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Em memória da Nati e do Nuno. 
Ao José Gabriel, 
que me ensinou que os Lestrogónios não metem medo... 
Itacu 
Quando partires de regresso a Itaca. 
Deves orar por uma viagem longa. 
Plena de aventuras e de experiências. 
Ciclopes, Lestrogónios, c mais monstros, 
Um Poseidon irado — não os temas, 
Jamais encontrarás tais coisas no caminho, 
Se o teu pensar for puro, e se um sentir sublime 
Teu corpo loca e o espírito te habita. 
Ciclopes, Lestrogónios, e outros monstros, 
Poseidon em fúria — nunca encontrarás, 
Se não c na tua alma que os transportas, 
Ou ela os não erguer perante li. 
Deves orar por uma viagem longa. 
Que sejam muitas as manhãs de Verão, 
Quando, com que prazer, com que deleite, 
Entrares cm portos jamais antes vistos! 
Em colónias fenícias deverás deter-te 
Para comprar mercadorias raras; 
Coral e madrepérola, âmbar c marfim, 
E perfumes subtis de toda a espécie: 
Compra desses perfumes quanto possas. 
E vai ver as cidades do Egipto, 
Para aprenderes com os que sabem muito. 
Terás sempre Itaca no leu espírito, 
Que lá chegar é o teu destino último. 
Mas não te apresses nunca na viagem. 
É melhor que ela dure muitos anos, 
Que sejas velho já ao ancorar na ilha, 
Rico do que foi teu pelo caminho, 
E sem esperar que Itaca te dê riquezas. 
ítaea deu-te essa viagem esplêndida. 
Sem ítaca, não terias partido. 
Mas ítaca não tem mais nada para dar-te. 
Por pobre que a descubras, ítaca não te traiu. 
Sábio como és agora, senhor de tanta experiência, 
Terás compreendido o sentido de ítaca. 
Konslandinos Kavajis 
(in 90 e mais quatro poemas, versão portuguesa, prefácio, comentários e notas de Jorge de 
Sena, Centelha, Coimbra, 1986) 
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INTRODUÇÃO 
Quando decidimos trabalhar sobre Tucídides, procurámos fazê-lo sem os 
preconceitos que naturalmente se geram em torno de um autor lido durante 
vinte e cinco séculos, como o foi o historiador da Guerra do Peloponeso. No 
entanto, sabíamos que tal não seria possível, pois encontráramos cm Gadamer 
a definição da atitude que pretendíamos adoptar: 
En effet, cc iVcsl pas qidil faille, en écoutant quclquam ou en 
abordanl une lecture, oublier toutes Ics opinions préconçues sur 1c fond 
et toutes les opinions personnelles. Ce qui esl requis c^st uniquement 
d'ctre ouverí à Eopinion de Tautre ou du texte. Mais une tcllc ouverture 
implique toujours qiron mclte cette autre opinion en rapport avee tout de 
ses opinions personnelles ou qu'on se mette soi-même en rapport avee 
cette opinion. 
[...] Comprendre un texte c^st bien plutôt être prêt à se laisser dire 
quelquc chose par cc texte. Une conscience formée à Eéeole de 
rherméneutique doit done être ouverte dòs Eabord à Taltérité du texte. 
Mais une tclle réceptivité nc présuppose ni une «neutralité» quant au 
fond, ni sourtout reffacemcnt de soi mcme, mais inclui une appropria- 
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liou qui lasse ressortir les préconceptions du lecteur et les préjugés pcr- 
sonnels1. 
Para conseguir essa visão, procurámos manter-nos perto do texto c das 
sugestões de interpretação e linhas de exploração que a própria escrita de 
Tucídides nos oferecia. Os caminhos eram muitos, mas um facto que nos cap- 
tou a atenção foi a facilidade com que o narrador e as suas personagens ge- 
neralizavam, e levavam o próprio leitor a inferir generalizações, sobretudo 
acerca da natureza humana e do comportamento dos grupos c dos indivíduos. 
Encontrámos nos provérbios, esse saber comum, esse conjunto de frases que 
usamos aplicadas às eternas, e até contraditórias, situações da vida, um eco das 
leis daphysis, mais do que do nomos. O recurso a generalizações na literatura 
grega, a começar por Homero, revela o gosto pela universalidade2. No século 
v a. C., nos solistas c no seu ensino, as reflexões que encaixavam nos argu- 
mentos tinham uma utilidade manifesta: 
[...] les réflexions génerales en devenant plus précises et en entrant dans 
des systòmes d'argumenls, se trouvent alors pénétrer dans 1c monde de 
la connaissanee3. 
Encontramos, precisamente em Tucídides, variados exemplos do uso 
destas relações entretecidas com a argumentação. As generalizações não só se 
'Gadamcr, Vérité et méthode, trad. francesa de Etienne Sacre, revisão de Paul Ricceur, Paris, Édi- 
tions du Senil, 1976, pp. 106-107 (p. 253 da edição alemã). 
2Jacqueline de Romilly, La comtruction de la vérité chez Thucydide, Paris, Julliard, 1990, p. 61. 
3Jacqueline de Romilly, ibidem, p. 65. 
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encontram nos comentários do narrador, mas também sáo largamente usadas 
pelas personagens, fazendo prova da sua capacidade de compreensão daphysis 
humana e da da cidade. 
C) nosso interesse foi-se formando em torno desta questão, que associa e 
dissocia os conceitos de nomos e de physis (podendo estas palavras estar 
expressas ou não) numa perspectiva de filosofia do poder4. Este assunto pare- 
ceu-nos pertinente, não só porque a sua actualidade5 e utilidade não se tinham 
diluído ao longo dos anos, mas também por ter dado origem a alguns dos mais 
relevantes debates do século v a. C. e por termos considerado que era um dos 
fios condutores da narrativa da Guerra do Peloponeso. 
Tucídides conta a História da Guerra do Peloponeso ano a ano, com 
algumas analepses pontuais, como a «Arqueologia» ou a «Pentecontaecia». 
Sempre que quisemos referir uma determinada sequência de acontecimentos, 
que se tenha desenrolado por alguns anos, fomos obrigados a reunir os ele- 
4
 Quando estes termos surgirem como citação dc parte do texto apresentaremos a sua forma em 
grego; quando nos referirmos ao conceito geral, manteremos a forma transi iterada. Esta regra c váli- 
da para outros conceitos, como uretê. 
lA actualidade de Tucídides é comprovada pela publicação muito recente dc obras nas quais se 
defende que este autor constitui ainda hoje uma lição de filosofia política. Cf. Lowcll S. Gustafson 
(ed.), Thucydides' lheory of internalional relations. A lasíing possession, Baton Rouge, Louisiana 
State University Press, 2000, p. 7: 
The authors of this volume reconsider Thucydides' lheory of internalional relations in lhe 
post-Cold War in which lhe United States is lhe single greatest military power. We find lessons 
in Thucydides' writing that must be incorporated into our own understanding of greatness. 
Misunderstanding ii could bring lhe Unites Stalcs in a period of military unipolarity and eco- 
nomic multipolarity lo grief. 
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mentos que estavam espalhados por diversos livros6 numa história única. 
Optámos por entrosar esses momentos descritivos nos momentos de pro- 
blematização, por nos parecer que conseguíamos um entendimento mais claro 
das questões que iam sendo colocadas, procurando criar deste modo a própria 
dinâmica do texto. 
Afigurou-se-nos pertinente sistematizar a problemática nomos/physis 
num primeiro capítulo, o qual procurámos que servisse de introdução a esta 
questão, apesar de não pretendermos fazer um historial do assunto7 nem uma 
tese sobre estes dois conceitos na cultura grega. Dado que esta temática é 
sobretudo um fruto do século v a. C., pretendemos fornecer dados do pensa- 
mento da época que achámos relevantes para a compreensão das leis da 
natureza e da natureza das leis c realçar as situações que nos pareceram ilus- 
trar a visão de Tucídides da tensão entre estes dois conceitos, que não se esgo- 
tam naquelas duas palavras. 
A forma como Tucídides apresenta as questões revela a influência do 
pensamento da sua época. Grande parte dos textos citados neste capítulo são 
de autoria de Platão8, pois foi ele quem maior número de informações nos 
6
 Bertrand I Icrmmcrdingcr, Essai sur Thistoire du texle de Thucydide, Paris, Sociélé dTdition «Lcs 
Bellcs Lettres», 1955, p. 19, esclarece-nos sobre a actual divisão em oito livros, que nos surge nos 
manuscritos medievais, dizendo que esta tem origem alexandrina. 
Felix Meinimann, Nomos uml Physis, Wissensehaflliche Buchgesellschaft, Darmstadt, 1987 (1/ 
ed. 1945); W. K. C. Guthrie,/í History of Greek Philosophy, Cambridge, Cambridge Univcrsity Press, 
1969, vol. m, pp. 55-134. 
s
 Paul Shorey, fV/taí P/alo Said, Chicago, The Univcrsity of Chicago Press, 1978 (reimpresso por 
Midway), p. 8, afirma, sobre Platão, que: 
Mc does nol explicitly name 1 lerodolus and Thucydides, whom he had certainly rcad 
Sobre Platão e Tucídides, ver capítulo i, nomeadamente n. 59. 
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deixou sobre a intelectualidade da Atenas que Tucídides conheceu. Podemos 
encontrar na História da Guerra do Peloponeso teorias semelhantes às apre- 
sentadas no Górgias c na República, de Platão, nomeadamente sobre a 
filosofia do poder. Sc o seu modo de formular não é filosófico, a sua maneira 
de descrever as diversas situações onde se podem ver aplicadas essas teses é 
clara. Como paradigmas do que se afirma temos o diálogo dos Mélios (veja- 
sc o nosso capítulo iv) e o debate de Mitilene (veja-se o nosso capítulo m). 
Aceitando o conflito que, nos seus diversos aspectos, os textos docu- 
mentam, a nossa finalidade é ver se, como c dentro de que limites consegue o 
nomos dominar ou sobrepor-se àphysis. Os significados de regra, hábito, uso9 
(1.24.2; xòv jtaÀaióv vópov —regra antiga-, II. 34.1: rcò Ttarptq) vóuo) - 
hábito tradicional-, 1V.98.2: róv ôe vópov roiv "YLXXrjULv — uso entre os 
Gregos; V.60.2: ôtà róv vópov — seguindo a regra) que fomos encontrando 
não nos interessaram tanto como aqueles que envolviam o conceito mais 
estreitamente com o de physis. No que diz respeito à posição de Tucídides 
neste diferendo, vamos tentar mostrar que a sua obra contém indícios mani- 
festos de que ele sustenta a superioridade da physis. 
A physis é o que aproxima os Gregos e é fonte de conflito. Por muito que 
a afirmação possa parecer contraditória, as diferentes acepções em que em que 
a palavra physis é usada justificam-na. 
' Com estes exemplos não se pretende cobrir exaustivamente o tópico. Apesar de termos verifica- 
do os contextos em que ocorrem estes dois termos, quer usando o Lexicon Thucidicleum, de Elie Amie 
Bétant (E. Carey Editeur, Genebra, 1843), quer usando os meios informáticos que tivemos ao dispor, 
como o Thesaurus Linguae Graecae em CD-ROM, considerámos que não seria relevante mencioná- 
-los a lodos neste parágrafo, mas sim referi-los à medida cm que fossem sugeridos ao longo da dis- 
sertação. 
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O paradoxo é meramente aparente. A physis aproxima os Gregos quan- 
do consideramos physis no sentido de raça. Quando os Jónios pedem aos 
Atenienses que sc tornem seus chefes (1.95.1; — iyye/ióvas ucpõjv yíyveuOai. 
Karà to Çvyyevss), baseiam a sua petição na crença de pertencerem à mesma 
raça e de terem uma única e mesma physis (que inclui as respectivas normas 
- nomoi—, que fazem que um homem pertença a uma mesma comunidade 
organizada). 
Então, apesar de, numa escala mais ampla, os Lacedcmónios c os 
Atenienses fazerem parte do mundo grego, eles são efectivamente diferentes e 
acusam-se disso mutuamente. Em 1.102.3, os Lacedcmónios consideram os 
Atenienses pertencentes a uma outra raça, àXXo^vXovs, dizem; e os 
Atenienses, no seu discurso em Esparta (1.77.6), depois de os Coríntios terem 
exortado os Peloponésios à guerra, afirmam que os vó/ul fia dos Lacedcmónios 
fazem destes um grupo à parte dos outros povos da Grécia. 
Fortes com fortes, a natureza é vista como uma associação pela força, 
pela superioridade natural. Quando a physis é tida em consideração desta 
maneira, passa a ser uma fonte de conflito, pois é tomada como um conceito 
egoísta10, em que os grandes poderes fazem que outros grandes poderes se 
tornem mais próximos. 
A um momento da leitura, os termos cm que o poder se estabelecia 
chamaram-nos também a atenção, quer pela existência de barreiras reais — as 
10
 «Selfish», nas palavras de Guthrie, op. cit., vol. m, p. 101 
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muralhas —, que eram uma prova física da physis (perdoe-se o pleonasmo), 
quer pelos tratados dc paz, inseridos na esfera do nomos. E antes de podermos 
distinguir quem foram os fracos e quem foram os fortes (capítulos m c iv), 
tivemos dc definir alguns conceitos que envolvem estas classificações, rela- 
cionados com a physis através dc um sinal exterior, e com o nomos através dos 
termos c de condições impostas e acordadas nos contratos celebrados entre os 
diversos povos. O capítulo n introduzirá alguns conceitos preliminares ao 
argumento, tais como a referida identificação da physis com a força conferida 
pelas muralhas e do nomos com os termos e as razões por que os tratados eram 
estabelecidos. A variedade de vocabulário e o contexto em que este era uti- 
lizado, bem como as relações de poder que determinava, ocupam também uma 
parte deste capítulo. 
Depois de termos visto as tentativas do nomos dc se afirmar como poder, 
explorámos a oportunidade que a physis, através das noções de «mais forte» e 
de «mais fraco», nos ofereciam para compreendermos a permanência do 
poder. Assim surgiram os terceiro e quarto capítulos, que pretendem descre- 
ver e problematizar as forças c as fraquezas que se opõem e que mudam de 
posição ao longo da narrativa, considerando as possibilidades dos fracos e as 
limitações dos fortes. A dicotomia nomos!physis continua a prevalecer, pois, 
sendo esta a história de uma guerra em que os heróis são os perdedores", 
" Esta história é contada por um ateniense que, como afirma Simon Homblower, Thucydides, 
Duckworth, Londres, 1987, p. 7; 
bias apart, he simply kncw more about Athens than about Sparta. 
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vamos investigar se o poder se manifesta numa physis universal existente cm 
todos os homens, c de que modo essa universalidade não é sinónimo de per- 
manência ou de imutabilidade. Veremos a ambição do nomos de ser regulador 
da physis e a sua incapacidade de cumprir essa função com sucesso. Entre ou- 
tros assuntos, destacamos no capítulo m a apresentação das cidades que mais 
perderam nesta guerra, dando especial relevância a Corcira (tal como o fez 
Tucídides), pela violência a que estiveram sujeitos os intervenientes na stasis. 
Plateias c Mitilene também têm um espaço equivalente, pela importância de 
que se revestiram: Plateias como causa dos primeiros combates da Guerra do 
Peloponeso c Mitilene pelas posições que Cléon c Diódoto tomam e vão estar 
subjacentes a muitas decisões vitais. 
No capítulo iv, com o exemplo dos Mélios, veremos estas posições apli- 
cadas. Enquanto no anterior apresentámos as fraquezas de todos, inclusiva- 
mente dos fortes, neste veremos que a força existe também nos fracos. 
Chamamos a atenção para o subcapítulo 5, «Os métodos dos fortes», por apre- 
sentar alguns recursos inesperados. 
O quinto capítulo pretende ser um epítome deste trabalho. Terminamos 
com a «Oração fúnebre», documento sobre a visão de Péricles do poder de 
Atenas, um caso extremo de poder e de retórica de poder12, que podemos rela- 
L
 Lewis Mumford, The City in Uisiory. hs origins, its transformaiions and its prospeets, Londres, 
Penguin Books, 1991, p. 172, declara mesmo que estamos perante uma retórica hipnótica de 
Tucídides: 
Péricles' funeral oration tells a different story from that Greek scholars often have drawn 
from it, once one escapes the hypnosis of Thucydides rhetorie. Covered by an affable mask of 
modesty and moderation, that speech is in faet a hymn of complacent self-worship. 
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cionar com as descrições que fizemos nas outras partes do trabalho. Faremos 
também uma proposta de resolução da questão, que foi sendo colocada nos 
diversos capítulos, da existência de umaphysis dos Atenienses e de umaphysis 
dos Lacedemónios em Tucídides. 
Vamos poder concluir que é da natureza das leis que regem os povos ten- 
tar, ainda que sem sucesso, controlar as leis da natureza, leis essas que os 
homens tentam compreender c dominar. 
O nomos é instável e efémero, sendo determinado pela physis, que é 
essencial e permanente. 
CAPÍTULO 1 
NOMOS E PHYSIS: CONVENÇÃO VERSUS FORÇA 
NA ÉPOCA DE TUCÍDIDES 
ovtol yáp eloLV oi jipãroL rpocp?)^ fjpépov tols 
"EÀhiGL juezaôóvres [...]• ovtol vópovs evpov, ÔC 
ovs ò kolvÒs /3los èic ti/k àypícci /cal àÔLICOV Çcofjs 
eh ijpepov koI ÒLKaíav èÃ)]ÁvOe ovpPlcoolv 
Diodoro Sículo, Biblioteca Histórica, XIII.26.3 
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A. Nomos e physis na tradição grega 
/. Razões da desaparição deste topos 
Os valores de nomos e de physis foram amplamente discutidos na Atenas 
do século v a. C. Estes dois vocábulos, e outros que com eles se articulavam 
(como vópLpa se articulava com nomos) e até se identificavam (como rpójzot 
se identificava com physis"), abarcavam conceitos com diferentes graus de 
implicação filosófica, social e política. No entanto, apesar da relevância que 
teve na época, essa oposição não chegou até nós como um problema actual, 
mas como uma idiossincrasia daquele tempo. 
O que faz que a polémica nomos!physis perca importância na cultura oci- 
dental reside possivelmente cm algo em que sejamos profundamente distintos 
dos Gregos. Um dos aspectos que condensam a maior divergência é a noção 
de «lei divina», que na cultura grega não chega a constituir uma fonte de valor 
transcendente14. Os deuses do panteão homérico poderão ser forças da 
13
 Ver p. 208. 
1,1
 Afirma Samuel Scolnicov, «An image of perfection. The Good and the Rational in Platcfs mate- 
rial universe», Revue dephilusophie ancienne, ix, n." I. Bruxelas, Éditions Ousia, 1992, 35-67, p. 43: 
The Greeks had no conception of values independem oflhe natural order, and yet absolute- 
ly binding. For them, what ought to be was eilher what actually was or what was in the nature 
of each thing to become, or cise it was mere human convention, which could in principie be 
revoked almost at will [...]. Given the Greek conceptual framework, any system of non-con- 
ventional values have lo arise from a value structure already inhcrenl in phusis. 
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natureza, criações dos humanos, mas, apesar do seu poder, não são a fonte das 
leis que regulam o comportamento humano, não podendo deles cxtrair-se o 
bem e o mal como princípios éticos, como virá a tornar-se comum na tradição 
judaico-cristã. Portanto para os Gregos o valor só pode residir quer nas coisas 
(physis), quer nas decisões dos homens {nomos). 
Por esta razão, mesmo tentando não confundir a religiosidade grega com 
as aventuras dos deuses, vemos que a relação dos homens com a divindade não 
passava por um plano salvífico, no qual todos os conflitos seriam resolvidos, 
como acontecerá quando um deus único der aos homens, pessoal e colectiva- 
mente, um plano de vida beata, segundo o qual os que o seguissem se junta- 
riam a ele depois da morte, enquanto os outros dele seriam afastados15. Isto a 
despeito de a referência a leis divinas e universais poder ser comprovada cm 
textos de autores como Hesíodo"', 
TÓvòe yàp àvOpcbjtoioi vójuov ÔLÉTaÇe Kpovícov 
(Hesíodo, Trabalhos e Dias, 276) 
pois esta é a lei que o Crónio ordenou para os homens 
15
 Esta é a visão do Cristianismo. 
16
 Cf. ainda o mito de Protágoras, em Platão, Protágoras, 322d: 
rai vófiov ys Oh itap í/iov 
1£ instaura uma lei por minha ordem 
Algumas das obras citadas têm tradução portuguesa, indicada na bibliografia. No entanto, salvo 
indicação em contrário, as traduções apresentadas são da nossa responsabilidade. Optámos ainda por 
incluir os textos gregos nessas situações e omiti-los quando seguimos uma versão publicada por ou- 
trem. 
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àvOpáfJioioi ()' fôcokí: òíktjv 
(Idem, ibidem, 279) 
(Zeus) deu a Justiça aos homens 
Heraclito17, 
Os que falam com juízo devem apoiar-se no que a todos c comum, como 
uma cidade deve apoiar-se na lei, c com muito mais confiança. Pois 
todas as leis humanas são alimentadas por uma só, a lei divina; é que ela 
tem tanto poder quanto quer, c para tudo ela é bastante c ainda sobra. 
(fr. 114, 1-5 —DK22B114) 
ou Górgias: 
\ovxoi\ vojuíÇovzes OeLÓrazov kccI kolvózcczov vó/iov 
(fr. 6. — DK82B6) 
[estes] que consideram a lei diviníssima c universalíssima. 
Quando porém buscamos o código em que essas leis estariam vertidas, 
não o encontramos. Talvez porque, como declara Péricles, essas leis não 
eram escritas18, arrastando como punição quer um eventual castigo divino, 
17
 Tradução de C. Louro da Fonseca do livro de G. S. Kirk, J. E. Raven e M. Schofield, Os 
Filósofos Pré-socráticos. História Crítica com Selecção de Textos, Lisboa, Fundação Calouste 
Gulbenkian, 1994, d.3 ed. 
18
 Cícero, no século i a. C, define estas leis do seguinte modo: 
Esi igitur, iudices, haec non scripta, sed nata lex; quam non didicimus, accepimus, legimus, 
uemm cx natura ipsa arripuimus, hausimus, expressimus; ad quam non docti, sed facti, non insti- 
tuti, sed imbuti sumus. 
{Pro Milone, IV. 10) 
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quer apenas a vergonha c o repúdio de que os seus infractores seriam objec- 
to19: 
twv re aiel èv àpyjj òvrwv áKpoáoci kcú tojv vÓ/íojv, kc/a pá ai ora 
avrcuv oool rc èn (hcpeXíq tojv àôiKOvpévcov kíavtc/a koi oool 
ãypacpoL ovtss aioyvvriv òpoAoyovfiêvrjv (pépovaiv. 
(11.37.3) 
mostramos respeito àqueles que têm o poder e às leis, sobretudo às que 
são úteis na defesa daqueles que são injustiçados, e também a quantas 
não são escritas, mas trazem uma vergonha incontestável. 
Contudo, a verdadeira instância sancionadora era a cidade, apresenta- 
da como aquela que desperta nos homens o respeito pelas leis não escritas, 
pela vergonha, educando-os (11.41.1). Neste caso, Péricles estaria a aplicar 
ao espaço político de Atenas a ideia, que podemos encontrar em Demócrito, 
de que 
Assim, senhores juízes, esla é uma lei não escrita, mas que nasceu connosco; a qual não 
aprendemos, ou recebemos, ou lemos, mas, na verdade, apanhámos, absorvemos, arrancámos da 
própria natureza; (uma lei) em relação à qual não fomos instruídos, mas dela somos constituídos, 
não fomos preparados, mas está arreigada em nós. 
Ver também Aristóteles, Ética a Nicómaco, citado infra, e ainda o artigo de .1. Trindade Santos, «A 
Natureza e a Lei; reflexos de uma polémica em três textos da Grécia clássica», in Estudos sobre a 
Anlígona, Mem-Martins, Editorial Inquérito, 2000, pp. 77-111. 
IV
 No final do mito das cinco idades {Trabalhos e Dias, 197-201). Hesíodo anuncia a futura retira- 
da do Temor (A/ómv) e da Justiça {Néfieofi) para junto dos imortais. Mais adiante (274-280), refere 
a justiça {ÔÍK)]) como a lei prescrita aos homens por Zeus. No entanto essas leis não se manifestam no 
contexto de qualquer revelação divina feita aos homens, mas como algo que eles devem saber. 
No Protágoras (322c-d) Platão põe o solista a afirmar que Zeus enviou aos homens a justiça 
(ôíkíi) e o temor (alôm), que estarão na base da «virtude política», que todos os homens partilham 
(322e-323a). Uma vez mais, estas ordenações não fazem parte de qualquer corpo textual de 
proveniência divina que os homens devam respeitar. 
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/; (j)vai v /ca/ 77 òiòayji napanXijOLÓv èon. /ca/ yàp 77 òiôayj) 
liexapvonol tÒv àvBpcjJiov, /.it zapvopovoa òr (pvoLonoiel. 
(DK68B33) 
a natureza e a educação são muito semelhantes, pois a educação trans- 
forma o homem c, transformando-o, constitui a sua natureza. 
Este valor da educação como modificação da physis também se pode ver 
cm Protágoras: 
uri èv tcul èjziypaípopévoL 'Meyáhvi Xóyot ò FI. eijie- " (pvoecos 
/ca/ ccoktjoecos ÔLÒaoKaXía ôteixaP' /ca/ "àTtò veóxpxos dè àp^ap- 
évovs òeI pavOávEivX ovk ãv ôè sXsys xovxo, el avxò? òxpLpaOri? 
fjv, m Evópi^E /ca/ EXeyev "EnÍKovpos jtEpl Wpwxayópov. 
(DK80A3) 
No livro Grande Tratado Protágoras disse: «o ensino necessita de 
natureza c de prática» c «é necessário começar a estudar desde jovem». 
Não leria dito isto sc tivesse aprendido tarde, como acreditava e afirma- 
va Epicuro sobre Protágoras. 
2. Convergência de nomos e de physis 
Esta possibilidade de envolver nomos e physis num movimento conver- 
gente é claramente minoritária na cultura grega, mas há algumas situações em 
que nomos aparece com um sentido tão abrangente que se pode chegar a con- 
fundi-lo com a physis. E o caso do fragmento 114 de Heraclito, que apresen- 
támos atrás20, quando demos alguns exemplos de referência a uma lei divina. 
Nesse passo, a lei divina apresenta-se como a lei comum. Ora essa lei é inter- 
20
 Ver página 19. 
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prctada, em fragmentos como o 1, o 2 e o 50, como um Xóyos universal, um 
bem comum: 
fiáXEoOai XPV tòv ôrj/wv vjcep zov vxjiov oKcoajtep T£Íxzos\ 
(DK22B44) 
o povo deve combater pela lei, como se das muralhas da sua cidade se 
tratasse. 
E esta lei universal não é senão a lei da natureza (que permite reconhecer 
cada coisa Karà (pua/ v (Ir. 1). Então, a lei da natureza poderá, ela própria, 
confundir-se com um nomos'? A pergunta não deixa de ter a sua pertinência. 
Vejamos um excerto de Hipócrates no qual se questiona a possibilidade de o 
nomos mudar a physis e fazê-la identificar-se com ele, visto o que antes era lei 
se tornar na natureza21: 
Kcd ÓKÓoa fi£v òXíyov òiacpépEL rcòv èOvécov TcapaXeíipw óicóoa 
óè jucyáXa fj (pvoei i) vójucp, êpreo nepl avrécuv cú? sx^í- Kcd npco- 
tov Jispl tojv MaicpoKEcpáXujv. Tovtécov yap ovk eonv a.XXo 
éOvos' Ó/ãoíojs to.\' KepaXàs eyav ovôév. Ti/v /lèv yap àpyr/v ò 
vópot ahi (òraros èyévero tov lu/keos tt/s ic£(paXrjs, vvv òe Kai /; 
(pvois Çv/ipáXXerai. toj vópar rovt yap paKpozázr/v syovza^ zi/v 
KvcpaXi/v yevvaLOzázovs rjyéovzai. "Eym ôe nepl vó/iov coôe- zò 
Tcaiôíov ÒKÓzav yévr/zai zayíoza, zi/v KecpaXi/v avzéov ezl 
àziaXi/v èovoav, paXaicov èóvzos, àvanXi/ouovoL zijoi XTP0E Ka-L 
àvayKáÇovoiv ès zò /urj/cos avÇeoQai, ôeopá ze npoocpépovzes 
21
 Por muito interessante que esta ideia possa parecer pela sua aproximação à teoria da evolução 
de Darwin, as alterações genéticas só acontecem e se impõem quando a sobrevivência da espécie disso 
dependa. As mutilações ou alterações adquiridas não se transmitem porque, nestas circunstâncias, em 
que são provocadas e não é o meio que as exige, não há lesão do património genético. 
kcíl rsxvrj/naia £jziri]Ô£La, v(j) á/v zò fihv 0(paif)0£iòh r?;? 
KecpaXíi? KaKoihai, ro ôe /.ifjKos avÇfTca. Ovtoj xi)v àpxriv ó 
vófios Kareipyáoaro, wotc vjtò píijs zoLavrrjv n)v (pvoiv 
y£V£oO(xi- tov Ò£ xpóvov npoLÓVTos, èv (pvG£L èyévero, cóozc zov 
vópov prjKézi àvayícá&LV. O yàp yóva navzaxóOzv £px£zai 
zov ocópazof, ànó zz tow vyirjpcõv vynjpòs, ànó z£ zcòv voazpcov 
vooí-pów El ovv yíyvovzo.L £k z£ zmv (paÀccKpcôv (paXaicpol, kccl 
£k yXavKcov yXavKol, kcu £k òuozpapfiévojv ozpe fiXop m ènl zò 
nXriOov, Kai 7Z£pl zíj? àXXrjs juopcpfjs ò avzò? Xóyos, zí kcoXvsl kcxI 
ík paKpoK£(páXov paKpoKécpaXov y£V£uOai; Nvv ôè ópoím ovic 
£ZL yíyvovzaL òs 7ipóz£pov ò yàp vó/ãos ovk ezl íoxvel ôlo. zrjv 
ópiXíi-jv zcòv àvOpcbncov. 
De aere aquis locis, 14, 1-15 
Deixarei de lado o que faz pouca diferença entre as pessoas; inves- 
tigo aquelas que são grandes, quer pela natureza {physis), quer pelo cos- 
tume {nomos). Em primeiro lugar tomo os Macrocéfalos22, pois não há 
outro povo que tenha cabeças iguais. Efectivamente, no início, o cos- 
tume foi o principal responsável pelo comprimento da cabeça, mas agora 
a natureza juntou-se ao costume. De facto, os que têm a cabeça maior 
são considerados os mais nobres. Má então um costume que diz assim: 
logo que uma criancinha nasce, quando a cabeça dela ainda c tenra, 
porque é mole, modelam-na com as mãos e forçam-na a aumentar de 
comprimento, aplicando ligaduras c aparelhos adequados, sob os quais a 
forma arredondada da cabeça é deteriorada e o comprimento aumenta. 
Deste modo, no princípio o costume limitou, a ponto de, através da vida, 
se tornar a própria natureza e, passado tempo, passou a ser natureza, a 
ponto de o costume já não ser necessário. Pois a progénie começa de 
lodos os lados do corpo, o saudável a partir dos saudáveis, o doente a 
22
 Tribo cita. 
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partir dos doentes. Se, assim, os carecas nascem dos carecas, os dc olhos 
cinzentos dos de olhos cinzentos, os tortos dos torcidos, também no que 
respeita a muitas outras formas se pode aplicar o mesmo discurso: o que 
impede que dc um macrocéfalo nasça também um macrocéfalo? Agora 
Já não acontece do mesmo modo que antes, pois o costume já não tem 
força devido ao relacionamento com outros homens. 
3. Nomos e physis como pólos opostos 
Todavia, encarando esta mesma referência dc outra perspectiva —a da 
Tragédia—, verificamos encontrar-nos na situação oposta. Na Antígona, 
Sófocles apresenta as suas personagens cm luta: uma a tentar defender a lei 
divina da ameaça do poder dos homens, a outra a legislar, como se as leis di- 
vinas já não tivessem lugar na cidade23. 
Tal conflito constitui um indício seguro da evolução provocada pelo 
desenvolvimento económico e pela crescente autoconfiança da Grécia após a 
vitória sobre os Persas (em particular de Atenas, após ter conseguido concen- 
trar em si o tesouro da liga de Delos24). Nesses anos —em que -à polis se vai 
1
 Vcja-se como Antígona (na tragédia homónima de Sófocles), defendendo as leis não escritas 
(450-455), luta cm vão contra as leis dc Crcontc. Cf. José Trindade Santos, «Antígona. A mulher e o 
Homem», in Humanilas, xlvii, Tomo I, Coimbra, 1995, 115-138. 
2,1
 Liga de Delos é o nome por que é conhecida a aliança dos Gregos contra os Persas. Formada por 
volta de 478 a. C, e inicialmente liderada por um laccdemónio, cedo passa a ler cm Atenas o centro 
da aliança e a sede do tesouro, constituído pelas contribuições monetárias dos aliados que não forne- 
ciam barcos. Quando, após 450 a. C., se entra num período de paz, mas, apesar disso, esta cidade con- 
tinua a manter uma relação tributária com os aliados, podemos assistir ao nascimento do imperialis- 
mo ateniense. Para mais informações sobre este assunto vcja-sc. entre outros, Simon Homblower, The 
Greek World 479-323 B.C., Londres e Nova Iorque, Routledge, 1991 (edição revista), especialmente 
os capítulos 2 e 3; Russell Meiggs, The Athenian Empire, Oxford, Clarendon Press, 1982, sobretudo 
os capítulos 2 a 13 e Appendix 3; Anton Powell, Athens and Sparta, Londres e Nova Iorque, 
Routledge, 1988, em particular os capítulos 1 a 3. 
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transformando num centro político, económico e cultural— Atenas começa a 
atrair intelectuais vindos de todo o mundo grego. E no espaço da nova cidade 
que progressivamente se assiste ao enfraquecimento da fundamentação reli- 
giosa da lei '5 e à possibilidade dc discussão dc questões ético-religiosas, o que 
tem importantes consequências sociais c políticas. 
Reúnem-se deste modo em Atenas as condições para o desenvolvimen- 
to dc um novo tipo dc ensino, o ensino sofístico. Pensadores, sábios ou char- 
latães26, os sofistas discutem a questão que nos interessa: o nomos sobrepõe-se 
á physis, a physis ao nomos, ou será possível um compromisso entre estas duas 
posições? O problema não se coloca nos termos da simples compreensão dos 
valores de nomos e de physis. A interpretação destes dois termos passa pela 
oposição da lei à natureza, mas também pela da convenção, costume, hábito, 
norma, ao carácter, origem, elemento, força (para referir apenas as traduções 
mais divulgadas), com as consequências daí provenientes. Estes pares antitéti- 
35
 W. Guthric, op. cil., vol. m, p. 17. 
36
 Platão quis demarcar-se, a si e a Sócrates, do ensino praticado por estes indivíduos, apresentan- 
do nada menos que sete definições de sofista, no diálogo homónimo. Aristóteles propala a mesma 
opinião {Refinações Sofisticas, 165a22, e Metafísica /'1004525 e seguintes). A visão negativa do 
século v a. C., que vigorou até ao século xix, é sintetizada por Henry Sidgwick, «The Sophists», in 
Journal of Philology, 4 (1872), p. 289 {apud G. B. Kerferd, The Sophislic Moveinent, Cambridge 
University Press, 1981, p. 6), deste modo: 
The old view of the Sophists was that they were a sei of charlatans who appeared in Grcece 
in the fifth century, and carncd ample livelihood by imposing on public credulity: professing lo 
teach virtue, they really taughl the art of fallacious discourse, and meanwhile propagated 
immoral practical doctrines. 
Mas já G. Grote, em History of Greece, vol. vn, Nova Iorque, AMS Press, 1971, pp. 22-172, bem 
como cm Plato and the other companions of Sokrates, Londres, 1875, difunde uma visão bem mais 
elogiosa dos solistas. 
26 
cos eram fonte de frutuosos debates e já um manuscrito, sem título e sem autor, 
reportando um texto do fim do século v a. C., apresenta diversos desses pares 
contraditórios, como, por exemplo, o Bem e o Mal, o Belo e o Feio. o Justo e 
o Injusto, o Verdadeiro e o Falso. Esta obra é conhecida por AlgooI Aóyoi, 
ou Raciocínios Duplos21, e alguns dos pares categoriais aí tratados estiveram 
na origem de muitos debates da época28. 
No centro da polémica nomos!physis achava-se a impossibilidade de 
compatibilizar a evidente contradição de duas fontes de valor: por um lado a 
ordem cósmica (da qual a natureza das coisas constitui, por assim dizer, um 
sintoma), por outro a vontade dos homens (sendo as leis o fruto da acção 
humana). Antifonte29, no tratado Sobre a Verdade, afirma que 
TO. JTOÀÁà TÕJV kcctci vó/wv ÔLKCÚOJV TtOÁe/UOJ? T7) (pva\£l\ KCLTar 
(DK87B44A) 
27
 Os Raciocínios Duplos são considerados exercícios escolásticos elaborados (por volta de 400 a. 
C.) por um solista pitagórico. Cf. M. Untersteiner, The Sophists, Oxford, Basil Blackwell, 1954, cap. 
xvi, especialmente a nota 2. 
s
 Veja-se o exemplo dos diálogos de Platão. Dos pares acima referidos, vemos abordados três, nas 
seguintes obras: na República I (o Justo c o injusto), no Hipias Maior (o belo c o feio) e, de certo 
modo, no Hipias Menor (o verdadeiro e o falso). Mas a ideia da aretê como «saber do bem e do mal» 
c mencionada no Laques (199d-e) e no Cármides (I74b-e), além de no Êutifron a piedade cobrir tam- 
bém uma parte da justiça (I2a-e). Embora o tratamento platónico dos pares remeta para uma única 
Ideia, não parece duvidoso que a oposição dos dois pares persista no plano ideal. 
Solista c orador do século v a. C. Desde a Antiguidade que não há acordo sobre se o orador 
Antifonte de Ramnunte, referido por Tucídides cm VIII.68, seria o mesmo que o sofista, autor de 
tratados como Sobre a Verdade, Sobre a Concórdia ou Político (sobre a questão na Antiguidade, ver 
DK87A1-9 c notas da edição italiana, / Presocratici; sobre a questão na actualidade, ver Mário 
Untersteiner, op.cit., cap. xn). 
A descoberta de um novo fragmento de papiro permitiu a Fernanda Decleva Caizzi, num artigo 
intitulado «Hysteron proteron: la nature et la loi selon Antiphon et Platon» (publicado na Revue de 
27 
a maior parle das coisas que sào Justas segundo a lei entra em conflito 
com a natureza. 
Hipócrates, num contexto médico, também opõe estes termos: 
ò vónot yàp zy (pvof.i jtepl romcov êvavríow 
De (liada 1.4 
Pois a lei c o contrário da natureza no que diz respeito a estas eoisas. 
E ainda: 
Al ôe (ppévet áXXcos' ovvopa eyovoi xr) xvypj iceKxijpévov tcal toj 
vójucp, xqj ()' èóvxi ovk, ovôè xy (pvoEL. 
Morh. sacr.,\l2-3 
As faculdades mentais têm, especialmente, um nome adquirido pelo 
acaso c também pela lei, mas não pela realidade nem pela natureza. 
Hípias, outro conhecido sofísta30, também segue essa linha de pensamento31: 
Q àvôptd, D/))), oi Jiapóvxes, rjyovjuai èyò vpãs ovyyevsh xe ixal 
oIkflovs Kai jzoÁÍxat anavxca eivai (pvoei, ov vapor xò yàp 
Métaphysique et de Monde. 91, 1986, 291-310), identificar o sofista com o retórico. Neste fragmen- 
to, Anti fonte fala das origens das leis, afirmando (na interpretação de Decleva Caizzi, p. 296) que 
elles sont issues [...] de 1'accord volontaire d'individus, prcls à dos concessions reciproques. 
■" Hípias era reputado por dominar diversas matérias (matemática, geometria, astronomia, música, 
pintura, confecção de vestuário...) e pela sua técnica mnemónica. Pode-se, no entanto, duvidar de 
algumas qualidades que se lhe atribuem, como suspeita H. D. Rankin {Sophists, Socratics and Cynics, 
lotowa, Barnes & Noble Books. 1983, p. 57). que no entanto afirma: 
(. ertainly I lippias memory was prodigious, and he was in an important sense onc of lhe earli- 
cst scholars in our Western Iradition. Possibly he can be regarded as our earliest historian of lhe 
prosopographical school that is concemed with lhe records and carcers of individuais [...] He 
wrole a table of Olympie vietors (Anagraphe) which was used by Thucydides. 
" Platão, Protágoras, 337c-d. 
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Òjliolov rd) ô/ioío) (pvoei ovyysvés ÈOTLV, Ó ôè VÓ/IOK. TVpCCVVOS CJV 
tojv àvOpdinujv, noXXà napà rr/v (pvoi v [h áu'T(/.i. 
Platão, Protágoras, 337c-d (DK86C1) 
Caros senhores aqui presentes —disse ele—, eonsidcro-vos todos 
como parentes, familiares e cidadãos, pela natureza, não pela lei: pois o 
semelhante está relacionado com o semelhante pela natureza, enquanto 
a lei, sendo tirano32 dos homens, muitas vezes nos força contra a 
natureza. 
O sofista está aqui a falar da sua experiência do quotidiano (achando-se 
bem longe da atrás citada visão antropológica de Hipócrates, quando este se 
refere aos Macrocéfalos), mas assume um tom ligeiramente crítico, como se 
esperasse que lhe dessem oportunidade para dissertar sobre o tópico. Na altura, 
porém, como ninguém quer prestar-lhe atenção, a observação passa quase des- 
percebida. No entanto, é enorme a importância que ganha noutros contextos, 
deixando entrever as raízes ideológicas do conflito que opõe as duas noções. 
Um caso curioso e ímpar é o de Crítias33, que toma simplesmente a defe- 
sa da physis contra o nomos: 
tpóJios- ôè xpijoTÓs àotyaXéoxepos vó/wv tov juèv yap ovôeU ãv 
ÔLaazpéipai Tiozé prjrcop ôvvaizo, tov d' àvco te kccI kcítco Xóyoi v 
Tapáaoojv jioXXáias XvpaívETai 
(DK88B22) 
32
 Aqui xvpavvor, em Píndaro, jiauiXovs (ver p. 183). 
33
 Crítias foi um discípulo de Sócrates e um seguidor dos solistas. Oponente da democracia em 
Atenas, veio a ser nomeado, pelos Lacedemónios, membro do grupo conhecido como dos Trinta 
Tiranos, que comandou a cidade após a derrota de 404 a. C. Ver Xenofonte, Helénica, livro n. 
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um carácter3'1 útil é mais seguro do que a lei, pois nenhum orador o con- 
segue iludir nunca, enquanto esta c virada de cima para baixo com os 
discursos que muitas vezes lhe causam a ruína. 
Não assume, contudo, uma posição inteiramente coerente com esta (c 
difícil colocá-lo do lado do nomos ou do da physis, embora não o possamos 
considerar estranho à polémica) na lese que o tornou mais famoso, pela qual 
defende que os deuses não passam de uma criação dos homens35; 
ical K. ôè eh ráv èv 'AOtivccls zvpavvrjoávrcov òokeI ek rov 
váypaios rtòv àOêwv vjtápxeiv (pápevos, òn oí naXaio) vopoOé- 
rai èjiLOKOTtóv uva icõv àvGpcojtívov KaropOcojuárojv ical 
àfiapujpáKvv èjíXaoav xòv Oeòv vnep zou pnôêva XáOpai rov 
nhioíov àÔLKeiv, evXapovpevov xijv vnò redv decõv rípcopíva. 
(DK88B1-5) 
Também Crítias, um dos tiranos de Atenas, parece que era do grupo dos 
ateus, dizendo que os antigos legisladores formaram um deus como um 
inspector das acções dos homens, boas e más, para que ninguém inju- 
riasse o seu próximo secretamente mas que o honrasse com receio da 
vingança dos deuses. 
" Sobre as acepções de tropos, ver p. 208. 
Pensamos que se pode entrever a mesma posição na afirmação de Hipócrates, De uetusta me- 
dicina, xiv, 1: 
pVÚoavTcv npós T})v rov àvOpwjiov (pvoiv evpov avra oi npunoi evpóvres, kui 
(pT]0rioav àÇió/v ri/v rt/vi/v 0i:o) TipooOeivai, (hs /cai vopíÇcrai. 
Os primeiros investigadores descobriram estas coisas da natureza humana e pensaram que 
valia a pena atribuir esta arte a um deus, como também é costume. 
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E, mais adiante, acrescenta: 
{ Oeójv ) ôéos OvijioKJi v èÇevpeív, amos ehi ti dci/ia róis Kaicoiai, 
icãv ÁáOpaL jipáoocooiv ij Xéyojoiv i) (ppovãoí {ti}. 
Idem, ibidem, 28-30 {DK88B25) 
inventou para os mortais o temor pelos deuses, de maneira que os maus 
tivessem medo até do que fizessem, dissessem ou pensassem em se- 
gredo. 
Por mais subversiva que seja esta visão da divindade e das leis morais, 
torna-se difícil explorá-la no sentido do conflito entre nomos cphysis. Pois, se, 
por um lado, reduz os deuses a uma mera ficção, por outro, desacredita com- 
pletamente as intenções dos legisladores. 
Contudo, talvez possamos ganhar uma perspectiva mais clara do núcleo 
da sua posição ideológica comparando-o com outra figura relevante no debate 
entre nomos e physis. Referimo-nos ao orador Cálieles, cujas teses só não ga- 
nham maior proeminência pelo simples facto de não ser possível asseverar a 
sua historicidade36. 
Dir-te-ei francamente o que é belo e justo segundo a natureza: aque- 
le que quiser viver bem deverá deixar crescer à vontade as suas paixões, 
sem as reprimir, e, por maiores que elas sejam, deverá ser capaz de as 
satisfazer graças à sua coragem c inteligência, dando-lhes tudo aquilo 
que elas desejarem. 
36
 () debate entre os que defendem a historicidade de Cálieles c os que o consideram uma criação 
de Platão opôs os grandes intérpretes do Górgias. Podemos encontrá-lo resumido em Stefania Nonvel 
Pieri (tradução, interpretação e comentário), Plalone. Gorgia, Nápoles, Loffredo Editore, 1991, pp. 
21-24. 
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Claro que isto não c acessível à maioria, que censura estes homens 
por vergonha, para ocultar a sua própria fraqueza. Por isso ela declara, 
como há pouco observei, que a intemperança c vergonhosa, com o 
objectivo de escravizar os mais bem dotados pela natureza, c como não 
pode dar às suas paixões satisfação completa louva por cobardia a tem- 
perança c a justiça. 
[-J 
A verdade que tu dizes perseguir, Sócrates, é, na realidade, a 
seguinte: a vida dc delícias, a intemperança e a liberdade sem freio, 
quando favorecidas, são a virtude e a felicidade. O resto são palavras 
bonitas e convenções sociais contrárias à natureza, que não passam dc 
tagarelice estúpida sem qualquer espécie de valor37. 
Platão, Górgias 49Ie-492c 
Esta tese já tinha sido apresentada no início da intervenção do orador no 
debate que opõe os três retóricos, Górgias, Polo e Cálicles, a Sócrates (482e- 
484c). Encontramos aí dois aspectos importantes para qualquer abordagem da 
questão nomos/physis. O primeiro, a que nos referiremos adiante, seguindo 
uma referência dc Aristóteles ao Górgias, é o dc que nomos e physis eram dois 
conhecidos lopoi nos debates sofísticos. O segundo é o que acabámos de expor 
e Cálicles reprova. No passo que reproduzimos a seguir, com a sua enérgica 
condenação do nomos, manifesta total solidariedade de pontos de vista com a 
defesa do ateísmo de Crítias: 
Quanto às leis, estou convencido de que são feitas pelos fracos c pela 
grande massa, que agem exclusivamente no seu próprio interesse, fixan- 
37
 Tradução dc Manuel dc Oliveira Pulquério, Platão. Górgias, Lisboa, Edições 70, 1992. 
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do o que é digno de louvor e o que c digno de censura. Para assustarem 
os mais fortes, aqueles que têm possibilidade de se superiorizarem, e 
para não se deixarem ultrapassar por eles, dizem que toda a superiori- 
dade c vergonhosa c injusta e que a injustiça nào é mais que querer estar 
acima dos outros. Como não têm valor, sentem-se felizes, creio eu, por 
colocar todos ao seu nível. 
É por isso que a lei considera injusto e vergonhoso o desejo de ser supe- 
rior à maioria, c é a isto que chamam injustiça. Mas a própria natureza, 
em minha opinião, demonstra que é justo que o melhor esteja acima do 
pior e o mais forte acima do mais fraco. 
Idem, ibidem. 483b-d 
Na continuação, invoca argumentos políticos («Que outro direito tinha 
Xerxes para vir fazer guerra à Grécia»), recorre a exemplos retirados da 
natureza (os leões são domados em pequenos e escravizados, mas as leis com 
que os homens juntificam essa atitude são «antinaturais» — 484a), e conclui 
citando Píndaro (numa referência ao Nd/zov ó jzávzcjv pacnXem™) c a lenda 
do roubo de Héracles a Gérion, que exprimiria a mesma ideia do poema, isto 
é, que «todos os bens dos inferiores e mais fracos pertencem de direito ao que 
é melhor e mais poderoso» (484c). 
Caracterizar esta posição —tal como a de Crítias— como imoralista, 
confinando-a ao domínio da ética, não é mais que uma decisiva condenação. 
Mais interessante nos parece a tentativa dc a encarar, por assim dizer, como um 
38
 Ver p. 183. 
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sintoma do clima dos debates sofísticos na Atenas de depois de Péricles, com- 
preendendo claramente —há que sublinhá-lo— que a relevância destas 
posições é muito mais política do que ética (ou que a segunda decorre da 
primeira). No fundo, o que estes oradores querem tornar claro é que se con- 
sideram acima das leis e dos valores que regem o comportamento dos outros 
homens, encarando como legítima qualquer tentativa de manifestarem a sua 
superioridade pela tomada do poder pela força. O facto é, de resto, confirma- 
do pela história, no caso de Crítias39. 
O sentido da insersão das posições de Crítias c de Cálicles no contexto 
da oposição de nomos aphysis torna-se mais claro com a sua comparação com 
a de Trasímaco. Em A República™, Platão põe Trasímaco a afirmar que «a 
justiça não é outra coisa senão a conveniência do mais forte» (338c) c «um 
bem alheio, que na realidade consiste na vantagem do mais forte e de quem 
governa, e é próprio de quem obedece e serve ter prejuízo» (343c). 
Estas duas posições não nos parecem perfeitamente coerentes entre si, 
nem com as de Crítias e de Cálicles. Para a primeira tese (338c), a justiça 
emerge, por assim dizer, como uma decorrência do poder (arriscamo-nos a 
afirmar mesmo que é uma decorrência da força da lei). A posição do sofista 
(não sabemos se autêntica, se apenas resultante da atribuição de Platão") enun- 
39
 Ver nota 33. 
■,0 Tradução dc M. H. Rocha Pereira (introdução, tradução c notas), Platão. A República, Fundação 
Calouste Gulbenkian, Lisboa, 1990 (6.a ed.). Ver o comentário dc M. Vegelti em Platone. La 
Repubblica, voi. i, pp. 240-256. 
" Ver M. Vegetti, op.cit., vol. i, pp. 239-240. 
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cia e explora um truísmo político: aquilo que a lei determina coincide neces- 
sariamente com o que é justo, sendo sobre essa circularidade não viciosa que 
repousa toda a acção política: justo é aquilo que a lei define como tal e muito 
terão os homens a perder se esquecerem tal verdade. 
Pelo contrário, na segunda posição (343c), a justiça é, de facto, a lei do 
mais forte. Ou seja, aqui o nomos acha-se totalmente constrangido pela physís 
e quem se permitir ignorar este facto terá de pagar pela sua imprudência 
(como, cm Tucídides, o diálogo dos Mélios perfeitamente ilustra). Esta con- 
cepção exibe o argumento que suporta todas as tiranias: o poder é como um 
fruto que se acha apenas ao alcance dos fortes, fruto cuja posse obriga à obe- 
diência dos outros homens. 
4. A solução platónica para a oposição entre nomos e physis 
O desenvolvimento do tema da oposição do nomos à physis que temos 
vindo a fazer nestas últimas páginas, apesar de termos citado maioritariamente 
sofístas, como Cálicles ou Hípias, tem-se apoiado exclusivamente em textos 
platónicos. No entanto, não há razão para lhes atribuir menos confiança ou 
considerá-los menos fidedignos, pois este facto é revelador do interesse que 
Platão demonstra por este assunto e da importância que o filósofo atribui à 
questão, evidente tanto nas fontes a que recorre para a formular, quanto na 
solução que para ela aponta. E essa hipótese é também a responsável pela fu- 
tura desaparição da discussão sobre esta dicotomia. 
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Para Platão, a solução da contradição nomos/physís só sc pode atingir ao 
mesmo tempo individual e politicamente (na alma e na cidade), compatibi- 
lizando a virtude agressiva com a virtude cooperativa'12 pela sua subordinação 
à racionalidade e aos fdósofos, isto é, na alma a racionalidade, na cidade os 
fdósofos. Daqui resulta que a justiça consista na optimização das relações 
destas virtudes opostas, pela qual cada um, entenda-sc, cada cidadão indivi- 
dualmente, tal como cada parte da cidade (ou cada parte da alma), deverá fazer 
o que lhe compete43. 
Significa isto que tanto a alma individual como a cidade devem ser 
entendidas, cada uma delas, como um todo, constituído por partes distintas e 
em muitos aspectos opostas. Os conflitos emergentes, resultantes dessa 
oposição no seio da unidade do todo, devem ser resolvidos em dois movimen- 
tos: primeiro, mediante uma rigorosa ordenação: a parte calculativa (XoyLG- 
tlkóv) da alma, tal como na cidade os filósofos, deve assumir o controlo das 
outras duas partes do todo. Num movimento complementar, tal controlo só sc 
poderá manter apoiado numa, igualmente rigorosa, selecção c definição de 
competências. 
12
 Arthur W. Adkins, Merit and Responsibility: A Study in Greek Values, Oxford, Clarendon Press, 
1960, p. 7, pp. 283-293. 
A questão reside no modo como a cidade terá de compatibilizar a virtude própria dos guardiões- 
guerreiros (a andreia) com a dos cidadãos da classe inferior, que não poderão deixar de sc guiar pelo 
poder moderador da sophrosyne. 
■13 Platão, A República, iv, 442 ate ao final. 
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O aspecto, a um tempo ultraconservador e revolucionário, que sustenta a 
reforma resultante desta concepção, será, por um lado, a estrita divisão dos 
grupos sociais e das suas funções, com a proibição do trânsito entre as classes, 
por outro, a completa separação da riqueza e do poder, pela qual aos guardiões 
será proibida qualquer forma de propriedade privada (/í República, m, 416d- 
417b; iv, 421 c-422a)'14. 
5. Nomos e physis em Aristóteles 
A definição dos conceitos de nomos c de physis (expressos por estas 
mesmas palavras ou por suas cognatas, sendo as mais evidentes vópipci c o 
verbo (pvco na sua forma intransitiva mais frequente nêcpvKF.) não pode ser 
simplificada com facilidade, considerando as acepções possíveis, atrás referi- 
das"5, dado ocorrer ao longo de um processo caracterizado por profundas trans- 
formações sociais, políticas e culturais. Apesar de mergulhar as suas raízes na 
tradição reflexiva, uma explícita enunciação do problema terá começado com 
Arquelau46: 
■:1 Compreendemos que este tópico é muito vasto e que a nossa abordagem foi muito breve, mas, 
dado que Platão não é o objecto do nosso estudo, remetemos um aprofundamento do tema para as 
obras citadas a propósito deste subcapítulo. 
Convenção, costume, hábito, norma, versus carácter, origem, elemento, força, entre outros. 
Guthrie, op. cif., vol. m, p. 58. Arquelau foi discípulo de Anaxágoras e professor de Sócrates, 
tendo sido o último dos fdósofos físicos. 
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'éXeye òh ôvo airíat eivai yevéoeojs-, Oepfiòv koi ipv/jjóv /ca/ rà 
Líbia ano irjç IXvos yevviiOfjvai /ca/ tò òíkçciov eivai /ca/ to 
aloypòv ov (pvoei, àXXà vá pau. 
(DK60A1) 
Dizia que eram duas as causas do devir, o quente c o frio, c que os seres 
vivos são gerados da lama e que o Justo e o vergonhoso existem, não 
pela natureza, mas pela lei (por convenção). 
E ainda: 
ovvéraÇe ôè <bvaioXoyíav koI èôóÇaÇe rò ôÍKaiov /ca/ aloypòv 
ov (pvoei eivai, àXXà vópcoi. 
(DK60A2) 
Escreveu a Fisiologia c pensava que o justo e o vergonhoso não existiam 
por natureza, mas por lei'7. 
Estas duas atribuições da questão nomos/physis a Arquelau (dada a sua 
época"18 poderemos virtualmente situar estes textos na origem da questão) evi- 
denciam duas características que a temática não mais perderá. A primeira está 
patente no esforço para separar os assuntos morais da origem cósmica de todos 
"" Ou «por convenção». 
Arquelau terá nascido cerca de 490-480 a. C.. pois é mais novo que Anaxágoras (c. 500 a. C) e 
mais velho que Sócrates (469 a. C). Cf. nota 46. 
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os contrários1'. A segunda, decorrente da primeira, institui a oposição da lei à 
natureza como resultante da intervenção humana. 
Um século mais tarde, conhecedor dos múltiplos aspectos pelos quais se 
foi apresentando, Aristóteles aprecia historicamente a questão nos seguintes 
termos: 
UheloTos òè TÓnot sotí zov jzoieív jzapáòoÇa Àéyeiv, mnsp /caí 
ó KaAAz/cAíyy èv rqj Vopyíq yéypccjtrca Àéyajv, /caí oí àpxaíoi ôè 
Ttávze? (povro ovpPaívELV, napà rò /cara (pvaiv /caí /cara ròv 
vópov èvavría yàp Eivai (pvoiv /caí vójuov, /caí rrjv ôiKaiocfvvrjv 
/cara vójuov juèv Eivai KaXóv, /cara (pvoiv ó' ov KaXóv. ôel ovv 
jxpòt /iÈv ròv Eijtóvra /cara (pvoiv /cara vópov àjiavrãv, Jipòt ôè 
ròv /cara vó/wv èm rrjv (pvoiv àysiv àp(porép(os yàp ovppaívEi 
XéyEiv napáôoÇa. i/v ôè ró juèv /cara (pvoiv avrois ró àXijOès, rò 
ôè /cara vójuov to tols noXXoh ôokovv. 
Refutações Sofisticas, 173a7 
O maior número de tópicos que faz dizer paradoxos é o que se relaciona 
com o que é por natureza e o que é por lei, como também se descreve 
' Anaximandro (DK12131) não estabelece qualquer distinção entre o físico c o ético, quando afir- 
ma (numa citação de Simplício, Phys.)\ 
... uma outra natureza apeiron, dc que provêm todos os céus c mundos neles contidos. E a fonte 
da gciação das coisas que existem é aquela em que a destruição também se verifica «segundo a 
necessidade; pois pagam castigo c retribuição umas às outras, pela sua injustiça, de acordo com 
o decreto do Fempo», sendo assim que ele se exprime, em termos assaz poéticos. 
Tradução dc Carlos A. Louro da Fonseca, G. S. Kirk., J. E. Raven c M. Schofield, op. cit. 
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Cálicles a dizer no Górgias c como todos os antigos consideravam con- 
sensual; de facto, diziam que a natureza e a lei são opostos, e que a 
justiça é bela no que respeita à lei, mas não no que respeita à natureza. 
Assim, ao que fala segundo a natureza deve-se opor a lei c ao que fala 
segundo a lei deve-se conduzi-lo à natureza: pois em ambos os casos 
estão a dizer paradoxos. Eles achavam que a verdade estava do lado da 
natureza enquanto a maioria achava que estava do lado da lei. 
e, na Ética a Nicómaco, afirma a sua convicção de que 
ovô' àÀÀo ovôèv rcòv ãXhus jzc^vkótojv àXÁcos av èOLuOeírj. ovr 
ápa (fyvori ovre napà (pvoLV èyyívovTCCL ai àperaí, alia 
7Z£(pvKÓOL pèv ipuv òéÇaoOaL avrásy T£X£LovpévoL^ òk ôià tov 
êOovf. 
(1103a23-26) 
nem uma coisa pode mudar a sua natureza para outra coisa pela força do 
hábito. Nem as virtudes nascem pela natureza ou fora dela, mas recebe- 
mo-las naturalmente em nós c somos aperfeiçoados através do hábito. 
Que nos mostram estes excertos? Por um lado, atestam o enfraqueci- 
mento sofrido pela oposição nomos/physis que, de tensão original e originante, 
constitutiva do devir nos planos cósmico, antropológico c político, acaba por 
se degradar em mero topos de debate solístico. Por outro, aponta e reforça a 
intenção aristotélica de relegar o nomos para o domínio do acidental, ou do 
subordinado, em contraposição ao que é por natureza ((pvosi.), como aquilo 
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que reflecte a verdadeira natureza das coisas50 c se constitui como o seu princí- 
pio de movimento {Física, ll), que a faz ser o que é51. 
B. Nomos e physis em Tucídides 
Tucídides denota influência das teorias políticas que consubstanciavam 
a oposição da physis ao nomos52, nomeadamente daquelas que vimos expres- 
sas no Górgias e em A República platónicos e, mesmo iuio as formulando de 
50
 Vcja-se o fragmento 123 de Heraclito, que contribuiu para uma instituição da dualidade de 
planos no real: 
(pvoiu" òè kuO' 'HpáKÀEirov KpxmreoOaL (piAci 
segundo Heraclito, a natureza (das coisas) gosta de se esconder 
Apesar de a temática nomos/physis neste pensador não ser autónoma, poderemos encontrar nesta 
distinção da realidade e da aparência, expressa em tantos fragmentos, nomeadamente naqueles em que 
a natureza dos contrários é submetida á unidade do logos (1,2, 10, II, 50, 51, 54. 60, 61. 67, 88), uma 
raiz da aceitação da oposição da physis ao nomos. 
Também em Parménides, na oposição das «opiniões dos mortais» à verdade «bem rotunda» 
(DK28B1, 29-30). bem como na dos «nomes que os mortais instituíram» à inteireza e imobilidade do 
pensamento do ser (138. 34-38; ver ainda B16 e B19), se expressa a estrutura dual que a polémica entre 
nomos e physis vai levar às últimas consequências. 
51
 Um excelente exemplo desta atitude acha-se documentado na abordagem tia questão da escra- 
vatura, no Livro li da Política, I254al8-1255a2. Aristóteles pretende justificar a escravatura, fazen- 
do-a radicar numa inferioridade «natural», que confere aos senhores o direito de se apropriarem dos 
escravos e de exercerem o seu poder sobre eles. No entanto, não pode deixar de reconhecer — muito 
obliquamente, embora — o facto indesmentível de um homem poder ser acidentalmente reduzido á 
condição de escravo. Mas não considera essa circunstância pertinente para uma reavaliação da 
«natureza» da escravatura. 
52
 Cf. M. D. Rankin, op. cit., especialmente o capítulo 6, «Thucydides: Sophistic Mcthod and 
Mistorical Research». Em diversos passos podemos ver a presença da influência sofística; já Dionísio 
de Malicarnasso, Sobre Tucídides, VII.24.9, lhe criticava a influência de Górgias; Marcelino dizia-o 
influenciado por Pródico. Além dos diálogos mencionados, confírme-se ainda 1.37.4. quando os 
Coríntios referem duas visões associadas aos solistas: quando os homens são fortes agem de acordo 
com esse poder (como Cálicles, Platão. Górgias. 483d), quando ninguém vê, os homens agem como 
lhes apraz (Antifonte, DK87A44A). 
forma lào sintética c crítica, descreve diversas situações onde estas teorias são 
aplicadas, como o discurso de Mitilene ou o diálogo dos Mélios. As person- 
agens de Tucídides estão sempre dispostas a fazer generalizações53 c por isso 
as suas declarações sobre a physis têm aplicações mais amplas. 
/. Tucídides aos olhos de Platão e de Aristóteles 
De um certo ponto de vista, Tucídides é um marginal. Não se pode dizer 
que tenha alguma vez figurado como uma personalidade menor no panorama 
da literatura grega, pois a sua obra tem sido, desde sempre, a principal fonte 
dos historiadores que se debruçaram sobre a Guerra do Peloponeso e não fal- 
taram seguidores para continuar a obra deixada incompleta54. No entanto, esta 
reconhecida importância só bem mais tarde o retirou de uma certa marginali- 
dade como pensador de filosofia política. Lowell S. Gustafson, na introdução 
à sua edição da obra anteriormente mencionada a propósito da actualidade de 
Tucídides, afirma55: 
In medieval Europe, Plato and Aristotle admittedly had more influ- 
ence than Thucydides. However, Thucydides found an attentive audi- 
53
 Cf. Jacqueline de Romilly, op. cit., capítulo n, «La montée par Pabstrait: Lcs réflexions 
généralcs», pp. 61-104. Ver Introdução desta dissertação, p. 7. 
M
 Como Xenofonte, Teopompo e Cratipo. Cf. p. 29, n. 92 do comentário de J. Rusten, Thucydides. 
The Peloponnesian War Book //, Cambridge (Mass.), Cambridge University Press, 1990. 
55
 Op. cit., pp. 3-4; cf. p. 8, n. 5, desta dissertação. 
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ence in the Wcsl starting again in lhe Rcnaissance. Francesco 
Guicciardini (1483-1549) [...] reintroduced lhe West to Thucydides 
after a thousand years [...J, Machiavelli read Thucydides [...], Thomas 
Hobbes is famous for bis reading and translalion in 1629 ol The 
Peloponnesian War [...]. Hobbes's interpretation has been another 
major filter through which Thucydides has influenccd subsequent eras. 
O século de Tucídides é o século das Guerras Pérsicas e da Guerra do 
Peloponeso, a época da destruição que gerou a reconstrução de Atenas (pro- 
tagonizadas por Temístocles e Péricles, respectivamente), cidade de eleição do 
movimento sofístico, cidade de Sócrates, de Platão. Tucídides é um homem do 
seu tempo, sendo conhecido como discípulo dos sofistas por um certo para- 
lelismo com Eurípides56. Terá morrido no ano de 400 a. C., numa data não dis- 
tante da da morte de Sócrates (399 a. C.), e temos visto que se podem encon- 
trar na sua obra muitos dos temas que Platão virá a discutir filosoficamente nos 
seus diálogos57. Por isso pode surpreender-nos que Platão não cite TucididesA 
A razão deste silêncio, tão comum em Platão acerca dos seus contem- 
porâneos, poderá estar no facto de A História da Guerra do Peloponeso não 
56
 Cf. J. de Romilly, «Réflexions parallèles chez Euripide el Thucydide», in Mededelingen der 
koninklijke Nederlandse Akademie van Wetenschappen, A/d. Leíterkunde, Nieuwe Reeks, Deel 47, 
n." 3, Amsterdão, North-Holland Publishing Company, 1984, 75-89. 
57
 Além desta oposição nonios/physis, lambem não podemos esquecer o valor da oratória ou a dis- 
cussão da aretê. Ver ainda David Grene, Greek politicai Theory: the Image ofMan in Thucydides and 
Plato, Chicago, Phoenix Books, University of Chicago Press, 1965. 
58
 Verificámos as ocorrências do nome «Tucídides» em toda a obra de Platão. Este ocorre em qua- 
tro obras, duas das quais espúrias, e nas outras duas não remete para este Tucídides, que era filho de 
Oloro (Tucídides, IV. 104.4), mas para Tucídides filho de Melésias {Laques, I79a2) e para Tucídides 
pai de Melésias {Ménon, 94c 1; d4). 
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ler sido lida como um texto que problematiza questões filosóficas. Isto não in- 
valida que tenha tido conhecimento da obra, e as citações que parece fazer 
- como quando descreve o homem democrático (A República, 56 le) de um 
modo que recorda o Péricles de Tucídides (11.40.1 )59 — indicam-no. Tucídides 
não é referido como filósofo e, apesar da sua importância, revelada quer pela 
quantidade, quer pela distância cronológica entre os papiros que nos chegaram 
(do século m a. C. ao século v-vi d. C.), não teve, até ao século xv d. C., a 
recepção que se poderia esperar. 
Talvez por não prever tal possibilidade, é Platão quem começa por reme- 
ter Tucídides para um plano marginal, no que é secundado por Aristóteles. Na 
época medieval, Agostinho de Hipona concorre para o retirar definitivamente 
de entre os pensadores influentes. Aristóteles, apesar de se ter debruçado sobre 
a política c a história, tem como referente Platão, mas não se sabe se seria em 
Tucídides que estaria a pensar quando distinguiu o historiador do poeta, na 
Poética, 145 la40-1451b 10: 
historiador e poeta [...] diferem sim, em que diz um as eoisas que suce- 
deram, c o outro as que poderiam suceder. Por isso a poesia é algo de 
mais filosófico c mais sério do que a história, pois refere aquela princi- 
palmente o universal, e esta o particular. Por «referir-se ao universal» 
entendo eu atribuir a um indivíduo de determinada natureza pensamen- 
tos e acções que, por liame de necessidade e verosimilhança, convêm a 
59
 Para outras referências de Platão a Tucídides, cf. J. Rusten, op.cit., p. 29, n. 93. Cf. n. 8 da nossa 
Introdução. 
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lai natureza; [...J particular, pelo contrário, é o que fez Alcibíades ou o 
que lhe aconteceu60. 
A definição de Aristóteles foi a primeira a sistematizar esta nova prosa, 
que, no entanto, não corresponde ao texto produzido por Tucídides. O termo 
«historiador» não é usado por este autor, que, sobre si próprio, diz que «pas- 
sou para a escrita {Çvvéypccipe) a guerra entre Peloponésios c Atenienses» 
(1.1.1), c o que encontramos na História da Guerra do Peloponeso, se bem que 
também contenha elementos do particular, do que se fez ou aconteceu, cor- 
responde mais ao que Aristóteles descreve como poesia do que como história. 
Provavelmente também esta definição redutora da história terá concorri- 
do para que a tradição platónico-aristotélica de pensamento ocidental olvide o 
historiador grego. A cidade do poder de Péricles, que exigirá maior atenção 
mais adiante61, não se enquadra na concepção da cidade justa dos filósofos, 
onde a questão do poder e a polémica nomos/physis, que nela assenta, são 
superadas pela defesa da racionalidade; muito menos se enquadrará, séculos 
mais tarde, na cidade de Deus62, da qual a cidade justa dos homens só pode ser 
entendida como um prólogo ou reflexo. A marginalidade de que aqui falamos 
está aliada ao facto de as concepções de justiça que chegaram até nós serem 
de Platão (como vimos supra), quer directamente, através de obras deste filó- 
^ Tradução de Eudoro de Sousa, Aristóteles. Poética, Lisboa, INCM, 1998, 5;' ed. 
01
 Ver capítulo v. 
62
 Esta é a ideia defendida por Santo Agostinho em A Cidade de Deus. 
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sofo, principalmente A República, quer indirectamente, através de Aristóteles, 
que, nos livros dc teoria ética63 e na Política (Livro n), critica A República 
platónica. A nenhum dos filósofos deveriam agradar as observações c as 
análises de Tucídides, pois, em qualquer dos casos, este autor é eliminado dos 
seus escritos. 
Por esta razão, Tucídides não tem lugar na perspectiva de Platão e de 
Aristóteles. No entanto, curiosamente, o historiador nunca deixou de ser lido 
como contraponto das teses dominantes dos dois homens64, pois, apesar de 
afastado do pensamento filosófico político, Tucídides será uma fonte de inspi- 
63
 Ética a Nicómaco, Ética a Eudemo, Magna Moralia. 
64
 Nietzsche (Para a Genealogia da Mural, tradução de José M. Justo, Relógio d'Água Editores, 
Lisboa, 2000, p. 41) cila a «Oração fúnebre» de Péricles em Tucídides como exemplo da existência 
dc um orgulho «bárbaro», que ultrapassa as leis c está muito mais próximo da physis. Ainda de 
Nietzsche, ver CEuvres. Aurore, frag. 168, Robert Laffont, Paris, 1993. pp. 1070-1071: 
Un modèle. Qu'est-ce que j'aime cu Thucydide, qu^st-ce qui fait que je rcstime plus que 
Platon? II prend le plaisir 1c plus étendu cl plus libre dc préjugés à tout ce qui est typique chez 
1'homine cl duns Ics événemenls cl il trouve qu'à chaque typc il appartient une quantité dc bon 
sens: c'esl ce bon seus quJI cherche à découvrir. II possèdc une plus grande justice pratique que 
Platon; il ne calomnie pas cl ne rapclissc pas les hommes qui ne lui plaisent pas ou bien qui lui 
onl faii mal dans la vic, Au conlraire, il ajoute et introduit quelque chosc dc grand cu toute chose 
cl en louic personne, cn ne voyanl parioul que des typcs; qu'importe en eíTet à la poslérité à 
laquelle il vouc sou ocuvrc, ce qui n'est pas lypiquc! Cest ainsi que cctte civitisalion de la plus 
libre connaissance du monde trouve en lui, le penseur-homme, une demière et somptueuse Ho- 
raison. celte civilisation qui a trouve sou poètc cn Sophocle, sou homme d'Éiat en Périclés, son 
médecin cn ílippocrate, son savant naturaliste cn Démocritc: cclte civilisation qui mérite d'être 
baptiséc du nom dc ses maltres, Ics sophistes, cl qui malheureusemcnt, dés le inomcnt de son 
baptêmc, commencc à devenir pâle cl insaisissable pour nous, car dés lors nous soupçonnons que 
cciic civilisation devail être bicn immoralc pour avoir été combattue par Platon cl par toules les 
écoles socratiqucs! La véritc cst si compliquée cl si enchevêtrée que l'on repugne à Ia dêmêler: 
que la vieille erreur (error verilale simplicior) suive donc son vieux chemin! 
Vcja-se ainda Margaret Hrezo, «Thucydides, Plato and lhe kinesis of cities and souls», in Lowell 
Gustafson, op. cit., pp. 42-63, pp. 61-63, contrapõe o «idealismo» dc Platão ao «realismo» de 
Tucídides. 
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raçào para os estadistas65, emergindo pontualmente naqueles teóricos que se 
situam na eontracorrente do pensamento dominante. 
2. O lugar da oposição de nomos a physis em Tucídides 
Platão e Aristóteles tentam encontrar uma solução para a oposição 
nomosíphysis, enquanto Tucídides a explora e estende, empenhando-se em 
mostrar como a physis é superior. 
E certo que admite, em momentos concretos e definidos, que o nomos 
possa sobressair com um poder limitado, no tempo e no espaço, como acon- 
tece cm algumas das situações que encontramos nas decisões contratuais (a 
desenvolver nosso capítulo n). No entanto, a supremacia que o nomos possa 
ter sobre a physis só subsiste enquanto for regulada pelos que estiverem no 
poder. A aceitação da existência de uma lei sagrada não a íãz inviolável, 
como Tucídides nos diz que aconteceu durante a peste, especialmente em 
II.52.3-4. 
Apesar da pertinência deste último exemplo, bem como dos fragmentos 
44 e 114, de Heraclito, Tucídides nunca considera a questão de uma perspec- 
tiva tão ampla. Para ele é claro que as leis da natureza não se deixam ficar 
espartilhadas num nomos. E o que nos diz pelas palavras de Diódoto66 ou no 
65
 Ver nota 5. 
66
 111.42-48 e, especialmente, 45.3. 
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polémico capítulo 84 do Livro in (ver infra). Aristóteles, na Política, equa- 
ciona o problema do seguinte modo: 
ov yap òfiOLOv rò klvfiv tfxv}]v kcci vó/iov ò yap vó/ios- loyfvv 
ovôe/Liíav éyja Jipòt to nríOroOa.i Trapa to edos, zorro ó ov 
yívczai ei pi] òia ypóvov jiXíiOos, Ido te to pqòícut pezapáXXeLV 
ek tõjv vnapyóvTcov vófnov eh ETÉpovs' vó/wvs Kaivovt (ioOev)/ 
JCOLELV èoTl zijv tov vópov ôvva.fiiv. 
(1269a19-24) 
pois não o o mesmo mudar a arte e mudar a lei, pois a lei não tem ne- 
nhum poder para convencer para além do hábito c este, por outro lado, 
não cresce senão através de longos períodos de tempo, de modo que 
alterar facilmente as leis existentes para outras leis novas é tornar fraca 
a força da lei. 
Tucídides refere esta possibilidade de se mudar os nomoi('7 e de os inter- 
pretar segundo a conveniência de cada um (IV.98.2-7). E, estando as decisões 
na esfera do no/nos, melhor se compreende a preocupação de quem está no 
comando, quer entre os Atenienses, quer entre os Lacedemónios, de aconse- 
lhar os subordinados com exortações, demonstrando possuir consciência do 
poder que a palavra pode assumir e de como ela pode mudar decisões, con- 
''
7
 Cf. 1.40.4, em que a palavra é usada no sentido de regra recente de um tratado, passível de esco- 
lha na sua elaboração; 11.35.1 mostra que se podem introduzir modificações nos nomoi estabelecidos, 
não necessariamente negativas. 
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forme os interesses e as conveniências68. A manutenção do nomos é essencial 
para a sobrevivência das instituições c para a organização da sociedade'e 
Tucídides, acreditando que a physis é superior, moslra-nos o que acontece 
quando ela toma o controlo dos acontecimentos, como aconteceu cm Corcira 
3. À questão da autenticidade de II 1.84 
A autenticidade do atrás mencionado capítulo 84 do livro 111 de 
Tucídides tem sido questionada por diversos autores, apesar de constar de 
todos os manuscritos. Os parcos escólios, o pouco uso por parte dos gramáti- 
cos e a ausência de comentários de Dionísio de Halicarnasso foram algumas 
das razões apresentadas para a sua rejeição71. No entanto, a bibliografia a 
6S
 Cleon critica o gosto dos Atenienses pelas belas palavras (II 1.38.4) e Tucídides diz-nos que eles 
se deixaram convencer pelos Egesteus a partir cm expedição para a Sicília (VI.6.3). Ver capítulo 4 
deste trabalho. 
69
 Os Plateenses (III.59.1) argumentam que, se os Laccdemónios os matarem, estarão a violar uma 
lei comum aos gregos (rà koivu tôjv 'EXXrfvcjv vó^i/ía — provavelmente não escrita e talvez a 
mesma mencionada em 111.58.3); III.67.6. os Tebanos exortam os Laccdemónios a defender a lei grega 
(EX?J]V(vv vó/iqj) e queixam-se de serem vítimas de âvo/ia. 
70
 O caso de Corcira encontra-se desenvolvido no nosso capítulo n. 
71
 W. K. Pritchett, na sua edição de Dionísio de Halicarnasso (Dionysius of ttalicarnassus: On 
Thucydides, Berkeley, University of Califórnia Press, 1975), p. 117, n. 7. faz um ponto da situação, 
mencionando os prós e os contras. A. W. Spratt (Thucydides. fíook III, Cambridge, Cambridge 
University Press, 1905, 2.J ed., pp. 255-256) declara: 
Poppo, Sthal, Kruger, Coller, Classen, Cobet, Hcrwcrden, and Arnold, reject it in tolo. [...] 
long familiarity with lhe chapter lias only strenglhened my own eonviction lhat Chap. 84 is jusi 
as much lhe work of Thucydides as either of its two prcdecessors. 
Recentemente, P. J. Rliodes rejeita-o. No seu comentário Thucydides, ITislory ///, Warminster, Aris 
& Phillips, 1994, p. 239, afirma: 
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favor72 reforçou-nos a convicção de que não há uma razão forte para conside- 
rar espúrio o capítulo 84 do livro III. 
Naturalmente, do ponto de vista do assunto que tratamos, a importância 
deste capítulo é manifesta. E este o momento cm que Tucídides mais clara- 
mente defende a superioridade da physis sobre o nomos. Por isso pensámos 
que devíamos salientar esta questão c apresentar os fundamentos da nossa 
refutação. Para confirmarmos a nossa posição, procurámos ver se II 1.84 está 
isolado ou se os conceitos aí apresentados se encontram também em outras 
partes da obra de Tucídides. No livro m afirma-se que: 
xcòv vópwv Kparrjoaoa >) àvdpwjteía (pvcjis, eicuOvia içai napà 
zom vópov? àôiKELV, ào/isvri èôrjXojoev àicpaript phv òpyfjv ovoa, 
Kpeíoocov òè tov ôlkcúov, TioÀEjUÍa ôè tov jtpovyovTor ov yap 
àv TOV TE ÓOLOV TO Tl flwpELdOai JTpOVT í Oe (JOV TOV TE /I7j àÔlKELV 
TO KEpÔCCLVElV, EV (p /l)] plálCTOVOaV ioyVV ELXE TÒ (pOoVELV. 
(III.84.2) 
84 is not blatantly unThucydidean. but on lhe evidence of the scholiast and Dionysius ii is 
better rejccted 
Henry Immerwahr. «Pathology of Power and lhe speeches in Thucydides» in Phillip Stadler (ed.). 
The Speeches i/i Thucydides, Chapei Hill, University of North Carolina Press, 1973, 16-31, p. 19, 
n. 8, defende a mesma posição; 1 lunter Rowlings 111 considera a questão cm aberto {The Slructure of 
Thucydides'History, Princeton, Princeton University Press, 1981, p. 179, n. 7); Christ aceita (ver nota 
seguinte) e J. R. Ellis (ver nota seguinte) diz mesmo: 
The stasis narrative wilh chapter 84 simply deleted would bc structurally impossible. 
72
 Principalmente Mathew Christ «The Authenticity of Thucydides 3.84», in Transactions of the 
American Philological Association 119, 1989, 137-146, e J. R. Ellis, «The slructure of Thucydides 
dissertation on slasis and lhe authenticity of3.84», in Electronic Antiquily, Vol. 1, Issue 2, July 1993. 
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a natureza humana, vencendo as leis, gosta de mostrar que não tem 
poder sobre a fúria, que tem o hábito de cometer injustiças contra as leis, 
ó melhor que a justiça e é superior a tudo o que for hostil; de facto, não 
teriam posto a vingança à frente das coisas sagradas nem o lucro à frente 
da justiça, se a inveja não tivesse uma força que magoa. 
c em III.84.3 dcclara-se que as leis comuns são universais e um apoio para os 
homens, mas que, mesmo assim, por motivo de vingança (que, em diversos 
passos, aparece sob a forma de inveja e de interesses pessoais), estes destroem- 
-nas, arriscando-se a ficar desamparados: 
àÇiovoí te rovs kolvovs jtepl xcov tolovkov oí ãvOpcojioi vó/áovs, 
à.(j) cov ãjiaoLv èXnls vicó/ceLtai ocpaXeloi kcxv avxovs 
ÔLaoípÇeodca, èv ãXXcov tlpojpíai. ? jipoKazaXve. i v ixal jurj 
VTioXeÍJteodccL, si jiots àpa r/9 Kivôvvsvoas tlvòs ÔErjoeraL 
avrcõv. 
(III.84.3) 
os homens quebram as leis comuns, que valem para todos nestas situa- 
ções, e nas quais a esperança assenta em caso de perigo, para se vin- 
garem de outros, ainda que elas sejam a sua salvação, c não deixam que 
permaneçam, mesmo se alguma vez, por acaso, algum dos que corre 
riscos tem necessidade delas. 
Além da coerência com que se manifestam no contexto73, estas ideias 
aparecem significativamente desenvolvidas em outros passos, corroborando a 
73
 Ver artigo de J. R. Ellis citado na nota anterior. 
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ideia dc que há uma unidade dc pensamento neste contexto específico e de que 
este capítulo não se encontra desintegrado. Vejamos algumas: 
1 — Em 11.22.1 também se afirma que òpyi) controla os homens, isto é, 
tem poder sobre a physis (111.84.2); 
- Em 11.37.3 diz-sc que os Atenienses, em público (r« ôrjjuóaLa), não 
transgridem as leis. Esta especificação poderá significar que o poderão fazer 
em privado, mostrando como os homens cometem injustiças contra a lei 
(III.84.2); 
3 — Em II.53.4 a afirmação acima é desdita (confirmando a nossa 
especificação), quando se afirma que o receio dos deuses ou das leis não 
impede os homens de agir como lhes apraz, ideia essa reiterada em II 1.45.3 por 
Diódoto. Aliás, como vamos poder mostrar no capítulo iv, pensamos que este 
ateniense, no seu discurso contraditor de Cléon (111.41-48), revela um conhe- 
cimento adequado dos valores da physis e do nomos c da importância que se 
deve dar a um ou a outro consoante as necessidades; 
4 — Em 11.85.2 a òpyi) leva os homens a não pensarem com justeza e 
clareza. Podemos perguntar-nos se não será, precisamente, porque ser mais forte 
(III.84.2), que leva os Lacedemónios, aqui, a duvidarem da sua própria physis\ 
5 — Em III.82.2 (com o mesmo enquadramento dc III.84.2 não é acusa- 
do de ser espúrio) podemos ler que, enquanto a natureza humana for a mesma 
(/; avTi) (pva/ v àvOpúnojv ?)), os homens são melhores quando viverem em 
boas condições e piores no momento em que essas condições forem alteradas. 
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Em 11.53, quando a peste assola Atenas, os homens, que antes eram respeita- 
dores das leis, agem agora em detrimento delas, pensando unicamente no seu 
bem-estar individual; 
6 — Em III.82.6, ainda no mesmo contexto, já se declara que o que une 
os homens não são as leis dos deuses (rr/) Oeíqj vó/íoj), mas as ilegalidades que 
praticam em comum, negligenciando a utilidade das leis estabelecidas {ov 
yàp juezà rcov Keijuévcov vó/uov (ocpíXíat): 
1 III.82.7 confirma III.84.3. Neste passo afinna-se que os homens 
preferem fazer sofrer a defender-se do sofrimento, preferindo 
oi jtoàáoI KccKovpyoi ôvtes ôeÇloI Kéich]vrai i) àpaOeís àyaOoí. 
ser chamados espertos, sendo maldosos, a ser chamados parvos, sendo 
bons. 
8 — 11.65.7 c 11.65.11 são uma clara corroboração de III.84.3, em que se 
declara que Atenas ficou em perigo por os interesses pessoais terem sido colo- 
cados em primeiro lugar. Ainda em III.82.8, antecipa-se este passo ao afirmar 
que vinganças e interesses privados regem os comportamentos (para a physis, 
provocando inveja, confronte-se com II.35.2) e que as leis servem para 
resolver conflitos privados (tal como em 11.37.1). 
Sintetizando as ideias acima expressas, o capítulo 84 parece assumir-se 
como uma súmula das teorias que as personagens e o narrador foram apresen- 
tando nos capítulos precedentes. Visto que não encontrámos incongruências, 
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não nos repugna aceitá-lo como autêntico c lê-lo como uma sinopse da teoria 
da superioridade da physis. Mesmo que antes discordássemos, e estes argu- 
mentos não nos tivessem convencido, a objectividade do paralelo com outros 
passos não nos permitiria aceitar a subjectividade de algumas críticas71 apon- 
tadas para descrédito de 111.84. 
A questão nomos!physis não se esgota nestas duas palavras, mas está 
presente em todas as acções humanas. Mesmo que estes dois termos não 
apareçam expressos, os conceitos existem por detrás das próprias palavras. E 
a questão não se esgotará com este trabalho, prevalecendo aqui a perspectiva, 
identificada com os sofistas, que nos permite ver de que modo Tucídides 
desenvolve algumas dessas ideias, numa extensão da dicotomia nomos!physis 
ao âmbito político e militar. Vejamos então como os homens recorrem ao 
nomos para impor aquilo que será a sua physis, ou o desejo de mandar V 
74
 A. W. Gomme, no comentário a este passo, no vol. n de A Historical Commentary on 
Thucydides, Oxford, Clarendon Press, 1956, recusa expressamente a autenticidade com base em argu- 
mentos de estilo, achando que o capítulo em causa é, no entanto 
moderately good imitation of Thucydides. 
75
 A inevitabilidade do desejo de mandar faz parle da natureza humana. Veja-se Hermócrates, 
1V.61.5; Diálogo dos Mélios, V. 105.2. 
CAPÍTULO 2 
IGUALDADES E DESIGUALDADES DO PODER 
(Preliminares do argumento) 
iccà Kepajuevt KepapeX Kozeei kccl tvktovi tekicov, 
kcu Jix(u'/ò\' jirwxqj (pOovéei kcx) àoiòos àoiòcò. 
Hesíodo, Trabalhos e Dias, vv. 25-26 
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/. Construção e destruição de muralhas. Noção de igualdade 
Uma das primeiras referências de Tucídides à fraqueza das primitivas 
populações da Grécia é a que menciona a ausência dc muros, facto que facili- 
tava os assaltos (1.2.2), por exemplo, por parte de piratas, que atacavam as 
cidades não muralhadas (1.5.1). Daí que uma das primeiras atitudes das 
cidades marítimas com mais recursos tenha sido a dc construir muros que as 
protegessem, tornando-se esses muros símbolos da sua riqueza (1.7.1; 1.8.3). 
Assim, quando os Atenienses começam a construir as muralhas (1.89.3) 
que lhes permitiriam ter acesso directo ao Pireu em caso de ataque, os 
Lacedemónios acharam que eles não deviam ter nenhum muro e que conviria 
destruir os que tinham resistido às devastações, noutras localidades. Mas não 
lhes disseram isso deste modo. O argumento que usaram foi o dc que, se não 
houvesse fortificações, num eventual ataque dos Persas, estes não poderiam 
recorrer àqueles lugares para sua própria protecção (1.90.2). Mas os 
Atenienses, alertados e avisados por Temístocles (responsável pela destruição 
estratégica da cidade dc Atenas durante a batalha dc Salamina), continuaram a 
construir as muralhas e foi o próprio general quem se dirigiu a Esparta com o 
intuito dc distrair os Lacedemónios até que os muros estivessem suficiente- 
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mente altos para permitir que entrassem em combate (1.90.3-5), dizendo, no 
fim, aos Laccdemónios (Tucídides apresenta-nos um discurso indirecto): 
ov yàp olóv t ei vai /o) aixu àvTiJiáXov JiapauKevijt ófiolóv ti i) 
'íoov £9 xò kolvÒv ftovÁeve(j()ai. 
(1.91.7) 
na verdade, não é possível, sem meios dc combate equiparados, partici- 
par nas deliberações para os interesses comuns, de um modo igual c 
justo. 
Esta ideia de atingir a igualdade com outros estados surge em passos dis- 
tintos, como em 111.12.1-3, quando os Mitileneus insistem no mesmo 
raciocínio; a igualdade é a melhor defesa e eles só se mantiveram como alia- 
dos dos Atenienses porque a relação se baseou no medo c não na amizade. 
A construção e a destruição de muralhas ocorrem em variadas situações, 
mas sempre com o mesmo propósito de promover ou restringir a ascensão de 
um determinado povo ao poder. Em 1.56.2, quando os Atenienses suspeitam 
que os Coríntios pretendem vingar-se deles, ordenam a Potideia (colónia 
coríntia, mas aliada dc Atenas) que destrua as suas próprias muralhas, como 
medida preventiva, a fim de impedir que os Coríntios aí entrassem. O mesmo 
acontece em 1.117.3, cm que os Sâmios, perdendo a favor dos Atenienses, 
concordam em destruir as suas próprias muralhas, ou em IVA 1.1, no momen- 
to em que os Atenienses forçam os habitantes de Quios a deitar abaixo as suas 
muralhas para prevenir uma revolta. Por outro lado, em Argos, em V.82.5, os 
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adeptos do partido democrático constroem uma muralha para ligar a cidade ao 
mar, de modo a permitir o auxílio directo dos Atenienses em caso de necessi- 
dade; em 1.103.4 vemos os Atenienses a construírem uma muralha para os 
Megarenses, pois imaginavam que estes lhes poderiam vir a ser úteis numa 
futura lula contra os Lacedcmónios, não só pela localização geográfica de 
Mégara, a meio caminho entre o Peloponeso e a Ática, mas também pela cir- 
cunstância específica que os muros iriam proporcionar: uma ligação directa ao 
porto de Niseia (se bem que, cerca de trinta anos mais tarde, Mégara não 
queira essa ligação e destrua os seus próprios muros — IV. 109.1); podemos 
ver ainda Atenas a erigir a sua própria fiaicpà Tvíyjh como forma de pro- 
tecção (1.107.1). 
Estas construções variavam em extensão e utilidade. Podiam ter um 
carácter mais permanente, durar vários anos, ser construídas pelos próprios 
habitantes com a intenção de prever ataques (como aconteceu cm Atenas), 
ou podiam ser erigidas durante um cerco, em determinado lugar, com o 
objectivo pontual de o isolar. Neste caso, Tucídides recorre normalmente 
às palavras rò àTtoreíyLOpa e to TtepirsíyLOjua para designar essas 
obras. O primeiro termo parece ser usado para indicar um muro construído 
com o objectivo de isolar uma parte, cortando uma passagem, como se 
pode ver no caso de Mégara e Niseia (111.51.3), c quando os Siracusanos 
impedem a passagem dos Atenienses (VII.80.6), bloqueando deste modo 
as cidades que, pela sua localização (numa ilha, por exemplo), tinham difí- 
ceis acessos e poucas alternativas de fuga. O segundo termo surge para 
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descrever muros de maior extensão, como acontece com Plateias 
(11.78.1)76. 
A ideia subjacente a este erguer c destruir de muros e de muralhas, mais 
ou menos permanentes, é a de igualdade, presente na afirmação supra de 
Temístocles. Tucídides, de facto, regressa, na sua narrativa, a 479 a. C., ao 
período anterior à Guerra do Peloponeso, exactamente após o fim das Guerras 
Pérsicas, para nos mostrar a importância da igualdade, quer no âmbito do 
nomos, quer no âmbito da physis, o que nos levou a concluir que esta noção é 
um dado indispensável para se lidar com os adversários. 
2. Physis por detrás de relações de poder Três escolhas na desigualdade 
A igualdade existe á falta de uma solução melhor c mais eficaz, sendo 
sempre um segundo recurso, pois o primeiro é o uso directo e imediato do 
poder que se possui. Os povos que faziam parte da liga de Delos77, principal- 
76
 Yvon Garlan {Recherches de Poliorcélique Grecque, École Française cTAthènes, 1974, pp. 108- 
III) apresenta alguns exemplos de uma alternância pouco clara entre estes termos. Excluindo a 
hipótese de a escolha vocabular ser de origem material, Y. Garlan sugere que seja de natureza senti- 
mental ou intelectual, defendendo que ànorcíxiojiia é a concretização dos receios dos Siracusanos, 
enquanto Jt£pLXEÍyjo/.ia é a efectivação das esperanças dos Atenienses. Afirma: 
L' "apotcichisma'" cst un écran entre les Syracusains et l'arricre-pays dont peut surgir une 
armée de secours, landis que le "pcriteichisma" esl une ligne fébrilemenl tendue par les 
Alhéniens autour de la ville assiégée. Par une shnple substitution de préfixe, Thucydide revêt 
done le fail brut que constilue le mur alhénien d'une signifícation qui varie cn fonction de l'ob- 
servateur; de l'ambiguilé de la tcrminologie, il tire dos effets dramatiques qui concourent à l'in- 
tclligcncc des faits. 
77
 Ver capítulo 1, nota 24. 
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mente os que contribuíam com navios, não gostavam do modo como Atenas 
os tratava, impondo a sua vontade, nem da maneira como exerciam o poder 
sobre os aliados '. Disto se queixam os Mitileneus em Olímpia (III. 10.4), 
frisando que se revoltavam naquela altura porque os Atenienses tinham muda- 
do, pois enquanto estes tinham comandado respeitando a igualdade eles ti- 
nham estado do seu lado. 
Apesar de a igualdade nos tratados pertencer à esfera do nomos, a physis 
é mais forte que o nomos e é ela que também está por detrás de diversas 
relações de poder. Os Lacedemónios oferecem igualdade no nomos, através de 
alianças, mas os Atenienses mostram, quando constroem as muralhas, que a 
igualdade se mede pela physis. 
Podemos esquematizar três situações típicas numa situação de desigual- 
dade (quando não se tem ou não se consegue obter o poder): 
i —Ambos os lados reconhecem que um é mais forte e outro mais fraco; 
ii — Nenhum dos dois tem a certeza de (e não conseguem chegar a acor- 
do sobre) quem é o mais forte; 
ih — Ambos concordam que estão numa situação de igualdade. 
Tendo em consideração as limitações que qualquer esquematização 
impõe, vejamos de seguida de que modo estas situações podem evoluir: 
s
 Dizem os Corcireus (1.32.2) que, para haver uma aliança, tem de existir alguma vantagem nisso 
ou, pelo menos, nenhum inconveniente. 
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i — Ambos os lados reconhecem que um é mais forte e outro mais fraco 
Neste caso o mais fraco submete-se ao mais forte, reconhecendo o seu 
poder, e espera-se que aceite uma fiqt/mxLcc, como sinal de inferioridade. 
Este é, pois, o objectivo de todas as relações baseadas no poder. A dis- 
puta de forças pode levar mais ou menos tempo, mas a lei do mais forte 
prevalece. Veja-se como a população do Home, após nove anos de resistência 
aos Lacedemónios teve de Çvvéprjoav (1.103.1), ou como Carisio (em Eubeia) 
foi obrigada a negociar com os Atenienses icaO' òjuoÀoyíav (1.98.3), enquan- 
to Naxo foi escravizada (I.98.4)79. 
ii — Nenhum dos dois tem a certeza de (e não conseguem chegar a acor- 
do sobre) quem é o mais forte 
Nessas condições têm duas alternativas: 
a) Decidem lutar para determinar quem é o mais forte; 
b) Persuadem o outro de que tem vantagem em fazer onovôaf 
ii — 1. Argumentos dos fracos para persuadir os fortes 
ii — 1.1. Contratos c «amizade» 
Quando há uma desigualdade, os mais fracos necessitam de argumentos 
que convençam os mais fortes a celebrarem um contrato. Um dos argumentos 
Remetemos a discussão sobre os argumentos dos fracos para o capítulo m. 
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de maior sucesso é o da vantagem. Dado que ambos sabem que não são 
iguais, o mais fraco tem de oferecer ao mais forte algum proveito nesse acor- 
do. Assim, o item b) não se aplica se o mais forte não é convencido. Neste 
caso, há poucas possibilidades de haver um acordo. Em 1.32.2, os Coreireus 
enfatizam que, para haver uma Çvfi/uxxía, um tem de mostrar ao outro que 
há alguma vantagem nisso ou, pelo menos, que não há aí nenhum inconve- 
niente. Em V.86 os Mélios não têm maneira de defender a sua neutralidade, 
pois não conseguem ter nada para oferecer, pelo menos, nada que interesse 
aos Atenienses. 
As relações de poder são possíveis entre iguais e desiguais porque fazem 
parte da esfera daphysis, em que a lei do mais forte domina. Uma relação de 
paz —estabelecida através de um contrato e, eufemisticamente, denominada 
relação de amizade— é apresentada pelos Mitileneus no momento em que 
dizem que não é possível uma amizade entre indivíduos e cidades se não hou- 
ver semelhança entre eles: 
slôóreç ovxe (pLÀíav lòiójTa.it ftepaiov yiyvojitévtjv ovre kolv- 
ojvíav nóXeoLv èt ovôév, ei /.n) per àpexryí ôoKovarjs rv àÀhjhovs 
yíyvoLvxo ical xàÁÀa ópoLÓxpojioL eiev 
(III.10.1) 
sabendo que não pode haver nem uma amizade firme entre indivíduos 
nem união entre as cidades, se não se pensar que têm boas qualidades 
entre si e, em geral, o mesmo modo de ser; 
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ii — 1.2. Imperativo de fazer contratos 
Firmar um contrato é frequentemente um imperativo para os pequenos 
estados. Por serem fracos não tinham muito por onde optar, sendo as seguintes 
as suas soluções mais prováveis: 
a) Escolhiam um dos lados cm conflito; 
h) Tentavam manter a neutralidade. 
Em última análise, esta alternativa era irreal, pois sabiam que estavam 
numa posição de inferioridade e que seriam forçados pelos mais fortes a 
aceitar acordos desvantajosos, ou que seriam compelidos pelas circunstâncias 
a escolher o que menos mal lhes fizesse. Não obstante o seu sentido aparente- 
mente pacífico c neutral, o substantivo ójuohoyía e o verbo Çv/ufiaívco (bem 
como o seu substantivo cognato ÇvjupaaLs) são empregues numa acepção 
bem próxima de sujeição (1.117.3 — Samos e Bizâncio) e submissão, subme- 
ter. pois os termos pelos quais os contratos se regem revelam que eles perdem 
os seus maiores valores: os direitos (na maior parte dos casos), a liberdade 
(como Naxo, em 1.98.4), e até a sua terra (como acontece com Histieia, em 
I.114.3, onde se instalou uma cleruquia). 
Esta necessidade imperiosa de fazer um contrato pode ter um toque 
dramático, como acontece com os Potidenses: bloqueados pelos Atenienses 
(1.66), não conseguem suportar mais o cerco c a falta de comida impele os 
homens ao extremo de se comerem uns aos outros (èyéyevvro). Daí que, em 
II.70.1, tentem fazer um acordo {Çvfxpauis) com os Atenienses. 
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Em 1.103.4 os Megarenses abandonam a aliança com os Lacedemónios 
e fazem uma nova com os Atenienses. Dado que têm de se submeter a alguém, 
sentem-se assim mais protegidos dos Coríntios, com quem estavam em con- 
flito. Como estes seus adversários tinham uma aliança com os Lacedemónios, 
pareceu-lhes que ficar do lado de Atenas era uma boa solução, tanto para si 
próprios, Megarenses, como para os Atenienses. 
Do ponto de vista dos estados fortes, fazer alianças com pequenos esta- 
dos proporcionaria uma sustentação e afirmação do seu poder, hábilitando-os 
para enfrentar quaisquer outras grandes potências (como iremos ver no capí- 
tulo m). 
ii— 1.3. Neutralidade 
A neutralidade é uma opção difícil de sustentar. Em 426 a. C. (III.91.2-3), 
os Mólios resistem a um to Çvju/iccxlkóv com Atenas, apesar de verem os seus 
territórios serem destruídos80. A neutralidade não era uma atitude bem vista 
pelos Atenienses, de tal modo que forçaram os Mólios a abandonarem a sua 
decisão de não se associarem e a fazerem uma escolha, embora nada de mal 
lhes pudesse ser imputado (como os próprios argumentam, em V.89). Por outro 
lado, os Lacedemónios dizem o contrário aos Plateenses. Quando estes, em 
11.71.2-4, lhes recordam o acordo firmado durante as Guerras Pérsicas, se- 
80
 Esta destruição não fazia prever os eventos que teriam lugar dez anos mais tarde, cm 416 a. C., 
como nos são apresentados em V.84-116. 
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gundo o qual deveriam manter a autonomia do território e da cidade, 
Arquidamo responde que deviam agir de acordo com as palavras e, por isso, 
tinham a obrigação de ser autónomos e de promover a libertação dos outros 
aliados. Caso contrário, convinha que se mantivessem neutrais (11.72.1). 
Também Corinto apela à neutralidade dos Corcireus como alternativa a uma 
colaboração (1.40.4). Os Argivos, cm V.28.2, usam da sua neutralidade para 
tentarem mostrar-se poderosos frente aos outros. 
ii— 1.4. Alianças especulativas por parte de pequenos estados. Alianças 
com vizinhos. (Não) Intervenção dos fortes 
A grandeza de um estado depende de múltiplos factores. Atenas tornou- 
-se importante no panorama das cidades gregas através de uma política de 
abertura ao exterior: acolheu pessoas, foi crescendo do ponto de vista militar, 
foi cobrando impostos e enriquecendo. A sua actuação durante as Guerras 
Pérsicas foi decisiva para conquistar e consolidar poder e ascendência sobre os 
outros estados. Estão presentes em Atenas os factores normalmente aponta- 
dos81 como os mais importantes para a sustentação do poder: recursos 
económicos, um exército numeroso e bem organizado, capacidade naval (este 
factor é importante dadas as características da costa da Grécia) e boa localiza- 
ção geográfica. 
81
 No livro i, na «Arqueologia». 
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Alguns pequenos estados pensaram, a determinado momento, obter um 
lugar dc destaque no mundo grego, ou ate mesmo preeneher o lugar de coman- 
do que Atenas ocupava e Esparta queria ocupar (Vil 1.2.4), sem terem no 
entanto reunido as condições acima indicadas. Alguns efeitos dessa ilusão de 
poder foram patéticos, no sentido mais grego do termo. Veja-se o que se pas- 
sou com Corcira, que acabou enfraquecida pela s ias is interna, com a comple- 
ta destruição do corpo de cidadãos82. 
Na Sicília, os Leontinos também não se deram muito bem com as 
alianças que estabeleceram. Em 427 a. C. solicitam o apoio dos Atenienses 
contra os Siracusanos, recordando uma antiga aliança (III.86.2-3). Três anos 
depois, em 424 a. C., abandonam essa ligação em nome da paz e da unidade 
da Sicília (4.65.1-2). Mas dois anos apenas decorridos, cm 422 a. C., pedem, 
de novo, ajuda aos Atenienses, pois o povo teve de abandonar a cidade, expul- 
so pelos poderosos (ôvvaroí), que estavam em conluio com os Siracusanos 
(V.4.3), para os impedirem de fazer uma redistribuição das terras. 
Cione, na península de Palenc (onde também se situa Polideia), rebela- 
-se contra a aliança ateniense (IV. 120-122), juntando-se a Brásidas. 
Aconselhados por Cléon, os Atenienses condenam à morte os habitantes da 
cidade (IV. 122.6). Dois anos depois83, cumprida a sentença, a população mas- 
x;
' O pat/ws dos suicidas e as carnificinas serão apresentados no próximo capítulo. 
83
 Em 421 a. C. 
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culina é aniquilada, enquanto as mulheres e as crianças são tornadas escravas 
(V.32.1)84. 
Há uma tendência para estabelecer alianças com os vizinhos, a fim de 
tentar impedir invasões ou na esperança de não se vir a ser uma força isolada 
contra quaisquer potenciais invasores. Por vezes os eventos não correm como 
se espera, como verificaram os Ambraciotas, os Anfilóquios e os Aearnanes. 
Pelo intricado do caso, iremos dar algum destaque a esta história e contar 
alguns pormenores que nos vão ajudar a compreender como os pequenos esta- 
dos saem sempre a perder nas alianças e como têm dificuldade em manter-se 
independentes dos seus vizinhos. 
Tucídides começa por nos explicar a razão do ódio entre estes povos. 
Contava-se que um argivo chamado Anfilóquio fundara uma nova Argos no 
Golío da Ambrácia, depois da Guerra de Tróia, c que os seus habitantes eram 
considerados os mais poderosos (oi dwarcoTaroi). No entanto, alguns 
revezes da fortuna levaram-nos a associarem-se aos seus vizinhos 
Ambraciotas. Uma vez no território, estes expulsaram os argivos e tomaram a 
cidade para si. Os argivos (agora chamados Anfilóquios) pediram ajuda aos 
Aearnanes (seus vizinhos a Sul), que, por sua vez, procuraram o apoio de 
Atenas. E assim que Fórmion é enviado pelos Atenienses para libertar a cidade 
e fazer dos Ambraciotas escravos. No final, Atenas celebrou uma Çvju/liccxícc 
Chamamos a atenção para a brevidade com que Tucídides conta esta história, se tivermos em 
mente o modo como descreve os acontecimentos cm Mitilene, Corcira ou Meios. 
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com os Acarnanes, ficando os Anfilóquios incluídos apenas como associados 
destes últimos (11.68.1-8). 
Por seu lado, os Ambraciotas convencem os Lacedemónios a ajudá-los a 
atacar Argos de Anfilóquia e a Acarnânia, com o incentivo de que, assim, 
lodos os continentais fariam parte da mesma aliança (III. 102.6). Os 
Peloponésios ocupam Olpe85, o combate dá-se e perdem (III. 107.1, 109.1). A 
desordem das tropas (excepto das de Mantineia) e a morte de dois dos três 
chefes esparciatas aumentou o medo entre os soldados, contribuindo para a sua 
perda. Após a derrota fez-se um acordo secreto entre os dois grupos rivais, à 
revelia dos Ambraciotas, para que os Peloponésios se retirassem. A ideia dos 
Atenienses era reduzir a força dos Ambraciotas (o que agradava aos 
Acarnanes) e, ao mesmo tempo, desacreditar os Lacedemónios e os 
Peloponésios, mostrando aos restantes Gregos como eles traíam os aliados, 
fugindo. 
Mas a retirada não correu como todos tinham imaginado. Nem todos os 
Acarnanes sabiam deste acordo e, quando viram os Peloponésios a fugir, 
começaram a matá-los. A confusão instalou-se de tal maneira que, inclusive, 
Kaí Tivat avTÕJV ràjv arparr/yedv KwXvovrat kcú (pâo/cavras 
èoTieiaOai avrois fj/cóviíoé tls, vapíoat KazajtpoôíôooOai. o(pàs. 
(III. 111.3) 
85
 Local que tinha sido fortificado pelos Acarnanes e se situava perto do mar. 
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quando alguns dos seus generais os impediram e lhe disseram que havia 
um acordo entre eles, um ainda os atingiu, pensando que estavam a ser 
traídos. 
No que respeita ao que aconteceu aos Ambraciotas, Tucídides não deixa 
dc enfatizar que 
icáOos yàp t o mo fuá jzóàei 'EXÀr/víôi èv lo ai 9 rj/iépaLS péyioTov 
ôrj tõjv kcxtcc ròv nóXepov tóvôe èyévero. 
(III. 113.6) 
efectivamente, este foi o maior sofrimento que uma única cidade grega 
teve, neste número de dias, durante esta guerra. 
E, das várias personagens patéticas, quem melhor representa este sofri- 
mento não são os Ambraciotas mortos à traição em Idómene, durante a noite, 
nem são os hoplitas que tentaram fugir, mas foram facilmente apanhados, de- 
vido às suas armas pesadas e ao desconhecimento do terreno, nem os que se 
perderam nas montanhas, caindo em ravinas e em emboscadas ou atirando-se 
ao mar, preferindo ser mortos pelos Atenienses que estavam nos barcos a se- 
lo pelos Anfilóquios... A personagem que melhor representa este pathos é o 
arauto ambraciota que chega da parte dos refugiados de Olpe. Como numa 
tragédia86, há uma peripécia, uma situação de equívoco, que culmina num diá- 
86
 Aristóteles, na Poética, 1452a 13 e seguintes (na já citada tradução de Eudoro dc Sousa), ex- 
plica as partes necessárias para sc construir uma história. Neste passo temos uma personagem trágica, 
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logo esclarecedor, que, por sua vez, antecede o reconhecimento da catástrofe8. 
Ao ver os cadáveres ambraciotas, que vinha recolher, o homem estranhou o 
elevado número de corpos, pois pensava que se tratava dos seus camaradas 
mortos dois dias antes (III. 113.2). Nessa altura 
/caí r/v avTÒv rjpero otl davpáÇoi ical Ótióooi ccvtwv zeOvaoiv, 
oiópevos av ó èpojrwv eivai zòv Ki/pvKa àjiò zcvv èv lôopevah. 
ó (Y ècpri òiaKooíovK páÀioza. i)Jio?.a(Uov (Y ò eponcuv eljcev \)vk- 
ovv zà òiila zavzl (paívezca, àXXa nXéov i) ypXíiovY avOis ôè 
eIjcev ekelvos 'ovk ápa zcòv iu£G, ipuov payopévcov èazívY ó (Y 
àjtEicpLvazo 'ELJCEp yE vjuel? èv lôojUEvy yGes èjuá/EoGEY «27' 
rjjuEis ys ovòevI è/ia/ópEGa /Oés, àXXa Jipòiiv èv zy 
àjio/coprjOEiY Kal juev ôrj zovzoi? ys rpiEls /Ge? àjtò zrjs jíóXeojs 
PorjGr/oaoL zfjs 'ApnpaKLeozèòv è/ia/ópeGaY ó ôè idjpvÇ cos- í/kovge 
Kal eyvo) òzl rj àicò zfjs tzóXecjs ftorjGEia ÔLÉcpGapzaL, àvoipaj^as 
Kal èKicXayels zw peyèGEi zcòv napóvzov ko.kídv àjtfjXGsv evGvs 
àjzpaKzos Kal ovkézi ànrjzEi zovs veKpovK. 
(III.113.3-5) 
alguém perguntou-lhe o que o espantava c quantos pensava que tinham 
morrido, julgando, por seu lado, este que fazia a pergunta, que o arauto 
vinha da parte dos de Idómene. Ele respondeu: 
— Cerca de duzentos. 
um «homem que se não distingue muito pela virtude e pela justiça; se cai no infotúnio, tal acontece, 
não porque seja vil e malvado, mas por força de algum erro». Não é uma personagem «de grande re- 
putação e fortuna», mas toda a situação provoca em nós o efeito desejado: «o terror e a piedade». 
x
' Simon Hornblower, no seu comentário a este passo, remete para As Bacantes, de Eurípides, 
vv. 1280 e seguintes, quando Agave se apercebe de que tem nas mãos a cabeça do filho. 
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O interlocutor replicou: 
C ertamente que não, pois estas armas que aqui se vêem são mais de 
mil. 
O arauto perguntou: 
Então estes não são os que se bateram do nosso lado? 
O outro respondeu: 
São, se vocês lutaram ontem cm Idómene. 
Mas nós não lutámos ontem, mas anteontem, quando fugimos. 
E nós lutámos ontem contra estes homens que vieram da cidade dos 
Ambraciotas para ajudarem. 
O arauto, quando ouviu isto e percebeu que o auxílio que tinha vindo da 
cidade havia perecido, desatou aos gritos c, fora de si, ao ver a grandeza 
do presente infortúnio, foi-sc logo embora sem fazer nada c sem recla- 
mar os mortos. 
Como afirmámos atrás, Fucídides enfatiza que este foi o maior sofri- 
mento por que uma cidade grega passou durante esta guerra. E, se a Ambrácia 
não foi imediatamente aniquilada, foi porque os Acarnanes e os Anfilóquios 
recearam que os Atenienses fossem um vizinho com quem seria mais difícil 
lidar. Os Anfilóquios viram-se livres dos Ambraciotas, mas passaram a ter os 
Acarnanes no seu território. Mais tarde, em III. 105-6, os Ambraciotas, com a 
ajuda dos Peloponésios, lutam contra Anfilóquia, que, mais uma vez, é ajuda- 
da pelos Acarnanes e pelos Atenienses. 
Os pequenos estados são ajudados pelos grandes, mas perdem inde- 
pendência. As relações de poder entre pequenos estados podem ser vantajosas 
para os grandes, pois permitem-lhes intervir para resolver as contendas, c ga- 
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nhai o controlo da situação, ou tomar a atitude contrária e promover querelas 
para enfraquecer os outros. É assim que a guerra civil em Corcira serve a causa 
ateniense, porque, no fim, não havia, infelizmente, oposição a uma governação 
do demos, pelo simples facto de os aristocratas terem sido eliminados 
(IV.48.5). 
ii— 1.5. Situações menos claras 
Por vezes a fraqueza não é óbvia, e um poder superior pode ter momen- 
tos de fragilidade, podendo uma aliança ser uma opção boa, mas temporária. 
De um certo ponto de vista, esta afirmação não deixa de ser uma redundância, 
pois estes contratos só são celebrados quando alguém não tem poder suficiente 
para ser preponderante, pois, no momento em que se considera preparado para 
liderar, os contratos são quebrados. 
Em Potideia, mesmo sabendo que estavam numa posição superior, os 
estrategos atenienses, como medida de precaução, concordaram com uma 
v, poi i azoes não relacionadas com o sofrimento dos Potidenses, mas 
sim com o sofrimento das suas próprias tropas e com o dinheiro que Atenas já 
havia gasto com a campanha (11.70.2). 
Quando os Atenienses se sentem demasiado cansados por causa da peste 
e não querem lutar contra Lesbos (pois sabem que esta ilha tem a sua armada 
e a sua força intactas), Tucídides mostra-nos uns Atenienses, muito mais 
humildes e conscientes da sua própria fraqueza (IIL3.1), a fazerem uma 
uvokcoxv com Lesbos (111.4.4). No entanto, quando os Atenienses se aperce- 
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beram de que os Lacedemónios estavam a contar com a fraqueza deles, fize- 
ram uma exibição do seu poder, fazendo sair a armada c dispondo os seus 
navios à volta do Peloponeso, para mostrarem aos Lacedemónios que não 
eram nem estavam fracos (IIÍ.16.1). 
Aqui não temos um reconhecimento da força (cf. /, supra), nem 
incertezas (cf. //, supra), pois ambas as partes sabiam que os Atenienses 
eram os mais fortes, embora estivessem enfraquecidos, e a igualdade entre 
eles era apenas aparente ou temporária (cf. iii, infra). O mesmo aconteceu 
quando os Mitileneus tentaram um acordo que lhes conviesse (III.4.2) e os 
Atenienses aceitaram porque se sentiam fracos para lutar contra Lesbos 
(III.4.3). 
No que respeita à própria Mitilene, verificou-se uma situação complica- 
da quando a balança do poder pendeu para outro lado, como se descreve cm 
111.27.2-3. A população de Mitilene contribuiu para a decisão de fazer uma 
ÇvjuPcíuls com os Atenienses e abandonar os Peloponcsios. Quando estes 
deram armas ao povo para que ele lutasse a seu lado contra os Atenienses, a 
multidão, agora armada, desobedeceu, dado que já tinha poder suficiente para 
negociar, pois a força tinha mudado de mãos. Sentindo-se numa posição de 
igualdade e capaz de fazer lace aos oligarcas (os chefes tornaram-se mais fra- 
cos que o povo), a multidão deixou de obedecer aos comandantes. Fizeram-se 
assembleias para exigir melhores condições de vida (acima de tudo, era a 
comida que faltava), e o povo ameaçou aliar-se aos Atenienses. 
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iii — ambos concordam que es!do numa situação de igualdade 
Os contratos feitos ao longo da narrativa (toda a história começa com um 
tratado que já não é vantajoso para nenhum dos lados88), têm, na sua base, o 
receio do poder do outro ou/e a consciência da sua própria fraqueza, numa 
perspectiva de igualdade ou desigualdade. Esta situação é mencionada várias 
vezes89 ao longo da obra e Tucídides é bem explícito quando afirma que 
xò ôè àvxíjiakov ôéos juóvov ttlotÒv es Çv/ifiayjav 
(111.11.2) 
um medo equivalente é a única garantia para uma aliança 
pois o atacante não está certo da vitória (III. 11.4). E os Mitileneus insistem 
neste mesmo ponto: a igualdade c a melhor defesa, pois a sua aliança com os 
Atenienses subsistiu com base no medo e não na amizade. 
Daí que os tratados, as alianças, as tréguas, sejam um importante 
barómetro das mudanças de concepção do que é a igualdade. Esta não é per- 
manente e tem de ser mantida, pois, tal como a sorte, pode ser modificada por 
xs
 1.23.4 — A guerra começa com o quebrar de um tratado de paz de 30 anos ÇAOr/voioi kou 
UeXonovv^aLOL Xvaavres ràv TpiaKovToiki Ls- onovôàs), concluído após a revolta contra Atenas 
c a subjugação de Eubeia, em 446 a. C, pelos Atenienses (1.115.1). 
v
' hntre outras situações, veja-se o já citado 1.91.7; 1.75.3, no discurso dos Coríntios em Esparta; 
III.2.2, quando são enumerados os elementos de que os Mitileneus necessitavam para estarem prepara- 
dos para se revoltarem c fazerem frente aos Atenienses. 
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diferentes circunstâncias. Portanto, as partes contratantes estão cientes de que 
apenas porque estão numa situação de igualdade podem: 
d) Arriscar-se e partir para a guerra; 
b) Ter mais cuidado e decidir fazer um acordo. 
Não é rara a situação em que o mais forte desconhece o poder do adver- 
sário. Então, como medida de precaução, pode fazer uma aliança. Alguns 
sinais exteriores de poder permitem indiciar uma força real ou enganosa. Por 
vezes, o mais fraco subestima o oponente e, no último momento, dependendo 
do facto de ele se estar a sentir forte ou fraco90, parte para a luta ou para um 
acordo. Esta é a origem do rompimento de muitos tratados ou de contratos que 
ficaram apenas na intenção. 
Em II1.4.2, os Mitileneus preparavam-se para uma primeira tentativa de 
luta contra os Atenienses, mas, quando verificaram que era a armada do adver- 
sário que estava a ganhar, propuseram um acordo, condição que só foi aceite 
porque os Atenienses também se sentiam fracos (II 1.4.3) e estavam assustados 
(111.11.4). 
É no entanto mais frequente a situação em que ambos têm mais cuidado 
e decidem fazer um acordo. No tratado de paz, de 50 anos, entre Argos e 
90
 Em II.3.1-2, os IMateenses pensam fazer um acordo porque pensam que os Tebanos cstào em 
maior número. Quando se apercebem de que isso não c assim, mudam de opinião c decidem-se pelo 
ataque. 
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Esparta, a igualdade dc direitos c apresentada como um costume (em tols 
lools kc/a Ò/wlol v ôlkccí òiòóvTav kcxtto. 7iáTf)i(c ) c esta expressão é 
usada três vezes no texto do acordo (V.79.1-4). Noutros exemplares de trata- 
dos — como o armistício dc um ano, em 423 a. C. (IV. 118), a Paz dc Nícias, 
em 422-421 (V. 18-19), o acordo entre Atenas e Esparta, em 421, pouco depois 
deste último (V.23-24), ou aquele entre Atenas, Argos, Élis e Mantineia, em 
420 a. C. (V.47) — está subjacente o entendimento dc uma igualdade de di- 
reitos e deveres, como se pode verificar pela repetição das condições por 
ambos os contratantes. 
3. Conflito cias ideias de superioridade de nomos e de physis 
No problema dc Corcira, que foi um dos pretextos da guerra91, o erro dos 
Coríntios foi não terem compreendido que um contrato (na esfera do nomos) 
não é suficientemente forte para lutar contra a natureza, pois a physis sustem- 
-se a si própria e só a fraqueza necessita dc nomos. Vimos atrás (supra, §2.1) 
como os tratados (nomoi) são feitos cm momentos de necessidade, cansaço, 
fraqueza. Numa situação em que alguém é forte ou se sente forte (physis) não 
precisa de recorrer a acordos. 
Quando os Coríntios referem que os Atenienses firmaram um tratado 
com eles (evonovòoí èuTe), mas com Corcira nunca tiveram nem mesmo 
uma verdadeira trégua (ccvoKcoyp) — 1.40.3), percebemos que isto não foi 
91
 O outro foi Potideia. Ambos opuseram Atenienses a Coríntios. 
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impedimento para os Atenienses se associarem aos Corcireus. Em 1.44.2-3, 
Tucídidcs indica que as verdadeiras razões que levaram os Atenienses a 
aceitarem a aliança com Corcira se fundaram nos benefícios que teriam com 
tal associação: numa expectativa de guerra iminente poderiam contar com uma 
armada mais forte contra os Peloponésios (pois os Corcireus colocariam a sua 
frota ao serviço dos Atenienses e os Coríntios ficariam numa posição 
enfraquecida) c teriam o caminho livre para a Itália c a Sicília, dada a situação 
geográfica de Corcira. 
A confiança na sua própria força pode levar as pessoas a agirem contra 
as leis estabelecidas. É isso que leva os Corcireus a rebelarem-se contra os 
Coríntios: tinham uma frota mais poderosa e, portanto, não se sentiam força- 
dos a cumprir as suas obrigações para com a metrópole c puderam agir com 
superioridade. No mesmo sentido, em 1.25.4, Tucídides explica que o pretex- 
to usado pelos Coríntios para ajudar Epidamno escondia a verdadeira razão, 
que era o facto de os Corcireus não secundarem as regras (rà vojiuÇóiievcc) 
que todas as colónias deviam seguir. 
Uma ambição pelo poder gerada em situações momentâneas de con- 
fiança e de esperança levaram Argos a tentar equiparar-se a Atenas ou a 
Esparta na hegemonia sobre os Gregos. Os tratos de paz já existentes entre 
estas cidades não impediram que se efectuassem outras alianças, com outros 
povos, sempre que isso conveio à ambição de poder. 
Estas razões imediatas apoiavam-sc numa querela mais antiga que os 
Argivos mantinham com os Lacedemónios. Argos e Esparta eram inimigos de 
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longa data. Esta animosidade remontava a 546 a. C. (ou até antes92), aquando 
da disputa pela posse da região de Tírca. Heródoto conta" como 
Laccdemónios c Argivos decidiram lutar com um número fixo de tropas (300 
de cada lado), estabelecendo que o vencido se devia retirar. Acontece que a 
batalha durou até tarde e, à noite, restavam apenas um lacedemónio c dois 
argivos que, considerando-se vencedores, tornaram à sua cidade. Visto o 
lacedemónio se ter mantido no seu posto, o resto do exército, que não tinha 
entrado na luta, decretou que tinha sido ele o vencedor e que os outros haviam 
perdido, uma vez que tinham fugido. Os Argivos não concordaram com a 
decisão e dcu-se uma batalha, vencida pelos Laccdemónios, tendo ficado entre 
eles uma animadversão que perdurava ainda no século v a. C. Esta divergên- 
cia foi aproveitada pelas outras cidades, cm seu próprio proveito, como vere- 
mos. Por volta de 462 a. C., ao aliar-se a Argos {òpKOL kccI Çv/ijiiayjcx 
Karéoni), tradicional inimiga de Esparta, Atenas quebra os laços criados pela 
aliança que tinha sido elaborada para fazer frente aos Persas (1.102.4). 
Em 421 a. C., os Coríntios incentivam os Argivos a defenderem o resto 
do Peloponeso da hegemonia dos Laccdemónios (V.27.2), pois interpretavam 
o onovôas kccI ^vppayíav que estes haviam feito com os Atenienses como 
uma tentativa imperialista de tomada de poder e um atentado à sua liberdade 
92
 Cf. tradução de José Ribeiro Ferreira e Maria de Fátima Silva do livro Io das Histórias de 
Heródoto, Lisboa, Edições 70, 1994, p. 112, nota 132. 
93
 Histórias, 1.82. 
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(V.29.3). Os Argivos passam deste modo a alimentar a esperança de virem a 
ser o centro de uma nova Çvjunaxícc e de tomarem o comando do Peloponeso 
(V.28.2), começando aqui uma sucessão de certezas e de incertezas, com 
alianças que se vão estabelecendo e quebrando à medida dos seus interesses. 
Mantineia junta-se a Argos por possuir em relação a esta um sentimento 
de igualdade: ambas eram cidades democráticas, com divergências em relação 
aos Lacedemónios (V.29.1). Os Eleus também aderiram ao grupo —baseando 
a sua decisão num diferendo que mantinham com os Lacedemónios, por estes 
terem declarado Lépreo independente (V.31.1-6)—, bem como os Coríntios c 
os Calcidenses. Dois éforos procuram, particularmente, trazer os Beócios e os 
Coríntios e, através destes, realinhar os Argivos na aliança lacedemónia 
(V.36.1). Desconhecendo este esforço, os beotarcas votam contra a aliança, 
com receio dos Lacedemónios (V.38.3), aceitando, no entanto, negociar 
Panacto com Esparta para que esta pudesse recuperar Pilo, se Esparta fizesse 
uma aliança com eles (V.39.2-3). 
Os Argivos querem a supremacia sobre o Peloponeso (V.40.3), mas, 
vendo todas estas movimentações, pensam que foram deixados à sua sorte 
pelos recentes aliados e buscam um tratado {anovóaí) com os Lacedemónios 
(V.40.2-3). Graças a Alcibíades, apercebem-se de que as suas deduções não 
estavam correctas. Decidem, pois, abandonar as conversações com vista a uma 
aliança com os Lacedemónios, aproximam-se de Atenas (V.44.1), invocando 
laços de amizade antigos e semelhança de tipo de governo, a democracia, e 
propõem uma ^vn^axío (V.44.2). 
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Alcibíades, movido por um desejo de desagravo cm relação aos 
Lacedemónios (afrontado por não o tratarem como próxeno), defende a teoria 
de que há que enfraquecer o adversário para mais facilmente governar, quan- 
do argumenta que Esparta quer um acordo com Argos para deixar Atenas mais 
fraca, com menos aliados, para a poder destruir (V.43.3). Nícias, no entanto, é 
de opinião contrária, consegue persuadir os Atenienses de que a boa opção é 
manter o tratado com os Lacedemónios e parte para Esparta, para negociações 
(V.46.1-5) que se revelam infrutíferas. Os Atenienses ficam furiosos com a 
recusa e Alcibíades aproveita este estado de espírito para os fazer assinar um 
tratado de 100 anos com Argos, Mantineia e Elis (V.47.1-12). 
Em apenas dois parágrafos (V.54.1-2), Tucídides conta-nos como um 
coríntio convence os Argivos a falar de paz c a retirar as tropas do Epidauro e 
como estes atacam de novo, logo que verificam que as conversações de paz 
não deram resultados. Perante esta atitude, os Lacedemónios vcm-se na neces- 
sidade de passar à acção o mais depressa possível, antes que seja tarde de mais 
(V.57.1). Os Argivos não têm a capacidade de previsão, tão útil no comando94, 
c por isso não têm uma correcta percepção do que o rei lacedemónio Agis e os 
aliados vão fazer (aquando dos confrontos na Arcádia — V.58.2) e são apa- 
nhados de surpresa. Agis e dois argivos entram em conversações para a paz, 
sendo penalizados pelas suas respectivas cidades, que não tinham sido consul- 
94
 Tanto Péricles como Brásidas, os dois chefes com mais sucesso das cidades opostas, 
Atenas/Esparta, possuíam esta capacidade. Ver pp. 101-104. 
82 
tadas, julgando ambas que eles tinham deixado escapar uma oportunidade de 
vitória (V.60). 
Perante a excelente organização da frota argiva, os Lacedemónios hesi- 
tam, mas decidem organizar-se também eles (V.66.2-4). O confronto dá-se 
finalmente em Mantineia, entre os Lacedemónios e os Argivos e seus aliados 
(V.64-75). Apesar de vitoriosos, os Lacedemónios querem fazer um acordo de 
paz com Argos (V.76.1). Um grupo de Argivos descontentes com a democra- 
cia desejava começar por fazer uma ajiovôaí com os Lacedemónios, depois 
uma Çv/ujuaxía para, no fim, poderiam atacar e destruir o sistema democráti- 
co. Uma vez os oligarcas no poder, um tratado é assinado c Argos abandona a 
antiga Çvfi/Liaxía (V.78). Mantineia fica com a liderança, mas não se aguenta 
c também ela se alia aos Lacedemónios (V.8L1). Entretanto, em Argos, os po- 
pulares reorganizam-sc e derrotam os oligarcas (V.82.2), que não puderam 
contar com o apoio atempado dos Lacedemónios. E recomeça uma série de 
ataques e contra-ataques: os Lacedemónios destroem as novas muralhas de 
Argos (V.83.2); Argos ataca Flionte. No Verão de 416 a. C., Alcibíades con- 
dena ao exílio os suspeitos de serem partidários dos Lacedemónios (V.84.1). 
No Inverno desse ano, os Lacedemónios invadem Argos e deixam os exilados 
em Oneias; os Argivos, com a ajuda de Atenas, destroem completamente esta 
cidade (VL7.2). Esparta torna a invadir Argos, mas é obrigada a recuar por um 
tremor de terra; Argos saqueia Tírea (VI.95.1). No Verão de 414 a. C., os 
Lacedemónios voltam a invadir Argos. Os Atenienses vêm em seu auxílio, 
dando a Esparta uma razão para reacender as inimizades contra Atenas 
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(VI. 105.1-2). E regressamos ao ponto de partida, quando o tratado de paz (dc 
Nícias) já não estava em vigor, por causa da natureza da situação. Em todas 
estas mudanças verificamos que um tratado de paz é fraco quando não é claro 
quem é o mais forte. 
3.1. Colisão dc interesses 
Como se pode prever, em algumas situações os interesses colidem, e o 
que é bom para um entra em conflito com o que é bom para outro. Nestes 
casos, os contendeutes podem: 
a) Nunca fazer um acordo; 
b) Fazer um acordo contra os seus próprios interesses (ver §2.i). 
Todas as partes nestes contratos consideram que o acordo que se 
preparam para fazer é bom para si próprias. Ambos os lados, conscientes das 
categorias apresentadas acima, podem propor debates sobre o que estão a 
ponto de acordar c chegar a estas conclusões: 
a. I. um contrato não é vantajoso — não se celebra o contrato; 
h. 1. um contrato c vantajoso — celcbra-se o contrato. 
Como um contrato é uma solução que surge perante a impossibilidade 
de comandar os outros, há uma oscilação entre as soluções enunciadas em 
a.\. e b. 1. 
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Durante a paz dos cinco anos, ambas as facções quebraram o contrato 
os Atenienses na Beócia e na Eubeia, os Peloponésios devastando a Ática 
(Elêusis, Tria) — e, cm seguida, fazem outro contrato de paz, desta vez por 30 
anos (em 446 a. C.), que dura 15 anos. Quando a situação presente em a.\ ) 
acontece, o combate é o resultado esperado para estabelecer o poder. Em 
11.3.1-3, os Plateenses recusam-se a parlamentar com os Tebanos e, após uma 
hesitação, decidem que uma Çv/ijiaoL y não seria vantajosa, votando a favor da 
guerra. 
Por outro lado, no Inverno de 422-421 (V.15.1), por exemplo, tanto 
Atenienses como Lacedemónios consideram vantajoso fazer uma Çv^llauLs 
(por 50 anos), pois os Atenienses tinham ficado enfraquecidos depois da ten- 
tativa falhada de tomar Délio (1V.89-101) c da pesada derrota em Anfipolis 
(V.6-11), e os Lacedemónios sentiam-se fracos por causa da rendição em Pilo 
(1V.38) e por terem perdido Citcra (IV.54)95. 
4. A igualdade não é permanente. Contratos feitos e desfeitos 
O objectivo dos acordos não é a manutenção da igualdade, mas ganhar 
tempo até se conseguir a superioridade que os tornará dispensáveis. 
Poi vezes a esperança cega os homens, impedindo-os de fazer a escolha correcta no curso da 
acção (cf. o discurso de Diódoto em II 1.45.1). Os Plateenses só fazem um contrato com os Tebanos 
por pensarem que estes tinham vindo em grande número. Quando se aperceberam de que não eram 
tão numerosos como haviam imaginado, atacaram-nos (111.66.2). 
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Ao longo da história, mesmo antes do início da guerra, podemos ver fre- 
quentemente contratos feitos e desfeitos, dependendo das necessidades do 
momento96 e como movimentos de força. 
Por exemplo, em 1.102.4 (na «Pentecontaecia»), os Atenienses fazem um 
juramento c uma aliança (bfjKoi kccl Çv/tfiaxícc) com os Argivos (inimigos de 
Esparta) e depois com os Tessálios, pois sentiam-se ofendidos pelos 
Lacedemónios97. Por seu lado, os Lacedemónios estabelecem uma Çvju/iaxía 
directamente com os Beócios, violando a onovòaí que tinham com os 
Atenienses (V.39.3), pois pensavam que tal acordo pudesse vir a ser vantajoso 
em futuras negociações com estes últimos. Numa escala diferente, podemos 
perceber também estes movimentos de força em V.4.2-3, na época em que a 
população de Leontinos pretende redistribuir a terra e os poderosos [oí òvva- 
toi), apercebendo-se disso, expulsam o povo e fazem um acordo com os 
Siracusanos. 
4.1. Duração dos contratos 
A duração dos contratos é muito variável. Podem ser fixados por perío- 
dos de tempo mais ou menos alargados; estes podem durar apenas alguns dias 
96
 Jacqueline de Romilly, em nota a V.28.2, afirma: 
tout traité ancien n'était qu'unc trêve, limitée dans Ic temps. 
Primeiro os Lacedemónios pedem ajuda aos Atenienses contra os rebeldes que estavam no 
Itome, mas depois mandam-nos embora, declarando já não necessitarem deles. 
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ou ate mesmo um século98. O general Nícias afirma claramente (VI. 10.2) que 
não acredita na durabilidade dos contratos, pois a maioria subsiste sé) de nome 
(òvóhotl ojtovòal) c é celebrada devido à necessidade [kcít àváyKijv). 
Os exemplos que se seguem são apenas alguns de entre os muitos que 
podemos encontrar no texto de Tucídides: 
a) Por uns dias, como em 11.73.1, quando os Plateenses querem 
(jjtsÍGaodccL (um verbo cognato de onovôaí) com os Peloponcsios para lhes 
proporcionar tempo para falar com os Atenienses; 
b) Por uns anos, como, por exemplo, cinco anos, que foi o período de- 
cretado para o acordo entre Atenienses e Peloponésios, em 1.112.1; 
c) Por um período mais alargado, como a paz de 30 anos (acordada em 
446 a. C. por estas mesmas facções), em 1.115.1; como a paz de 50 anos entre 
Argos e Esparta, acordada no Inverno de 418-417 a. C. (V.78.1-4). Quando 
este onovòaí de 50 anos é mencionado em V.41.2, a precariedade de um con- 
trato tão longo é revelada pela expressão èv fãv tw TtapóvTi {pelo momen- 
to)-, ou como a paz de 100 anos entre Atenas e o grupo liderado por Argos 
(com Mantineia c Élis), em 420 a. C. 
98
 Aristófanes, em Os Acanienses (Instituto Nacional de Investigação Científica/Centro de Estudos 
Clássicos c Humanísticos da Universidade de Coimbra, Coimbra, 1988, 2.;l edição, revista e aumenta- 
da, numa tradução de Maria de Fátima Sousa e Silva), entre os versos 180 e 198, apresenta tréguas 
com três tipos de «paladar»: 5 anos, 10 anos e 30 anos. 
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4.2. Quebra de contratos 
Como seria de esperar, quebrar contratos ó quase tão frequente como 
fazê-los, como demonstram estes poucos exemplos do início da narrativa, no 
qual são apresentados os debates que se geraram a propósito do rompimento 
de acordos: em 1.23.4 quebra-se o tratado de paz de 30 anos; em 1.55.2-3 apre- 
senta-se como motivo para a guerra o lacto de os Atenienses terem violado o 
tratado; em 1.53.2-4 os Coríntios queixam-sc de que os Atenienses quebraram 
o acordo, embora estes neguem o facto; em 1.87 uma votação dos 
Lacedemónios decide que os Atenienses violaram a onovôaí; cm 1.102.4 os 
Atenienses consideram sem efeito a Çv/ijuaxía que tinham com os 
Lacedemónios contra os Persas; em 1.118.3 os Lacedemónios consideram os 
Atenienses culpados c o tratado quebrado; em 1.119 há um Çvvoôo? que vota 
a favor da ida para a guerra. 
5. Estudo vocabular 
Este pequeno estudo partiu da nossa necessidade de compreender os 
diferentes tipos de contratos que Tucídides nos apresenta. Procurámos encon- 
trar nos contextos em que este vocabulário é utilizado variações de significado 
e de utilização que nos indicassem o seu sentido mais exacto1". 
99
 Encontrámos nas traduções consultadas algumas discrepâncias, que imaginamos não poderem 
ser atribuídas a um menor cuidado dos tradutores. No entanto, pensamos ser possível manter uma 
versão que dê ao leitor a possibilidade de se aperceber da riqueza do vocabulário. Como nem sempre 
discordamos dos tradutores e também não pretendemos fazer um levantamento vocabular completo, 
apresentaremos sugestões de tradução apenas quando forem diferentes e consideradas pertinentes. A 
versão usada foi a de Richard Crowley, na revisão de Robert Strassler, The Landmark Thucydides: A 
Comprehensive Cuide to lhe Peloponnesian fVar, Touchstone, Nova Iorque, 1998, e a de Jacqucline 
de Romilly, Raymond Wcil e Louis Bodin, Thucydide. La Guerre du Péloponnèse. Livres 1-VIII, 
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5.1. Relevância da variação vocabular 
5.1.1. ETCL/.laxía / Çv/ifiaxía 
Quando se refere a estes contratos, Tucídides usa palavras diferentes 
em situações similares, o que nos levaria a crer que a sua aplicação seria, de 
algum modo, indiferente c o seu significado semelhante. No entanto, 
podemos verificar que a escolha vocabular não é tão irrelevante quanto 
parece; pelo menos, a precisão da linguagem que se tenta desenvolver no 
século v a. C. é aqui posta ao serviço dos interesses de cada partido e é pos- 
sível observar estas ocorrências específicas em diversos passos. Além de 
tentar entender as aplicações de cada palavra, também foi nossa intenção 
propor uma tradução fiel aos sentidos e adequações originais, tarefa que nem 
sempre foi fácil ou plenamente conseguida. 
Algumas palavras deste campo semântico têm um uso mais frequente 
que outras. Por exemplo, èjn/iaxícc é usada apenas três vezes em toda a obra, 
enquanto Çv/ifiaxícc, só no livro i, surge para cima de 25 vezes e, no livro v, 
cerca de 50 vezes10". O sentido de £kl/.iccxía é especificado cm 1.44.1, pois, 
quando o autor acrescenta que se ajudavam mutuamente ò" èjroDjaavTo xí) 
àWihov PortOelv, o seu sentido alarga-se. Esta expressão parece uma fór- 
Paris, Société cTÉdition «Lcs Belles Lettres», 1958 (2.J ed.)-1972. Doravante estas edições serão men- 
cionadas como versão inglesa e versão francesa. 
O que nao c de estranhar, visto que este livro v é especialmente pródigo em acordos e tratados 
de várias partes, que se vão fazendo e desfazendo conforme as conveniências. 
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mula que se adiciona para uma melhor compreensão do termo, o que pode 
sugerir que não seria um vocábulo muito usado ou conhecido"". 
Quando, em 1.44.1, se diz que os Atenienses não fazem uma Çv/â- 
jnoxía com os Corcireus, mas uma èiCLjuaxícc, pois não querem quebrar o 
ujiovòaím que têm com os Peloponésios, temos um exemplo de utiliza- 
ções diversas destas palavras. A proposta que fazemos é que çv/nfiaxía (e 
Çv/i/iiaxLKÒv, que pensamos ser uma variação103) seja entendida como 
aliança e o seu cognato oí Çvjujucxxol seja então traduzido10" como os alia- 
dos, sem nenhuma especificação sobre a sua natureza ofensiva ou defensi- 
va. Quanto menos especificações são dadas pelo texto, mais amplo deverá 
ser o sentido atribuído na tradução. Dada a frequência desta palavra, seria 
fastidioso apresentar exemplos da sua utilização na História da Guerra do 
Peloponeso. 
101
 G. E. M. de Stc Croix {The Origins of lhe Peloponnesian JVar, Londres, Duckworth, 1972. 
p. 328, Appendix xm) informa-nos da raridade desta palavra, também pouco usada fora do texto de 
Tucídides. A discrepância de utilização entre Çv/iga/ía e rni/laxíu também lhe chamou a atenção, 
de modo que remete para o comentário de Andrews (em Gomme, op.cit.), que pensa que o termo caiu 
em desuso, pois as alianças passaram a ser todas defensivas, perdendo èjiipaxía utilidade. O 
Professor Rusten chamou a nossa atenção para a possibilidade de esta palavra ler sido uma invenção 
de Corcira para justificar uma aliança à qual não teria direito. Já que não lhes era permitida uma Çvp- 
fuxyja com os Atenienses, pois seria redundante, visto terem-na através de Corinto, uma nova forma 
de se associarem àquela cidade, sem violarem regras, seria um acordo especificamente defensivo, a 
èxci ftayía. 
102
 Ver §5.2. deste capítulo. 
103
 Para o recurso à variação como parte do estilo de Tucídides, ver J. G. A. Ros, Die META BOA H 
(VARIATIO) ais Stilprinzip cies Thukydides, Amesterdão, Verlag Adolf M. Hakkert, 1968. 
10,1
 Esta proposta é consensual entre os tradutores: «allics», na versão inglesa, e «alliés» na versão 
francesa. 
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Para èjiLiiayja propomos acordo defensivo™, pois que esse seria um 
sentido possível, próximo de um sentido primeiro, facultado pela preposição 
ení adjunta ao verbo /iáxofiaL, atribuindo-lhe um sentido de tempo sequen- 
cial: lutar depois, donde, só após um ataque, defensivamente. 
5.1.2. ófioXoyía 
Outra palavra usada com frequência a propósito de contratos, alianças, 
acordos e tratados, é òpoloyía, que surge cerca de 25 vezes no corpus tuci- 
didiano. Apesar de o seu sentido incluir a ideia de concordância, donde 
acordo, podemos ver que ela é usada principalmente em situações de sub- 
missão, ou, pelo menos, que nas situações de submissão ela é a escolha 
preferida, como acontece nos exemplos seguintes: em 1.114.3, em que os 
Atenienses, através de uma òpoXoyía, deslocam a população de Histieia e 
ocupam, eles próprios, a terra, como clerucos; em 1.117.3, em que os 
Sâmios, perdendo a favor dos Atenienses, fazem uma òpoXoyía com eles; 
quando os Atenienses forçam a população de Mi las a ceder às suas exigên- 
cias: pváyKaoav ópoXoyíq (111.90.3); quando se apoderam de Centúripos, 
em VI.94.3; quando a população de Mitilene se apercebe de que não está em 
condições de sustentar um combate e entra em conversações com os 
Atenienses com vista a uma ópoXoyíq zlvI èmeLKsl (um acordo conve- 
105
 A tradução francesa retém a ideia de «defensivo», mas não estabelece uma forma única de o 
designar: em 1.44.1 traduz por «accord défensif», cm V.27.2, por «enlente défensive» e, em V.48.2, 
por «alliance défensive»; a tradução inglesa traduz sempre por «defensive alliance». 
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nieníe)m. Esta palavra também c usada quando são os Atenienses a estar 
numa posição dc inferioridade, e o exemplo de VIIÍ.90.1-2 mostra a neces- 
sidade de fazer uma acordo a qualquer custo. Os líderes da oligarquia ate- 
niense desejavam ardentemente um acordo deste tipo {ófioÀoylav 
7ipov0v/.iovvTo), de modo que os seus enviados tinham autorização para 
negociarem fossem quais fossem as condições, mesmo que pouco aceitáveis 
{ÒJTOJOOVV àvfKTÒs). 
Neste sentido, ójuoÁoyía c o termo usado nas rendições, com um senti- 
do não muito distante do que aparece em 1.98.4 através do verbo kccOígtii/ul. 
Tucídides diz-nos que Naxo foi a primeira a ser escravizada contra o que es- 
tava acordado (ou estabelecido)-, napa to tcaOroriycot. Tendo em conta 
todos estes matizes de significado, a nossa proposta, sempre alargada, é a que 
enunciámos atrás, acordo, tendo em consideração que é um acordo de sub- 
missão. Para as formas verbais cognatas propomos suhmeter-se a um acordo, 
dando assim a noção implícita nos contextos. 
5.1.3. àvoKOJXV 
Algumas palavras têm uma implicação menos determinante no envolvi- 
mento das partes ou estão associadas à ideia de um período de tempo mais 
reduzido, como acontece com àvoKíoxV- 
'
0
'' A tradução francesa faz equivaler òyoXoyía a «conditions» c a tradução inglesa a «terms». 
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Como Corinto era aliada de Esparta e esta tinha uma anovòaí com os 
Atenienses, por extensão, também Corinto a tinha, de modo que seria redun- 
dante uma outra onovôaí. Daí que, em V.32.7, se diga que os Coríntios têm 
uma àvoKcuxv àonovôos, uma trégua sem tratado, com os Atenienses. 
Forma reforçada de àvuxv, àvoKOJXV, significa aguentar, donde a 
nossa proposta de armistício, trégua. O seu uso no texto de Tucídides tam- 
bém não é muito frequente (oito vezes), coexistindo com outros termos afins, 
como onovôaí. Em 1.40.3, os Coríntios realçam que os Atenienses têm con- 
sigo uma onovôaí, e com os Corcireus não têm, sequer, uma àvoiauxíi Este 
contraste com onovôaí acontece também em V.25.3, no qual se diz que, por 
sete anos c dez meses, tentaram não romper a onovôaí, movimentando-se 
lirr àvoKcoxrjs ov fhfjaíov (com uma trégua pouco firme). O termo apli- 
cado no contexto de 1.66.1 quase se podia identificar com a própria onovôaí 
que existia entre Atenienses e Lacedemónios c cuja quebra esteve na origem 
desta guerra do Peloponeso, pois o autor diz-nos que, apesar de tudo o que 
aconteceu (ataque a Potideia), a àvoKwxv continuou. Parece-nos que 
àvoKoxv significaria, então, um espaço de tempo em que vigoraria legal- 
mente um armistício, independentemente da existência de um tratado regu- 
lador. 
5.1.4. èK£X£LPLa\ ÇvpfiaoLS / ÇvjuPaíva); ÇvjupoXaí 
Como variação de cívokcoxji encontramos èicexet-pía com um sentido 
semelhante de trégua, armistício. Sendo esta uma palavra composta pelo verbo 
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'éxoj e o substantivo ^e/p, podemos estender o seu sentido imediato, de (er nas 
mãosw\ para segurar, daí aguentar, portanto /ãzer uma pausa, donde trégua. 
Um outro termo frequentemente usado (o mesmo número de ocorrências 
de òpoXoyía) é ÇvppauLS, tanto na forma substantiva como nas formas con- 
jugadas do Çvju/laívw. O sentido do nome será o de acordo, tratado, mas, para 
manter a uariatio, propomos que se opte por convenção. O verbo será chegar 
a um acordo, aceitar uma convenção, fazer um tratado. 
Em 1.77.1, os Atenienses dizem que têm uma ^vpPoXaíai? [...] ôíicaL? 
com os seus aliados, estabelecida èv tolv òpoíois vó/âols. Jacqueline de 
Romilly108 explica que estas 
étaient conventions concilies par les cites et déterminant les conditions 
des procès entre leurs ressortissants. Le contenu de ecs conventions ne 
nous est pas asscz connu pour que Tidéc exprimée par Thucydide soit 
claire. 
Em IV. 117.1 temos um bom exemplo destes usos: Lacedemónios e 
Atenienses fazem uma trégua {r.Keyj-1píav) de um ano com vista a um acor- 
do (fvpPpvaL), pensando que dar uma trégua {avoKcoyff aos males podia 
ser o prelúdio de um contrato por mais tempo (ojiovôàs jiol poaoOai tccã èt 
ròv ti Xe í (o ypóvov). 
107
 Aristófanes, na comédia A Paz, 908, faz um jogo de palavras com esles dois sentidos de 
êKf/eipía. 
108
 Na sua já citada edição de Tucídides, Livro I, p. 104, nota complementar a este passo. 
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5.2. Diferenças e semelhanças entre ÇvjUjuaxícc e onovôaí 
Em V.24.2, com os dois termos presentes na mesma frase {Avrrj // Çv/li- 
/.iccxlcc èyévsTO fierà ràv onovôàs ov noXXcp vorepov), podemos perce- 
ber que havia uma diferença de sentido entre Çv/ipaxíc/. e onovôaí. O mesmo 
acontece em V.39.3, quando se diz que os Beócios, como os Atenienses, 
querem uma Çvjujuaxía e, no mesmo parágrafo, que os Lacedemónios têm 
uma onovôaí com os Atenienses c fazem uma ^vjupaxía com os Beócios109. 
Também os Argivos, pensando que os Beócios tinham uma onovôaí com os 
Atenienses, concluíram que nunca poderiam vir a ter nem mesmo uma Çvp- 
juaxía com estes últimos (V.40.2). 
Por vezes o uso destas palavras c realmente muito próximo, como cm 
V.42.2; 
uri kcú UolwtoA iòíq Çvfipaxíav nenoíijvzaL, (páoKovTes 
jipóxepov icoí víj zovs firj ôeyoiiêvovs' rà? onovòàt 
npooavayKáoei v. 
c que tinha feito uma ^vppayjav cm privado com os Beócios, quando 
antes diziam que haviam de forçar os que não aceitassem uma onovòas 
em comum. 
I0
'' J. G. A. Ros, op.cit., p. 101, apresenta esta passo como primeiro exemplo, quando afirma que 
'Ev/.ifiaxía und ojtovôaí slehen in ihrer Bedeutung ofl deutlich genug nicht auf derselben 
Linie, so z. B. V 24, 2. 
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mas a diferença era reconhecida pelos Gregos, pois em V.48.1. e V.8(). 1 temos, 
numa expressão textualmente idêntica, os dois termos ligados por uma copu- 
lativa: Aí fiev ojzovôoI kccI rj Çvfif.ia/ja ovtws èyévovro. 
Por estas razões compreende-se que nem a tradução é fácil nem as 
decisões pacíficas. O termo, por vezes na sua forma composta 
vjtóojzovôoL, é empregue para designar autorizações com fins determina- 
dos, pactos, como acontece quando, após uma batalha, os perdedores reco- 
lhem os corpos"0. Esta utilização, cm vez de limitar, no nosso entender, 
alarga a abrangência do termo, que poderá ser usado com um sentido geral 
de contratos. Daí que não nos pareça que opções como trégua"1 sejam dese- 
jáveis. Esta palavra tem na nossa língua uma conotação áe paragem de con- 
frontos enquanto, ojtovôol, se for traduzida por tratado ou contrato, como 
alvitramos, assegura, segundo nos parece, a grandeza que a palavra im- 
plica. 
Tucídides apresenta uma grande variedade de possíveis relações entre 
nomos ephysis e nós pudemos ver de que modo os indivíduos lidam com essas 
relações. Os contratos e as negociações para que estes se formem situam-se na 
esfera do nomos, enquanto a evidência da força está na recusa da aceitação 
desses tratados, como acontece quando Nícias, ao saber que as tropas de 
"" Os corpos dos combatentes podem ser recuperados através dc um pacto (11.82 — 
vnooTtóvôov?) ou sem pado (11.22.2 — àanóvôovs). 
111
 Como na tradução francesa «trêve» ou inglesa «truce», em IV. 118.10 ou em VI.7.4. 
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Demóstenes haviam capitulado, propõe Çv/t/jr/vai com os Siracusanos, que 
Gilipo não aceita (Vl\.S3.2)n2. 
Depois da definição destes conceitos indicadores de força e de fraqueza, 
preparamo-nos, nos capítulos que se seguem, para distinguir quem foi fraco e 
quem foi forte nesta guerra. 
"■1 Tucídides descreve a dramática tentativa de fuga dos Atenienses e a subsequente morte dc 
Nícias. 
CAPÍTULO 3 
AS POSSIBILIDADES DOS FRACOS 
Dos fracos não reza a história 
ÍNDICE DO CAPÍTULO III 
1. Fraquezas do nomos e da physis 
1.1. Fraquezas da physis 
1.1.1. Características dos Lacedemónios 
1.1.2. (In)capacidade de previsão 
1.2.3. (I)mutabilidade da physis 
1. 1.4. Características dos Atenienses 
1.2. Fraquezas do nomos 
2. Fraquezas dos fracos e fraquezas do fortes 
2.1. A fraqueza dos fracos 




2.1.2. Alianças entre pequenos estados e grandes potências 
a) Submissão 
h) Neutralidade 
c) Estratégias geográficas 
2.2. \ fraqueza dos fortes 
2.2.1. A fraqueza dos Atenienses 
2.2.2. A fraqueza dos Lacedemónios 
/. Fraquezas do nomos e da physis 
Dos fracos não reza a história, diz o provérbio, mas a da Guerra do 
Peloponeso conta as fraquezas dos ganhadores e as forças dos perdedores. 
Desde o início da narrativa de Tucídides que os Lacedemónios são apre- 
sentados como um povo fraco, que procura evitar conflitos, que não se arrisca 
ao confronto, principalmente quando não tem sinais que lhe garantam uma 
vitória. Mas, com o decorrer do tempo, as vozes que se opunham à política de 
cautela e de diálogo de Arquidamo"3, como Esteneladas, em 1.86"4, são as que 
se vêm a impor, nos últimos anos da guerra, se bem que de um modo dife- 
rente"5. 
IIJ
 Diz-se do rei lacedcmónio: 
àviíp kc.) çpvfròv r) o k/ou eivai Kai odxpp/ov. 
(1.79.2) 
era considerado um homem inteligente e prudente 
O discurso de Arquidamo em 1.80 e seguintes apela à moderação, à negociação, às alianças, em 
vez de a uma partida imediata para combate, que poderia ser fatal aos Lacedemónios, por falta de 
preparação adequada. Respondendo à acusação dos Coríntios, de lentidão (1.71.4 — r/ jipaôvTipi) e 
hesitação, adiamento (1.71.1 — ôiaf.iéXX£iE), Arquidamo riposta (1.84.1) que rò fipaôv kccl pélXov 
não é vergonha, pois gjievòovtém te yàp oxoXaÍTEpov (quanto mais depressa, mais devagar, numa 
equivalência quase directa do provérbio português). 
114
 àXXà Çvv roh de oh' èní/opev èni xom àôtKovvxas 
Com a ajuda dos deuses, avancemos contra os injustos 
115
 E o caso da Brásidas, que veremos separadamente. 
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Uma das nossas primeiras necessidades foi a de saber quando podemos 
dizer que um homem, uma cidade, um povo, um estado ou um império são fra- 
cos116. Em Tucídides vamos ver que as razões da fraqueza são várias e coexis- 
tem entre si. Seguindo o raciocínio sugerido pelo capítulo i, podemos organi- 
zar os comportamentos dos homens entre os parâmetros da natureza e da lei. 
Deste modo, podemos afirmar que as razões se situam entre dois pólos opos- 
tos, entre a esfera da physis e a esfera do nomos. 
1.1. Fraquezas da physis 
l. 1.1. Características dos Lacedemónios 
Consideremos os Lacedemónios em primeiro lugar, pois, pela descrição 
que os Coríntios deles fazem, cm 1.68 e seguintes, aqueles têm uma natureza 
de perdedores, como se poderia prever a partir do perfil aí apresentado: são 
ingénuos, uma vez que a confiança {tò tilotov) que demonstram e a mode- 
ração de comportamento a que aspiram (oaxppoovvji) não são as ideais quan- 
do se tem um inimigo como Atenas. Daí que sejam acusados, entre outras 
coisas, de falta de conhecimentos (apaOíá), de inactividade (íiavyía)"1, de 
"
6
 Esta classificação de fracos só se entende em relação ao seu anlónnno,/ò/7í',s-. Daí que a nossa 
escolha para delimitar quais os fracos c quais os fortes se tenha centrado nos resultados das atitudes 
tomadas por estas diversas entidades, cm momentos diferentes da História da Guerra do Peloponeso. 
Um caso interessante de indefinição entre fraqueza c força c o de Alcibíades. Fraqueza porque tem 
necessidade de fugir e de negociar o seu regresso a Atenas, de fazer alianças em várias direcções, 
escolhendo as mais vantajosas... Força, porque a sua physis o levou a conseguir atingir os seus 
propósitos. 
117
 1.118.2 No fim da «Pentecontaecia», a atitude dos Lacedemónios é um bom exemplo das suas 
características: apesar de se aperceberem {aiadúpevot) de que os Atenienses se estão a fortalecer, não 
fazem nada {ijav/aÇov) nem mostram pressa de partir para a guerra. 
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falta dc percepção {zò àvaíoOrjiov) c dc incapacidade dc calcular {ovò 
EKXoyíoaaOaL) ou dc prever as suas diferenças cm relação ao adversário, ca- 
racterísticas essas que poderão acarretar a sua perda. Acusam-nos ainda dc 
serem desatentos {jtepLopcóv — 1.69.1) e de o seu sucesso se dever mais aos 
erros dos outros do que à sua própria ajuda {npíopía — 1.69.5). Aliás, cies 
próprios têm por si mesmos uma tão baixa consideração que atribuem á 
paXaKÍa a derrota que sofreram ao largo de Patras, quando até o narrador nos 
chama a atenção para a verdadeira causa dessa derrota: o facto de serem inex- 
perientes em combates navais (11.85.2). 
1.1.2. (In)capacidade de previsão 
A falta de capacidade dc previsão (bem como a falta dc atenção) e a inca- 
pacidade de calcular estão intimamente ligadas e virão a mostrar-se as carac- 
terísticas mais determinantes do sucesso daqueles que as possuem. 
Veja-se como a capacidade de previsão de Péricles, devida ao seu co- 
nhecimento da natureza humana"8, conduziu Atenas a uma situação de 
118
 Arquidamo, em 1.80.1, diz que, pela sua experiência, lem visto os homens a fazerem as mesmas 
coisas quando perante as mesmas circunstâncias. Já Tucídidcs linha referido, a propósito do seu méto- 
do de investigação, que, de acordo com a natureza humana (/cará tu àvdpwjiLvov), é possível tirar 
lições dos acontecimentos passados (1.22.4). Esta ideia dc uma certa imutabilidade da natureza 
humana, defendida por Tucídides aqui c noutras partes da sua obra (cf. II 1.82.2), é traduzida deste 
modo por Collingwood, A Ideia de História, tradução de Alberto Freire, Editorial Presença, Lisboa, 
1981, 5.J edição, p. 35: 
Assim a história leni um valor, os seus ensinamentos são úteis para a vida humana. Isto 
porque o ritmo das suas modificações provavelmente se repetirá, vcrificando-sc que os mesmos 
antecedentes conduzem às mesmas consequências. 
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domínio única. Em 431 a. C., porque sabia que o povo estava contra si (por 
não mandar os Atenienses combater em Acamas, contra os Lacedemónios), o 
general decide 
èicichioíav te ovk ejtoíel avrcõv ovôè çvÀAoyov ovôéva, rov /uj) 
òpYV *1 paXXov i) yvfuprj ÇvveXOóvras ÈÇafiapTElv 
(11.22.1) 
não convocar uma assembleia popular nem nenhum outro tipo de 
reunião, para não tomarem decisões erradas ao estarem juntos, devido a 
ira mais do que à reflexão"9. 
Mais tarde, cm 11.59.1-2, quando os Atenienses mudam de opinião 
(acusam Péricles de os ter levado a combater e querem entrar em acordo com 
os Lacedemónios), Tucídides afirma que ele já esperava esta reacção (návra 
jzolovvtos ãnep amos rjXjiLÇe) e, no seu discurso (11.60.1), o próprio 
Péricles explica que isso se deve à sua capacidade de se aperceber das causas 
{aio 6 áv o pai yàp ias ah Las). E assim, pela sua capacidade, o comando de 
Atenas tornou-se-lhe mais fácil. Obteve um grande domínio sobre o povo, 
visto que a democracia, na Atenas de Péricles, existia apenas cm nome, pois o 
domínio era o de um homem só (11.65.9). 
119
 Para a tradução de yvúprj como «reflexão», em oposição a òpyi], ver Pierre Huart, FNQMH 
chez Thucydide et ses contemporains, Paris, Klincksieck, 1973, p. 22, 28 e, especialmente, 46 c 
seguintes. 
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Em 11.84.2-3, na batalha naval de Pairas, contra os Coríntios e seus alia- 
dos, Fórmion mostra uma grande capacidade de previsão das manobras c das 
reacções dos adversários e um perfeito sentido de oportunidade (/ca/po?)'20. 
Um outro homem, desta feita um Siracusano, demonstra que o seu co- 
nhecimento do inimigo c uma vantagem para os seus conterrâneos: 
Hermócrates, que, nos seus discursos apelantes à unidade (1V.59-64, VI.33-34 
c VI.76-80), evidencia uma grande clareza de espírito121, pois consegue prever 
exactamente o que faz falta à Sicília para resistir ao invasor. Entende que os 
Siracusanos só seriam livres se resolvessem as quezílias internas, fizessem 
concessões entre si, mantivessem a união da ilha e não precisassem de depen- 
der de aliados. Entre estes momentos de exortação a uma unidade siciliana 
decorrem vários anos e virá a provar-se que a falta dessa união contribuiu para 
dar aos Atenienses esperanças de conquistar a ilha (VI.77.1). 
Poderiam os Coríntios generalizar sobre a physis dos Lacedemónios? 
Como justificariam então as atitudes de Brásidas, nomeadamente quando, com 
o seu conhecimento, desmistifica as técnicas de combate dos Ilírios (cm 
IV. 126.5 diz que estes fazem muito barulho, mas não são realmente corajosos), 
120
 Esta perfeição foi analisada por Jacqueline de Romilly, Hisloire et Raison chez Thucyelide. 
Paris, Les Bclles Lettres, 1979, pp. 126-128. 
121
 Hermócrates é descrito como: 
àvijp Kal zà/./.a Çvveoiv ovôevò? Xtinópevos tcai Kaxà tòv nóXefiov è/uceipíq re 
iicavòs yevó/icvof /ca) àvôpeíq ènicpavr]? 
(VI.72.2) 
um homem que, no que respeita à inteligência c a outras coisas, não fica atrás de ninguém e, 
durante esta guerra, foi notável pela experiência e famoso pela coragem; 
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com o objectivo de animar as suas tropas a lutar contra a força aparente destes 
povos? Em Anfípolis, Brásidas explica aos seus homens como poderão ter 
sucesso: 
ràs- zoiavras à fia pi ias iwv èvavríwv icál/a ora lôcov /cai ãpa 
jtpòs xrjv éavrov òvvapiv n/v ènixt-ípr/oiv noieirai 
(V.9.4) 
vendo muito bem estas falhas dos adversários c, ao mesmo tempo, faz 
um ataque tendo em consideração a força de cada um. 
1.2.3. (l)mutabilidade da physis 
Ao longo dos anos de guerra, a actuação dos Lacedemónios vai mudan- 
do de acordo com os seus dirigentes (Arquidamo cauteloso122, Brásidas auda- 
cioso, Ágis determinado123), mostrando como cada liderança faz a diferença124. 
Terá & physis dos Lacedemónios mudado? Em vez de questionar uma mudança 
na physis, há talvez que considerar que as características mencionadas acima 
não representam verdadeiramente a sua natureza. 
122
 Esia atitude de cautela é diferente da atitude de não-acção de Aleidas. Em III.29.1, quando seria 
de esperar que os Peloponésios se apressassem para ajudar Mitilene, eles parlem calmamente 
{oxoXáioL). Em seguida (III.31.2), ao ver que a situação de Mitilene e de Atenas não era a esperada, 
Aleidas só tem uma vontade: 
záyj aza ti) UeAonowiíaq) náÀiv Ttpoo/ieiÇai. 
regressar o mais depressa possível ao Peloponeso. 
Cf. III.81.1 Em Corcira, os Peloponésios, ainda chefiados por Aleidas, aproveitam a noite para se 
apressarem a chegar casa. 
123
 Agis toma as decisões que acha correctas, sem consultar os seus companheiros ou aliados. 
124
 Sobre crises de liderança, ver p.186. 
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O comentário feito em V.75.3 atribui à Tir/ji as acusações de que foram 
vítimas (e aqui relembradas: a fiaÀaicía, a àjjov/da ppaôvzfjra), pois a 
yvcj/irj era a mesma, referindo que essas censuras tinham deixado de lazer sen- 
tido. 
A physis tem um sentido mais geral e imutável (o que não quer dizer que 
não possa ser educada125). A physis de cada um c que lhe permite sobreviver e 
só se consegue sobreviver se se dominar convenientemente o poder que dela 
advém. 
Mas haverá uma physis dos Lacedemónios e uma physis dos Atenienses? 
Ou há uma physis geral, uma àvOpcojteLa (pvoLt (1.76.3)? As questões ora 
enunciadas, como foi referido na introdução, foram a base de parte da nossa 
investigação. 
Tucídides apresenta várias generalizações126 sobre a natureza humana, 
todas elas indicativas de uma única ideia, o poder, expressa nas manifestações 
da sua força, no domínio sobre os outros e na manutenção dessa potência. A 
expressão usada pelos Atenienses no diálogo com os Mclios é paradigmática: 
vjtò (pvoecos àvccyicaía?, ov ãv Kpany ãpyyiv 
(V. 105.2) 
por uma compulsão natural, o que tiver o poder, comanda. 
125
 Ver capítulo i, citação de Demócrito, DK68B33. 
126
 Ver J. Romilly, La construction de la vérilé chez Thucydide, Paris, Julliard, 1990, cap. li. 
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E o poder só pode ser exercido se houver sobre quem. Quando Tueídides 
nos diz que em Corcira deixara de haver problemas, pois, após uma sangrenta 
luta interna, tinham sido mortos os oponentes ao regime democrático, 
podemos perceber uma triste ironia na frase: 
ov yàp £TL rjv vtióXoi jiov xcòv krépcov oxi iccu àÇióXoyov. 
(IV.48.5) 
Efectivamente, já não restava nada dos outros que fosse digno de 
menção. 
Uma situação semelhante sucedeu quando os Peloponésios devolveram 
Panacto aos Atenienses (V.42.1) e estes ficaram descontentes (V.42.2), pois a 
cidade estava deserta, já que a população tinha sido exterminada, c assim não 
podiam exercer poder algum. Diz Nícias: 
ávôpes yàp nó?us, Km ov xeíxv ovôe vfjes àvôpojv kevccí. 
(VII.77.7) 
Efectivamente, uma cidade é feita por homens c não muros ou navios 
sem homens lá dentro. 
Na verdade, se observarmos os comentários de Tueídides ao comporta- 
mento dos Laccdemónios, podemos perceber que eles nos chamam a atenção 
para uma mudança, que se deve ao passar do tempo e às experiências vividas. 
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Em 1V.55.1-4 vemos uns Lacedemónios receosos c inseguros (pois não 
estavam habituados a derrotas e tinham acabado de perder Pilo c Citera), mas 
que, mesmo assim, se preparam para uma batalha naval contra os Atenienses. 
Tucídides refere expressamente (IV.55.2) o facto de essa não ser a sua atitude 
normal {coore jcapà rò eicoOòt). Também a sua obediência total às regras 
sofre algumas alterações. Ao enviarem jovens directamente de Esparta para o 
comando de novas cidades estão a agir napavó/Lia)? (IV.132.3)127. Em V.57.1, 
os Lacedemónios sentem necessidade de agir o mais cedo possível, ou podia 
vir a ser tarde de mais (pelo facto de os Argivos estarem a atacar o Epidauro), 
uma atitude bem diferente da que seria de esperar da sua parte, pelo menos a 
acreditar nas críticas dos Coríntios (1.68 e seguintes), como seja a dc nunca fa- 
zerem o que deviam, preferindo retaliar a marchar contra o inimigo. 
Em V.72.2 aponta-sc a inferioridade da sua experiência, compensada 
com a excelência da sua coragem, mas, três parágrafos antes (V.69.2), havia 
sido afirmado que estavam bem treinados (defendiam que um longo treino era 
preferível a qualquer tipo dc exortação antes da batalha). A sua evolução foi 
de tal modo surpreendente, e com resultados de tal modos eficazes, que, em 
VI1I.48.4, verificamos que os Peloponésios tinham dominado a área de 
excelência dos Atenienses, quando se afirma que já têm igualdade no mar. 
127
 Jacqueline de Romilly, na sua edição dc Tucídides, afirma, em nota a este passo: 
Sparta rVavait pas rhabitude d'cnvoyer d'hommcs au dehors pour autre chose que la guerre; 
cette infraction à ses usages cl à sa politique est une nouveauté. 
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Os Laccdemónios possuíam também algumas qualidades raramente 
encontradas cm outros povos: 
XXol yàp póvoi jiiczà AaKeôaijuovíovs cov èyto íjoOó/litjv 
rivôai/wvrjoáv te ã/ia icai raaj(j)póvrjoav 
(VIII.24.4) 
pois os Quios são os únicos, com os Laccdemónios, que cu saiba, que 
juntaram a prosperidade com a moderação 
No entanto, havia uma que verdadeiramente os distinguia, que era a obe- 
diência. No entanto, depois de o rei Agis ter tomado decisões importantes sem 
os consultar: 
EpovXevov evOvi vn opyr/s Trapa ròv xpónov zòv taviojv 
(V.63.2) 
tomaram imediatamente decisões contra a sua própria natureza128, leva- 
dos pela ira 
O que aqui podemos ver, mais do que uma desobediência às leis da 
physis, é a desobediência às leis do nomos. A physis cumpre-se por si mesma, 
quando o nomos que a controla não é suficientemente forte para a deter perante 
determinadas circunstâncias que podem fazer despoletar a sua libertação. 
128
 Sobre a identificação de tropos com physis, veja-se página 208-209 do capítulo v. 
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1.1.4. Características dos Atenienses 
Dos Atenienses, dizem os Coríntios que eles são inventivos 
{vEOízepOTiOLOL), corajosos para além da sua força {jtapa òvvapi v toXlu]- 
raí), correm riscos para lá da reflexão [ixapà yvwpijv KLVÔwevzaí), sào 
esperançosos nas situações perigosas (èv zols ôeivols evéXnLÔet) e que está 
na sua natureza (jzrcpvKévai) não terem tranquilidade (pavxíccy29 e não 
deixarem ninguém tê-la (1.70.9). E os Atenienses, além de confirmarem esta 
descrição, ainda acrescentam a sua teoria da lei do mais forte130, que, na sua 
mais clara definição, vai dominar as suas reacções durante a guerra: 
ovôèv TiejTOLrjKa/íev ovV cíjcò zov àvOpcjjteíov zpónov [...] àXX 
alei icadeazcòzos zòv ijouoj vjíò zov ôvvazajzépov KazeípyeoOcn 
(1.76.2) 
não fizemos nada que nos afastasse do carácter humano [...] mas desde 
sempre está estabelecido que o mais fraco se submete ao mais forte 
Na «Oração fúnebre» (uma estrutura já de si encomiástica131), Péricles 
caracteriza os Atenienses (11.40.1-5) de um modo que se vem a mostrar erró- 
Acima traduzimos ijuv/ja por inactividade e aqui por tranquilidade, pois o que os Atenienses 
não são é inactivos. 
"" Veja-se ainda Hermócrates, quando diz: 
Jié(pVK£ yccp rò àvOpcbjiFtov óià navràt àpyjuv pív tov fíkovtov. 
(IV.61.5) 
cslá na natureza dos homens comandar sempre os que são inferiores 
Sobre o epitaphios logos e o encomion, ver John Edmund Ziolkowski, Thucydides and The 
Tradition ojFuneral Speeches aí Athens, The University ofNorth Carolina at Chapei Hill, 1963, prin- 
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nco, isto é, a caracterização que ali encontramos poder-se-ia aplicar a si 
próprio, mas não à generalidade dos Atenienses ou mesmo àqueles que lhe 
sucederam. 
Houve no entanto um acontecimento que enfraqueceu os Atenienses e 
que provocou grandes alterações de comportamento: a peste. Terá havido uma 
mudança naphysisl Os homens reagiram como seria de esperar numa situação 
dessas. Fizeram-no por serem fracos? Afirma Tucídides: 
oi yàp âvOpcojioL Jipòt a znaoyov rrjv fivr]pr]v èjtoi ovvzo. 
(11.54.3) 
Efectivamente, os homens constroem a memória com referência ao que 
sofreram. 
Esta generalização parece-nos uma lei da physis, aplicável à maioria dos 
homens quando as suas circunstâncias são de desânimo (aliás, este tipo de si- 
tuações é frequente durante a guerra e é aos chefes que cabe a tarefa de tentar 
mudar o espírito das suas tropas ou do seu povo, com maior ou menos êxito). 
Se considerarmos que esta é uma lei da physis, vamos ver que encontra eco em 
diversas partes da obra. 
cipalmente pp. 15-18. Para um estudo da «Oração Fúnebre» nas suas diversas vertentes, ver Nicole 
Loraux, Uinvenliun d'Athènes, Paris, Mouton Éditeur/Éditions de rÉcole des Hautes Étudcs en 
Sciences Sociales, 1981. 
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A peste veio mostrar que as earacterístieas dos Atenienses, que Péricles 
exaltou na «Oração fúnebre», só se manifestam em situações ideais, de paz ou 
de supremacia. Refere o estratego que 
ôéos fiá.Ai ara ov jcapavojuovjusv, to>v te aíel èv àpxv ôvzcov 
à.K()oáaEL KOL TÍÒV VÓjUCOV 
(II.37.3) 
o receio impede-nos, sobretudo, de agir contra as leis, pois obedecemos 
sempre aos que comandam e às leis 
Mas, logo no Verão seguinte, os homens, não sabendo o que lhes vai 
acontecer como resultado da peste, desrespeitam quer as coisas sagradas, quer 
as humanas (II.52.3); todas as normas {vó/liol) que regulavam os funerais 
foram lançadas na confusão {^werapá/Opíjav — 11.52.4) e a praga foi con- 
siderada a causa do desrespeito pelas leis (avopias — 11.53.1). A falta de 
esperança no futuro fez os homens ficarem interessados apenas na satisfação 
imediata dos seus prazeres (II.53.2), ignorando as leis humanas e divinas 
(II.53.4). 
Para quem defendia que mesmo as leis não escritas (ãypacpoL) eram 
respeitadas132, este comportamento vem mostrar a precariedade do nomos em 
relação à physism. 
132
 Péricles, cm 11.37.3. 
133
 A este propósito veja-se, no capítulo i, o problema levantado por 111.84. 
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1.2. Fraquezas do nomos 
Quando falamos em fraquezas na esfera do nomos referimo-nos sobretu- 
do às fraquezas decorrentes dos acordos e do contornar das leis, pois se estas 
foram criadas para proporcionar equilíbrio, o seu desrespeito faz retornar a um 
estado de anomia^. Agir de acordo com o que está estabelecido (/cara 
Àóyov) gera uma sensação de segurança, c a atitude oposta, isto é, agir de um 
modo inesperado, improvável (ov/c el/cón — 11.89.6), gera um sentimento 
oposto, isto é, a insegurança. 
Diz-se que a lei dos Gregos (/cara rovs 'EVj)v(ov vó^iovs) é única, 
soberana e reguladora de toda a Hélade135, mas Atenienses e Lacedemónios 
consideram-se de diferentes raças (1.102.3 — àlXocpvXovs). Em Esparta, os 
Atenienses criticam os Lacedemónios, afirmando que os hábitos {vó/liljuo) 




' Veja-se o capítulo i, nomeadamente o fragmento de Crítias DK88B25, do qual este e extraído: 
[...] EKEixá (prjOL rrjv àvofiíav ÁvOijvai vóniov eioaywyrir Èxà yap u vópot r« 
(pavepà tíhv àdiKiipánuv eipyeiv ijôvvaro, Kpvcpa òc i)òíkovv tcoXaoí, xóte tis- aorpus- 
àvijp ènÉUTtiaEv. 
m òei xpEvôci XóycDt TVcpXwaai ttjv àÂiiOriav |...| 
(Sisyp/uis, 8-12) 
[...J Depois disse que a ilegalidade acabou quando entraram as leis; e, dado que a lei con- 
seguia impedir as manifestações dos erros intencionais, mas muitos cometiam injustiças secre- 
tamente, então um homem sábio estabeleceu que era necessário iludir a verdade com uma 
história falsa [...] 
135
 E para esta lei que remetem os tratados de paz cuja quebra pode ser motivo de guerra. Veja- 
se como Lílis impediu os Lacedemónios de participar nos jogos olímpicos (V.49.1) por não terem 
pago a multa que deviam por terem atacado os Eleus, como estava previsto na lei olímpica (èv xòp 
113 
A questão do nomos, nesta guerra, está intimamente ligada aos acordos 
que foram sendo feitos por razões relacionadas com a fraqueza dos con- 
tratantes (ver capítulo n). Aplica-sc nomos no sentido de cláusula contratual 
qUe por isso pode ser mudada ou ate interpretada de diversas 
maneiras136, o que evidencia a sua fraqueza. 
Quando o regime democrático c deposto em Atenas (VIII.63.3), as leis 
são quebradas (Pisandro pretende readmitir Alcibíades na cidade, apesar de 
este ter sido um rou? vó/âov^ pLaoá/ievos — VIII.53.2) e o ambiente de 
conspiração e de desconfiança torna-se favorável à oligarquia (apesar de a 
enfraquecer). O governo dos Quatrocentos Tiranos necessita de recorrer a um 
acordo de qualquer género. Diz que precisa de ÔLaÁ.XayfjvaL c quer fazer uma 
ÇvjuPaoLs com os Laccdcmónios (VI 11.70-71), mas os acontecimentos levam- 
-no a aceitar qualquer tipo de exigência137, inclusive o fazer uma ó/wXoyLa 
'OXvfiniaK(p vóf.i({)) ou corno os Atenienses, acusados pelos Beócios de ter violado to. vó/àlpia zwv 
'EXXrjvcov (IV.97.2), justificam a ocupação do templo cm Délio, dizendo que tòv òk vófiov xoh 
' EÁXijoiv apenas exige que se respeitem os rituais, podendo os santuários ser também conquistados 
(IV.98.2). 
Em 1.41.1, os Coríntios dizem-se no direito de reclamar, segundo a lei do Gregos (/cará roi/ç 
'EÁXr/vcov vófiovt), contra a ajuda que os Atenienses estão a dar aos Corcireus. 
Em III.9.1, os Mitileneus dizem aos Lacedemónios que conhecem o hábito dos Gregos ("EX?j]gi 
vó/n fiov). 
136
 1.40.2. Os Coríntios apresentam a sua própria interpretação do texto do tratado (ou pelo menos 
a interpretação generalizada), que é diferente da dos Atenienses (a propósito da ajuda a Corcira). Ver 
ainda n. 67. 
Sobre ófioÁoyía, usada para este tipo de contratos, seja a que preço for, ver capítulo 11. 
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(VI 11.90.1). E, como vimos no capítulo n, esta palavra é usada cm situações de 
submissão praticamente total138. Que sinal maior de fraqueza podemos ter? 
Apesar destas afirmações de supremacia da physís em relação ao 
noinosn\ Tucídides mostra, com alguns exemplos, que o poder que advém 
da physis, quando é apenas sinónimo úc força, nem sempre consegue ser 
mantido. Aquando da reacção de Samos contra a oligarquia em Atenas, 
diz Tucídides que os homens da marinha ateniense eram de bom conselho 
{fovXevjLia yjnioróv), pois tinham conservado as leis cios antepassados 
(xovs Jiarpíovs vófiovs — VII 1.76.6). Pode o respeito pelas leis não 
estar na natureza dos Atenienses, como Péricles queria fazer crer, mas, 
nesta situação, esse respeito revela-se como uma vantagem para a demo- 
cracia. 
Então, um homem, uma cidade, um povo, um estado ou um império são 
fracos quando os nomoi, que os homens fazem para se protegerem das fraque- 
zas da physis, não são suficientemente fortes para a dominar. 
138
 Veja-se a utilização desta palavra para expressar a submissão dos pequenos estados. 
139
 Cf., ainda: 
kov vófiwv K/jaTijaaoa t) àvOpojneía (pvoit. euoOvia icai napà roin- vópovs àôiKeiv. 
(III.84.2.) 
A natureza humana tem poder acima das leis c tem o hábito de cometer injustiças contra as leis. 
Veja-se como Tucídides diz que Nícias não merecia a morte que teve (fora morto por ordem por 
Gilipo), pois linha sido sempre um homem dc uma virtude de acordo com as leis {àpezrjv vrvo/uu- 
fiévtjv — VII.86.5). 
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2. Fraquezas dos fracos e fraquezas do fortes 
Uma série de questões esteve presente no processo de reconhecimento 
das fraquezas; reconhecemo-las pelas capacidades que se tem ou não tem? 
Pelo comportamento que se revela? Pelas palavras que se proferem? Ou pelo 
resultado das acções que se empreendem? 
Como já foi referido (acima e no capítulo n), a necessidade de fazer con- 
tratos pode ser um sinal dessa fraqueza, principalmente quando se pretende fazô- 
-los a qualquer preço {()fio?.oyía), mas este acto, isoladamente, não é significati- 
vo, já que são vários os exemplos cm que um estado forte quer firmar um contra- 
to poi isso ser para ele mais vantajoso. Esta situação pode ajudar a compreender 
a própria noção de força como tendo uma dinâmica diferente da de physis. Ser 
forte não está na physis de cada um, mas desejar ser forte c tentar manter a força, 
isso sim, é uma característica da natureza humana. No entanto, esta manutenção 
do poder (porque força aqui é potência) torna-se difícil quando não se está cons- 
ciente das fraquezas decorrentes desse poder. A sequência dos eventos da guerra 
e o seu resultado final vão mostrar que o paradoxo é apenas aparente. 
A fraqueza é um estado e, por isso, é mutável e dependente de circuns- 
tancias extei iores a si. Só admitindo esta proposição se pode compreender que 
a força demonstrada pelos Atenienses os tenha levado à derrota final e a 
evidência da fraqueza dos Lacedemónios os tenha levado à vitória. Eram os 
Atenienses fortes quando perderam? Certamente que não, tal como os seus 
inimigos já não eram fracos quando os derrotaram. 
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Vamos então poder ver vários tipos de fraquezas: as fraquezas dos fracos 
c as fraquezas dos fortes. 
2.1. A fraqueza dos fracos 
Na parte da História da Guerra do Peloponeso conhecida por 
«Arqueologia» (1.2-19), Tueídides apresenta vários exemplos de fraqueza 
(àoOévsLa), remontando a tempos anteriores à Guerra de Tróia: a migração 
(pequenos povos expulsos e constantemente forçados por acpieíes que eram 
em maior número140 — 1.2.1), a inexistência de produção e de comércio orga- 
nizados (1.2.2) e a falta de uma unidade helénica (1.3.1-2). Desde esses tempos 
idos, a lei do mais forte foi a que se impôs: 
dí tí: ijoocvs vjtépevov rrjv rcov KpeLoaóvoJv ôovXeíav 
(1.8.3) 
os mais fracos aceitam servir os mais fortes 
e os mais poderosos fazem 
vjirjicóovs ias èXáooovs jtúHls 
(1.8.3) 
dos estados fracos seus súbditos 
'■10 A inferioridade numérica vai ser um elemento dissuasor de ataques ou de resistência. Cf. 
111.94.2 (os Leucádios não reagem devido ao número dos invasores). 
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Mas a razão principal desta debilidade, informa Tucídides em 1.11.2, é a 
falta de riquezas {àxpVficcTLa). 
2.1.1. Cidades fracas 
As pequenas cidades e estados sabem o suficiente da natureza humana 
para apenas tentarem jogos de poder quando pensam ter possibilidade de 
sucesso. Sobrevivem formando alianças"", mais ou menos vantajosas, que lhes 
proporcionam protecção em caso de guerra. Em grande parte das situações 
trata-se de alinharem com a potência que lhes traz mais vantagens. Mas só a 
necessidade dos fortes de fazerem alianças lhes poderia valer, pois, não tendo 
nada a oferecer cm troca, estes pequenos estados pouco mais poderão esperar 
que a servidão. 
Algumas cidades mereceram um lugar de destaque nesta guerra, 
nomeadamente como perdedoras, e é delas que iremos falar cm seguida, 
mostrando a evolução da acção, bem como os argumentos revelados e os 
argumentos escondidos que foram apresentados para justificar o desfecho. 
2.1.1.1. Corcira 
Comecemos por Corcira, não só por o seu caso ser significativo para esta 
argumentação, mas também por se dever a ela o facto de Corinto se ter aliado 
aos Peloponésios para se opor a Atenas, tendo sido: 
141
 Ver capítulo n. 
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ah ia ôe avTii Jipdnri èyévcro rov noléfiov 
(1.55.2) 
a primeira causa desta guerra 
narrada por Tucídides1'1'. 
Tudo se deveu ao desejo de poder de diversos intervenientes143. Corcira 
era colónia de Corinto, e Epidamno, por sua vez, era colónia de Corcira. 
Acontece que Epidamno pede apoio à sua metrópole na luta contra os aristo- 
cratas, entretanto expulsos da cidade c aliados aos bárbaros. Corcira recusa-se 
e Epidamno recorre a Corinto (o que não deveria levantar problemas, visto que 
o chefe da colónia fundadora tinha sido um coríntio), que aceita de bom grado 
ajudar, pois deste modo consegue vingar-se da falta de homenagens de 
Corcira, devidas por esta ilha como colónia. 
E Corcira, porque não cumpria com os costumes? Porque o seu poder 
económico {xpipiánov ôvvápei) fazia dela uma das cidades gregas mais 
ricas {rois 'EhXrjvcov nXovaimároL^) c mais poderosas em equipamento de 
guerra {jtapaoKevíj òvvaTWTtpoi), principalmente marítimo. 
Após negociações infrutíferas para se decidir a quem pertenceria 
Epidamno, Corinto e Corcira travam um combate naval. Corcira vence e, se- 
nhora dos mares, ataca e destrói muitas cidades que se tinham aliado a Corinto. 
142
 No entanto, ele diz-nos que a causa verdadeira é outra, a saber, a ameaça que os Lacedemónios 
sentiram no crescente poder de Atenas — 1.23.6. 
143
 A narrativa destes acontecimentos encontra-se em 1.24 e seguintes. 
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No ano que se seguiu a esta guerra, os Coríntios começaram a preparar- 
-se para os confrontos, recorrendo até a pagamento (/.ilgOós) de tropas. 
Perante esta situação, os Corcireus, não alinhados em nenhuma das confedera- 
ções (ateniense ou lacedemónia) optaram por pedir ajuda a Atenas. Os 
Coríntios vão também a esta cidade para tentar impedir a aliança. Após 
ouvirem os discursos de ambas as partes, os Atenienses decidem (não sem 
alguma hesitação1") fazer um acordo defensivo {èm/.laxía)"5 com Corcira e 
seus aliados. 
Na realidade, e reiterando a tese de que as razões foram de poder146, 
Tucídides explica-nos (1.44.2-45.1) que as motivações subjacentes a esta 
decisão de Atenas foram várias: o enfraquecimento de Corinto, o fortaleci- 
mento da sua frota com a de Corcira e uma passagem favorável, geografica- 
mente falando, para a Itália e a Sicília147. Tudo isto porque estavam cientes de 
que uma guerra contra o Peloponeso estava iminente. 
Depois da batalha nas ilhas Síbotos, os Coríntios consideraram que os 
Atenienses quebraram o tratado de paz entre as duas confederações. 
' 1.44.1. Primeiro aceitam os argumentos dos Coríntios e no dia seguinte mudam de opinião. 
1,5
 Sobre esta palavra, ver o capítulo n. 
146
 Tucídides afirma: 
návTcuv ô' ameov ahiov àpxrj ?/ ôià nAeovsÇíav koi <pi?.otifúav 
(III.82.8) 
a causa para tudo isto é o poder (conseguido) através da ganância c ambição. 
147
 Como efectivamente aconteceu (Vl.42.1). 
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Em Corcira também as reacções não se fizeram esperar (111.70.1), 
estando a ilha numa guerra civil {èoiaoíaÇov) entre os defensores da ligação 
a Corinto (e por isso à confederação lacedemónia) e os da ligação com os 
Atenienses. A solução encontrada foi a da manutenção do acordo com Atenas 
e dos laços de amizade com os Peloponésios (III.70.2). 
O que depois se passou não era de prever, pois foi a primeira vez que tal 
se viu no mundo grego. Refere-se Tucídides à crueldade que esta guerra civil 
atingiu: 
Ovxm (ofu) 'if araois Jtpovxcoprjoe, kcc! eôoÇe pàXXov, ôlóxl èv 
TOLS JtpOJTrj èyévexo 
(111.82.1) 
A guerra civil avançou deste modo tão cruel, e pareceu ainda mais, 
porque foi a primeira 
Como c por que razão tudo aconteceu? Mais uma vez, a questão de 
fundo é a aquisição e a manutenção do poder. Pítias, um corcireu próxeno149 de 
Atenas, é levado a tribunal, acusado de querer escravizar a ilha. Ilibado, decide 
por sua vez perseguir judicialmente os mais ricos dos seus acusadores, indi- 
ciando-os por destruição de vinhedos sagrados. Devido ao peso incomportável 
'■'* A narração destes eventos (Verão de 427 a. C.) encontra-se entre 111.70.1 e III.81.5. 
149
 O próxeno era o cidadão ateniense que, entre outras funções, representava os interesses e os 
cidadãos de outro estado. 
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da multa que lhes foi aplicada, c a não lhes ter sido permitido pagá-la em 
prestações, e ainda ao facto de Pítias ter aproveitado a ocasião para influenciar 
o povo a favor de Atenas, os ricos invadiram a BovXrj e mataram Pítias e ou- 
tros conselheiros. Os assassinos reuniram o povo, tentaram convencê-lo de que 
aquela fora a única solução e enviaram emissários a Atenas, para evitar 
reacções negativas. No entanto estes foram imediatamente presos. Começam 
então os conflitos abertos entre aristocratas e democratas. O povo dá a liber- 
dade aos escravos, para os ter a lutar a seu lado, e os adversários contratam 
mercenários. 
Os locais onde o povo se encontrava eram os mais favoráveis (ocupavam 
a acrópole e os lugares altos, enquanto os outros se situavam na ágora e no 
porto), e além disso estava em vantagem numérica. E assim vence, não sem 
antes os aristocratas terem pegado fogo às casas e às mercadorias. 
O estratego ateniense Nicóstrato chega para fazer um acordo e levar as 
partes a entenderem-se. Propõe conduzir dez dos responsáveis a Atenas para 
serem julgados. Os outros permaneceriam em Corcira para serem reintegrados 
na sociedade, assinando um acordo de paz. Mas os aristocratas receiam ir para 
Atenas e refugiam-se num santuário. O povo não vê nisso boas intenções e 
teria matado os que encontrasse, se Nicóstrato não os tivesse impedido {ei /u) 
NLKÓOTparos èicúÁvas). O resto (cerca de 400) dos apoiantes da aristocracia 
refugia-se no templo de Hera. 
Entretanto tinham chegado navios peloponésios e dá-se o confronto 
entre as tropas eorcireias (e atenienses) e as pcloponésias. Estas, apesar de 
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terem vencido, não se atrevem15" (ovtc èroÀ/irioav) a atacar a cidade (como os 
Corcireus esperavam). E assim, vendo-se no poder, os democratas matam 
todos os inimigos que encontram, executam os que já tinham sido convenci- 
dos a embarcar, persuadem alguns dos que estão no templo de Hera a saírem 
para serem julgados e condenam-nos todos à morte. Os que tinham per- 
manecido como suplicantes, ao darem-se conta do que se passava, 
ÔLé(p6eipov avTov èv xqj iepq) à?Jj)Àovs\ içai sk tcôv ôévòpcov nvet 
àicrjyxovxo, oí ò' w? eicaoxoi èôvvavxo àvrjXovvxo. 
(III.81.3) 
mataram-se uns aos outros no templo, alguns enforcaram-se em árvores 
e, quanto aos outros, cada um morria como podia151. 
Os Corcireus mataram os inimigos, alegando que eram adversários do 
regime democrático, mas Tucídides diz-nos que muitos foram mortos por 
ódios pessoais15-' e razões económicas (os devedores aproveitaram para matar 
os credores). Mas isto foi só o início. A violência a que esta guerra chegou 
A lei das, mais uma vez, a protagonizar a não-acção (111.79.2). Ver n. 122. 
151
 Esta descrição é impressionante, principalmente pelo desespero das personagens, revelado pela 
escolha do vocabulário (mal. Electivamente, o verbo uvuávcu significa resolver, desfazer e, metafori- 
camente, morrer. Se bem que seja este o sentido que demos à frase, a escolha de Tucídides, que tinha 
ao seu dispor toda uma gama de verbos mais evidentes (por si frequentemente usados, como 
òtuf/íOeípaj, Ovijokco, (povevw, Kzeíuaj c seus compostos), dá preferência a um que podia ser lido 
como «cada um resolveu-se como pôde». 
III.81.4. Ódios pessoais e ambições privadas aparecem como elementos de desestabilização 
também em 11.2.2. 
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rompeu com iodas as leis gregas {kcxl olov (piXel èv toj TOLovrcp yíyveoOai. 
— como costuma acontecer nestas situações— diz-nos Tucídides em II 1.81.5), 
dando à physis o lugar do nomos-, o pai mata o filho, os suplicantes são força- 
dos a sair dos templos, ou sào mesmo mortos nesse lugar sagrado, c outros sào 
emparedados no santuário. 
Todavia este conflito só ficou resolvido no Verão de 425 a. C. 
(IV.46.1-48.5), quando os Corcireus arranjaram um modo de, literalmente, 
exterminar os aristocratas. Fizerem-lhes crer que deviam fugir antes de 
caírem nas mãos dos povo de Corcira, enganando assim os que esperavam o 
transporte para Atenas, onde seriam julgados. Acontece que os Atenienses 
tinham feito um acordo com o povo, no qual se estabelecia que não levariam 
os aristocratas para a metrópole caso estes tentassem escapar e, quando se 
aperceberam da tentativa de fuga, cumpriram o estipulado e abandonaram- 
-nos à sua sorte. O povo mete os seus antigos poderosos num edifício para, 
em seguida, os fazer sair em pequenos grupos e os matar. Quando se dão 
conta do que se está a passar (e Tucídides, mais uma vez, em 111.81.1-82.1, 
narra os eventos com minúcia), estes homens, tomados pelo desespero, 
fecham-se na casa onde se encontravam presos c matam-se uns aos outros 
ou suicidam-se. Os Corcireus continuam a atacá-los, lançando projécteis 




A par de Corcira, Plateias está entre as justificações do início da guerra. 
Tucídides assinala mesmo a invasão de Plateias pelos Tebanos como o fim do 
tratado de 30 anos (ao fim de 14 anos — 11.2.1). 
Os Tebanos informam os habitantes de Plateias de que estão dispostos a 
aceitar acordos de amizade, Kcnà xa nàxfna redv jtávxcov Bouoxwv Çvju- 
tiaxeLv (11.2.4), contra a vontade dos Plateenses que os chamaram (por razões 
privadas, havia alguns que preferiam estar sob hegemonia tebana), que que- 
riam um ataque imediato. Julgando que os invasores eram em maior número, 
os Plateenses pensam aceitar, mas quando se apercebem do contrário, mudam 
de opinião e decidem atacar (11.3.1-2). A descrição do ataque aos Tebanos, da 
tentativa de fuga destes —desordenada, pelas ruas de uma cidade que não co- 
nheciam, sendo constantemente vítimas de armadilhas da população, unida 
contra eles— e do desfecho, em que a alternativa a serem queimados vivos era 
deporem as armas e renderem-se, contrasta com a sua vontade inicial de 
dialogar e de levar a situação a um trato amigável (11.2.4 — (pLÀíav xijv 
tióXlv àyayelv). 
Os tebanos que entretanto tinham chegado às portas da cidade pensam 
capturar os plateenses que se encontram fora das muralhas c propor uma troca 
de prisioneiros. Mas os outros enviam-lhes um mensageiro, acusando-os de 
terem quebrado as leis sagradas {6oLa) durante a vigência de um tratado de 
paz, dizendo que só lhes restituem os prisioneiros se eles se retirarem do país. 
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Os tebanos assim íazem, mas os plateenses não cumprem o prometido e 
matam imediatamente (svOv?) todos os cativos153. 
Perante esta situação, os Atenienses (que tinham enviado um mensageiro 
com ordens para que não fizessem nada de vecórepov'54 aos prisioneiros) en- 
viam colonos para a cidade. 
Dois anos depois (em 429 a. C.), os Peloponésios partem para cer- 
car Plateias, comandados pelo rei Arquidamo (II.71.1) e os Plateenses 
tratam de enviar um emissário. O discurso que então apresentam está 
desfasado da realidade (II.71.2-4). Os Plateenses agarraram-se a decisões 
tomadas no passado para justificarem as actuais e serem, eventualmente, 
poupados a uma punição. Apelam aos acordos feitos durante as Guerras 
Pérsicas, mostrando-se incapazes de compreender a mudança de situação 
entre essas e a Guerra do Peloponeso. O nomos que defendem já não é 
válido no panorama actual: o panteão comum não os exime de 
represálias. A sua atitude anterior, no episódio com os Tebanos, mostra 
que pensam ter poder, quando, na realidade, nada possuem: quando jul- 
gam que a situação lhes é favorável apressam-se a matar os prisioneiros 
tebanos (como íoi referido, supra — 11.5.7); não entendem que agora os 
Lacedemónios estão no comando da situação e que a physis dos vence- 
|s
' Os Plateenses dizem que esta c a versão dos Tebanos (II.5.6), que cies não prometeram nada. 
Seja como for, os prisioneiros foram efectivamente mortos. 
I5
"' 11.6.2-4. — Com a noção de inesperado, estranho. 
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dores não é usar de justiça ou dc misericórdia, a não ser que haja nisso 
alguma vantagem155. 
Arquidamo põe a questão nestes termos: se se dizem autónomos, então 
que se mantenham assim e ajudem os outros com quem têm acordos a 
livrarem-se do jugo de Atenas. Sc não o quiserem fazer, mantenham-se então 
neutrais. Quanto ao receio de represálias por parte dos Atenienses, Arquidamo 
propõe que abandonem tudo e, no fim da guerra, retomem a sua cidade e 
respectivos bens (11.72.1-3). 
Mas os Plateenses não têm capacidade de previsão e aliam-se a Atenas, 
confiando que esta os ajudará em caso dc necessidade. 
Arquidamo dá ordens para se começarem a erguer muros a fim de cercar 
a cidade, não sem antes pedir aos deuses que punam os injustos c lhes dêem a 
vitória, aos Lacedemónios, visto agirem dc acordo com as regras {vojiiLjLicos). 
No Inverno de 428-427, os Plateenses já não esperam ajuda de Atenas e 
procuram outras formas de escapar. Um grupo consegue iludir os sitiantes e 
escapulir-se para Atenas (III.20.1-24.3). No Verão seguinte, a situação da 
cidade é precária devido à falta de víveres. O chefe dos Lacedemónios tem 
ordens expressas para não tomar a cidade pela força, apesar da condição de 
fraqueza em que ela se encontra, prevendo já um futuro tratado com os 
Atenienses156. Promete então um julgamento justo e os Plateenses entregam-se. 
155
 Cf. o discurso de Diódoto, em 111.42 c seguintes. 
156
 Se Plateias aceitar juntar-se aos Peloponésios de livre vontade, num futuro acerto e em caso dc 
devoluções de cidades conquistadas durante a guerra, Plateias não estaria incluída (III.52.2). 
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Os Lacedcmónios nào acusam c fazem uma pergunta muito simples: 
quem, de entre os Plateenses, tinha ajudado os Lacedcmónios ou os seus alia- 
dos. Mas, mais uma vez, o discurso de defesa (111.53.1) c inadequado, insistin- 
do nos mesmos argumentos: lutaram contra os Persas e merecem ser respeita- 
dos por isso. É um discurso de desresponsabilização: não podem trair os 
Atenienses, que sempre os ajudaram, e devem-lhes obediência. Alem disso, 
eles, Lacedcmónios, nunca os quiseram ajudar. 
Perpassa pelo discurso alguma consciência do que de facto vale nesta 
guerra: a utilidade (quando dizem, por exemplo, que os Tebanos lhes são úteis 
agora, mas que eles, Plateenses, já o foram, numa guerra mais importante), 
mas toda a argumentação esta virada para o passado. 
Os Tebanos, que resolvem responder aos Plateenses (111.60), acusam-nos 
de uma longa tradição de desrespeito pelas leis e, também eles, se desrespon- 
sabilizam das posições tomadas durante as Guerras Pérsicas, com o facto de 
nessa altura não terem ainda adoptado as leis gregas. Quanto aos Plateenses, 
os Tebanos acusam-nos de estarem do lado ateniense (dos injustos, portanto) 
de livre vontade, pois essa é a sua natureza [(pvoi ?), c de terem violado as leis 
{napavóf.LCjr, TzapavcfifioaL) ao matarem os prisioneiros, não respeitando os 
compromissos. 
A reacção dos Tebanos é muito emocional e contrasta com a dos 
Lacedcmónios. Enquanto aqueles dizem que se irão vingar, dentro da lei 
(evvojuo) e de acordo com as leis mais sagradas {óoicjrepov), estes manti- 
veram a pergunta simples do início (IIL52.4): que tinham feito os Plateenses 
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para os ajudarem? Interrogados um a um, a cada resposta negativa correspon- 
deu. sem excepção, diz-nos Tucídides, uma condenação à morte (II 1.68.2). 
2.1.1.2. Mitilene 
Outra importante cidade derrotada foi Mitilene, na ilha de Lesbos. Se a 
cidade não tivesse sido traída157, se tivesse tido tempo de se preparar como que- 
ria (II 1.2.1), se os Mitilencus tivessem sido mais afoitos158... muitos «ses» que 
não permitem mais que especular sobre um possível resultado diferente dos 
acontecimentos. Os Mitileneus csqueccram-se de que a physis se apoia tanto 
no corpo como no espírito159 c a sua falta de confiança e a sua rjavxía deram 
mais força a Atenas (III.6.1). Se os Atenienses não tivessem reagido com uma 
prova de força, a questão do exemplo (que, no caso dos Mélios"'0, é seme- 
lhante, pois aí, permitir a neutralidade, seria sinal de fraqueza) iria fazer-se 
sentir, e com ela a questão da legitimação do poder, que é, em última análise, 
não baseada no nomos sob a forma de acordos e de tratados, mas na physis, 
sob a forma de poder/força. 
157
 Por Ténedos, Metimna e mesmo alguns Mitileneus que estavam do lado dc Atenas. 
I5S
 Os Mitileneus não foram inferiores no seu ataque aos Atenienses, mas tiveram falta dc con- 
fiança em si próprios: 
uvze èníorevoav otpíoiv avroís 
(111.5.2) 
não confiaram na sua natureza 
159
 Ver nota anterior e ainda II.97.5-6, onde se referem os Citas como um povo de grande excelên- 
cia militar, mas com falta de sensatez e de inteligência {evfiovXiav koj Çvveoiv). 
160
 Ver capítulo iv. 
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Os enviados Mitileneus apresentam-se perante os Lacedemónios e os 
seus aliados, em Olímpia, para lhes pedirem que aceitem a sua vontade de 
mudarem de confederação. Além dos argumentos que invocam161 para se fa- 
zerem ouvidos, é interessante ver como caracterizam os Atenienses e como 
mostram conhecer o mo dm operandi destes últimos: eles ainda não foram 
escravizados, como os outros aliados, porque os Atenienses não tiveram ainda 
uma oportunidade favorável (I11.10.6)162 e porque gostam de usar de diplo- 
macia163. 
Esta forma de se relacionarem com os que lhes são inferiores, dando 
uma falsa ideia de igualdade, é apresentada pelos próprios Atenienses164. Os 
Mitileneus reconhecem que estão a ser usados165 como prova de que há alia- 
dos iguais e apercebem-se do conhecimento que os Atenienses têm da 
natureza humana166 (III. 11.3): fazendo que os aliados se ponham uns contra os 
outros enfraquecem os mais poderosos de entre estes (porque há sempre uma 
cadeia de poder), que depois não terão forças para enfrentar a grandeza de 
Atenas. 
Os Mitileneus não querem ser considerados traidores por abandonarem a aliança com os 
Atenienses, tlado que o seu afastamento se deve a uma diferença de physis (por exemplo, não têm a 
mesma força) e de nomos (não têm as mesmas opiniões — yvúfu]), c daí as divergências entre as ati- 
tudes de ambos. O argumento de maior peso c a força da sua frota (III. 11.6), que agora põem ao 
serviço de Esparta. 
Especificando, cm III. 11.4, que os Atenienses têm medo da frota dos Mitileneus. 
163III. 11.2. Cf. nota 226. 
164
 Em 1.75.2-77.2. 
" A utilidade {àxpeXía) foi a terceira e derradeira razão que os Atenienses apresentaram em 1.75.3 
para a criação e manutenção do império, depois das Guerras Pérsicas. 
"■f' Cf. 1.76.2. 
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O único elemento a seu favor é a frota, que inspira medo aos Atenienses, 
e insistem nesse argumento" . nào só para explicar porque têm ainda uma 
aliança com os Atenienses, mas também para convencer os Lacedemónios a 
aceitá-los como aliados (JI1.13.7). 
Os Mitileneus não estavam longe da verdade que a actuação dos 
Atenienses veio revelar. Tanto eles como os Corcircus tinham frotas que, asso- 
ciadas a Corinto (e por isso aos demais Peloponésios), poderiam fazer perigar 
a dos Atenienses. O enfraquecimento de todos eles — quer através de guerras 
abertas contra cada um deles168, quer através da promoção de conflitos internos 
aos quais não acudiram como seria desejável169 — foi um dos objectivos que 
os Atenienses conseguiram atingir. 
Em 427 a. C., um ano depois destes acontecimentos cm Olímpia, o povo 
de Mi ti Iene está sem reservas alimentares e sem esperança de ajuda por parte 
dos Peloponésios. Quando recebem armas para se oporem aos Atenienses, os 
populares rebelam-se e exigem dos ricos uma mudança das condições de vida, 
ameaçando unir-se a Atenas (II 1.27.2-3). Então, os homens que estão no poder 
rò òr àvxíjxaXov òéot /lóvov tilotòv is èv/ma/íav 
(III.I U) 
Um receio igual de ambos os lados é a única garantia para uma aliança. 
óéei Tf tò jiÂéov ij (pi/Jcf Karf/o/irvoi tvfincr/ju rjfiev 
(III.12.1) 
somos aliados presos pelo medo mais do que pela amizade. 
168
 Atenas contra Corinto tio lado de Corcira. 
Apoio a umas das duas facções em Corcira, durante os confrontos que levaram ao aniquila- 
mento de grande parte da população. 
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e o povo fazem uma acordo com o general ateniense Paques, de modo a que 
nada aconteça aos Mitileneus antes de uma embaixada regressar de Atenas 
com o resultado da decisão desta cidade sobre o destino a dar-lhes. 
Irados (II 1.36.2 — vjtò òpyrjs) por os Mitileneus se terem revoltado 
(para os Atenienses, sem razão) e por os Peloponésios se terem atrevido a 
chegar á Jónia para os ajudarem, os Atenienses decidiram matar todos os 
homens da ilha e escravizar mulheres e crianças. Mas no dia seguinte mudam 
de opinião, tendo em consideração que haveria muitos inocentes envolvidos. 
A assembleia que foi necessário convocar apresenta dois dos discursos mais 
interessantes desta História da Guerra do Peloponeso, amplamente trabalha- 
dos em diversas obras170, pela importância das afirmações aí proferidas. 
Cléon e Diódoto representam não só as duas facções, contra e a favor da 
manutenção da sentença de morte dos Mitileneus, mas mais do que isso: Cléon 
vai defender o uso da força (ioxvs) para submeter os outros estados à tirania 
ateniense171, enquanto Diódoto vai defender que se deve fazer o que lhes é útil 
acima do que c justo. 
170
 Entre outros, veja-se Colin W. Macleod. «Reason and Nccessily: Thucydides 111 9-14, 37-48», 
in Collected Essays, Oxford, Clarendon Press, 1983, pp. 88-102; Leo ('. Hodlofski, Character and 
'Nomos' in Thucydides' Mytilcne Debate and Antiphon's "On Truth ", Duke University, 1987; John 
Finley, Thucydides, Ann Arbor, The University of Michigan Press, 1967, pp. 168-178; Mare Cogan, 
The Human Thing. The Speeches and Principies of Thucydides' History. Chicago e Londres, The 
University of Chicago Press, 1981, nomeadamente pp. 50-65. 
171
 Quando Cleon afirma: 
OV OKOKOVVTE1 OTÍ XVpCCVVÍÔa EXETE 
(111.37.2) 
não vedes que tendes uma tirania 
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Cleon pretende que, ao mudar de opinião, se arriscam a ignorar a 
natureza humana, c o que começa por parecer um elogio do nomos revcla-se 
um elogio da physis. Diz ele: 
jzávrojv ôs ôeivózazov ei péftaiov rj/ulv ju?]Ô£v Ka()£ozi/^£i ów àv 
ôóÇrj népL, /Lirjôè yvcuoó/tcOa ozi yzípooi vó/toi v c/.ki vr/zoi v 
Xpoj/iévj] tióXl? Kp£Íooa)v èozlv i) KaXcòs exovotv àicvpoiç, 
à/mOía z£ /.i£zà oco^poovvrp àx/)£Áipdjzupov fj Ô£^LÓzr]^ p.£za 
àKoXaoías, oí z£ (pavÁ.óz£pOL zojv àvOpúnujv jipòv zovs 
ÇvvEZcozépovs cos èm zò TtXéov ãfi£Lvov oIkovol zàt tcóXzls. 
(111.37.3) 
O mais terrível dc tudo seria se nada houvesse de seguro sobre as 
nossas decisões políticas, nem soubéssemos que uma cidade que se 
serve de leis imutáveis e piores é mais forte do que as que as têm boas 
mas sem autoridade172, e que a ignorância com moderação é mais útil do 
que a habilidade com desordem c que os mais simples dos homens gov- 
ernam as cidades, dc um modo geral, melhor do que os mais inteligentes. 
Para ele tudo é uma questão de obediência e de reconhecimento da supe- 
rioridade das leis (III.37.4), que o homem simples não questiona e o outro 
eslá a repetir a ideia de Péricles, cm 11.62.2: 
xvpavvíôa yap t]ôi] r/erc avriju, i)v Xapelv /à v ãòiKOv òokxÍ eivai, capei vai óè 
èTtiKÍvôvvov. 
(III.82.8) 
Na verdade, já tendes uma tirania, a qual, por um lado, parece injusto tomar, mas por outro 
é perigoso abandonar. 
172
 J. de Romilly, na sua edição dc Tucídides, remete para 1.71.3 e 1.18.1, e Aristóteles, Política, II, 
8, 1268b26 c seguintes. 
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pensa poder menosprezar. Além disso, a vítima deve ver o seu agressor ser 
imediatamente punido (111.38.1). 
Depois de criticar os Atenienses (III.38.4-7), acusando-os principal- 
mente de inconsistência, afirma, a propósito dos Mitileneus, que 
jcapáÔELyjua òè ccvtols ovre aí rtõv icéXas Çv/LKpopai èyévovzo 
(III.39.3) 
a infelicidade dos seus vizinhos não foi exemplo para eles 
como se isso não fosse uma reacção natural. Deviam, pois, ser todos castiga- 
dos para servirem de exemplo a futuras intenções de revolta (II 1.39.6-7; 
III.40.8). 
Diódoto, no entanto, apesar de concordar com o objectivo —evitar 
insurreições (II 1.44.3)— assevera precisamente o contrário: 
TtecpVKaoí re anavxEt Kal lôíq koa òtpwoíq àpapzávELV, Kal ovk 
eozi vópos òozl? àjceíp^EL zovzov 
(III.45.3) 
Por natureza, todos nós erramos, quer os indivíduos, quer o estado, e não 
há lei alguma que impeça isto 
àjcXojs ze àôvvazov Kal jtoXXfjs EvijOEÍas, bozis ohzai r?/9 àv- 
OpcoJiEÍas (pvoEcos óppojpévrj^ jipoOvfuos zi jipáÇai àjzozpojnjv 
ZLVa EyELV f/ VÓJUOV ioyVL f] áXÀqj Z(p ÔELvCp. 
(III.45.7) 
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hm suma, é impossível c muito simplista pensar que quando a natureza 
humana começa a querer intensamente fazer algo pode haver alguma 
coisa que a desvie, quer pela força das leis quer por algum outro perigo1 
Pelo discurso de Diódoto perpassa o seu conhecimento da natureza 
humana e da incapacidade de a controlar. Os homens correm riscos por diver- 
sas razões: pobreza (nevía), riqueza {eÇovaía), impulso {òpyq), liberdade 
{èXevespíá), poder (àpyp))... Além disso, a esperança e a ambição {èXnh 
kcu ò épc^y), juntos com o acaso {rvyri), provocam danos maiores que os peri- 
gos visíveis (III.45.4-6). Por isso, há que encarar a questão de outro modo: da 
discussão da culpa dos Mitileneus passa-se para a discussão da decisão dos 
Atenienses (111.44.1), afirmando Diódoto que se devem punir tanto os que con- 
vencem como os que são convencidos a tomar uma má decisão (III.43.5). A 
utilidade (IH.44.2 —Çvpípépov, 111.44.4—xpqoípms) das resoluções é o que 
importa considerar, não a justiça (III.44.4), c, cm vez de obrigar a observar as 
leis com todo o rigor, importa estar atento às acções (II 1.46.4). 
Mitilenc salvou-se, não por uma questão de justiça, mas porque era a 
decisão mais útil para os Atenienses, que deste modo não teriam todos os alia- 
dos contra si174. 
Uma ideia do mesmo género c apresentada cm 111.82.6. 
' " Como veremos no capítulo iv, este argumento já não teve aplicação válida para o caso dos 
Mélios. 
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2.1. 2. Alianças entre pequenos estados e grandes potencias 
Os pequenos estados necessitam de se aliarem de um modo vantajoso 
para conseguirem sobreviver a esta guerra. Os modos mais frequentes são: 
a) Submissão 
b) Neutralidade 
c) Estratégias geográficas 
a) Submissão 
Nenhum estado se submete por escolha própria, isto é, a submissão é o 
resultado de um combate do qual se saiu perdedor ou a situação a que se chega 
após um ataque de uma potência superior. 
O caso de Naxo é referido como o primeiro de uma longa série. Após a 
consolidação da hegemonia de Atenas, devido à sua actuação nas Guerras 
Pérsicas, alguns aliados começaram a ficar descontentes com a severidade 
com que os Atenienses exigiam o pagamento dos tributos. Naxo revoltou-se 
(cerca de 471-470 a. C.), mas foi dominada: 
npájTi] tf. avrrj nóhs Çv/xpaxis napa to kgOfotíjh-ò^ èôovÀcjO)] 
(1.98.4) 
íoi a primeira cidade aliada a ser escravizada contra o que tinha sido 
estabelecido. 
Na ilha de Eubcia, depois de lutarem contra Carisio (1.98.3), os 
Atenienses fizeram um acordo (/ca6f òpoXoyía). É este o caso dos exemplos 
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que vão ser apresentados em seguida: Milas (III.90.3), onde o povo é forçado 
a um acordo {^váyicaoav òfioloyíq) pelo qual cede a sua acrópole e luta 
contra Messina, ao lado dos Atenienses; Samos, que após nove meses de 
resistência175, em 440 a. C., teve de se entregar aos Atenienses através de uma 
ó/ioloyío, naturalmente muito pouco favorável176. Os Sâmios tiveram de 
destruir as suas fortificações, entregar os reféns e a frota e pagar as despesas 
de guerra (LI 17.3); a Macedónia (II. 100.1-3), que não se atreveu a resistir aos 
ataques dos Trácios, viu alguns dos seus lugares tomados, quer pela força 
{tcaTa Kpáros), quer por acordo (ópoXoyíq). 
Uma forma de submissão era a colonização, quer por ocupação de um 
território com gente vinda da metrópole (que a ela deveria sempre fideli- 
dade177), quer por instalação num espaço já ocupado. Aqui duas possibilidades 
se ofereciam normalmente aos moradores: ou aceitavam esta invasão ou eram 
expulsos. O caso de Nócio178 é o primeiro. Depois de o general ateniense 
Paques resolver o conflito que aí se instalara (com a invasão de bárbaros, arcá- 
dios e apoiantes da causa persa), os Atenienses colonizam Nócio Karà tovs 
èavrãv vópovs (pelas suas próprias leis — II 1.34.4). 
175
 Samos, já nas mãos dos Atenienses, vem a ter uma importância capital nesta guerra, principal- 
mente durante a tirania dos Quatrocentos, quando estes são vencidos, em VIU.73 e seguintes. 
176




 O incumprimento destas determinações foi uma das razões de desagrado dos Coríntios em 
relação aos Corcireus. 
178
 Porto da cidade jónia de Cólofon. 
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Potideia é um outro exemplo de uma posição difícil, visto ser colónia de 
Corinto, mas aliada tributária de Atenas. Em 433 a. C., a cidade sente-se 
ameaçada, quer por Atenas, quer por Perdicas, rei da Macedónia, e pede a 
Atenas que não a ataque enquanto, ao mesmo tempo, vai negociando com os 
Lacedemónios para o caso de receber uma rcsopsta negativa dos Atenienses. 
Como aquela cidade mantém a sua decisão, os Potidenses revoltam-se, junta- 
mente com os seus vizinhos Calcidenses e Botieus (1.58.1), com o apoio das 
tropas de Esparta e de Perdicas. Este, como é seu hábito, muda de partido sem- 
pre que isso lhe parece mais conveniente, e fá-lo também aqui; Potideia perde 
então nos confrontos que se seguem, e é bloqueada pelos Atenienses179. Dois 
anos mais tarde, no Inverno de 430-429, a cidade encontra-se numa situação 
intolerável. Destruído por uma fome que já não era suportável (chegando al- 
gumas pessoas ao limite de se devorarem umas às outras — èyéyevvzo), o 
povo capitula, tendo todos (homens, mulheres e crianças) de abandonar o lugar 
(11.70.1-3). 
ò) Neutralidade 
A neutralidade não é uma questão simples nem foi a solução que levan- 
tou menos problemas. O exemplo mais conhecido é o da ilha de Meios. Como 
Atenas era uma potência essencialmente marítima, considerava que todos os 
territórios insulares deveriam fazer parte da sua aliança. Acontece que os 
' A guerra, no entanto, não foi imediatamente declarada, pois Atenas considerou que os Coríntios 
agiram por conta própria e não em nome dos Peloponésios, mantendo-se assim a trégua existente 
(1.66). 
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Mclios não queriam submeter-se aos Atenienses nem tornar-se seus aliados 
(III.91.2-3). Nícias foi enviado para a ilha, em 426 a. C., com o propósito de a 
convencer. Mas nem a destruição de que foi vítima a fez mudar de ideias. O 
resultado final desta posição de neutralidade, levada às suas últimas conse- 
quências, será apresentado por Tucídides no livro v, no diálogo dos Mélios, 
analisado no capítulo iv deste trabalho. 
Posição contrária têm os Lacedemónios em relação a Plateias. 
Arquidamo aconselha esta cidade a manter-se neutral em vez de aliar-se 
(11.72.1). Mas como os Atenienses não lhes oferecem esta alternativa, quando 
lhes garantem apoio (II.73.3), os Plateenses sofrem as consequências, não 
muito diferentes das que padeceram os Mélios. Em ambos os casos os homens 
são condenados à morte c as mulheres reduzidas à escravatura. 
Outra situação de neutralidade é a de Régio, a Sul da Itália, ponto de pas- 
sagem para a Sicília. Quando, em 415 a. C., os Atenienses se preparam para 
invadir esta ilha, pedem a Régio que os acolha, usando como argumento a raça 
comum (apoio aos Leontinos, que eram Calcidcnses como eles), mas estes não 
mudam de decisão (VI.44.3). 
Conhecendo este tipo de argumento e sabendo que os Atenienses o iriam 
usar cm Camarina (também ela de origem calcidense), Hermócrates interpela 
as gentes da cidade (VI.76-80), a quem incita a que se mantenham neutrais, 
pois a neutralidade, naquele caso, significaria ajudar Atenas. Mais importante 
que os laços raciais é a situação geográfica que os une como Siciliotas. 
Camarina, indecisa, decide manter-se neutral (VI.88.1-2). 
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Também a população de Mêndis, após revoltar-se contra Atenas (o que 
muito a enfurece) e associar-se aos Laeedemónios (IV. 123.2-3), não quer par- 
ticipar na guerra e revolta-se180, pegando em armas contra todos os que eram 
avessos a esta opinião. Só a intervenção dos chefes atenienses impediu a po- 
pulação de ser massacrada, e tudo ficou como dantes, mantendo Mêndis a sua 
independência e julgando ela própria os revoltosos (IV. 130.7). 
Após a derrota dos Atenienses na Sicília181, os que se tinham mantido 
neutrais (ol /ãv /.uiôexépajv ovre? Çv/u/uccxol) resolveram tomar parte na 
guerra. Compreenderam que, se os Atenienses puderam atacar a Sicília, mais 
facilmente os poderiam atacar, e que não deveriam manter-se afastados do 
campo de batalha por mais tempo (VIII.2.1). 
E este foi o fim da neutralidade, que se revelou uma estratégia tem- 
porária. Aqueles que não recorreram a ela mostraram que tinham tido razão. 
c) estratégias geográficas 
A relação de um povo com os seus vizinhos não é fácil. Da demarcação 
das fronteiras até à manutenção das mesmas, é uma permanente gestão de con- 
flitos. A localização geográfica poderá ser fonte de muitos problemas. 
150
 Cf. Mitileneus I1I.27.2-3 
181
 Em 413 a. C. 
Sobre ela diz Tucídides que foi 
Kal róis rs Kpari]aaoi Xapnpóxcnov Ka\ ro/y ôiafpOapeloi òvaxvxfoxaTov 
(VII.87.5) 
a mais brilhante para os vencedores e a mais desastrosa para os vencidos. 
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Fucídides conta-nos como, no início, todos lutavam para ocupar os territórios 
mais férteis (1.2.3-4). A necessidade de protecção, quer dos vizinhos, quer de 
ameaças externas à zona, é um dos factores promotores de alianças, quer com 
os que estão próximos contra os perigos que vêm do exterior, quer o oposto, 
pela premência de se defenderem dos que ocupam os territórios contíguos ou 
pouco afastados. Independentemente da proximidade geográfica, os pequenos 
estados têm agora, devido à guerra, um pretexto para chamarem as grandes 
potências1" e com elas fazerem alianças, quer para 
tojv èvavrícov KccKÚoeL /tal o(j)íoLv ccvtols è/c zov avrov 
JtpOGTTOLrjOeL 
(III.82.1) 
fazerem mal aos inimigos quer para tirarem daí algum ganho para si 
próprios. 
Estes pedidos de ajuda baseavam-se na análise das probabilidades e não 
em verdadeiros laços de amizade. Quando as populações de Mélis procuram 
protecção (principalmente os Traquínios) contra os seus vizinhos do Eta183, 
primeiro consideram a hipótese de pedir auxílio aos Atenienses. Depois, pen- 
sando que não obteriam resposta positiva, decidiram-se pelos Lacedemónios 
182
 Os populares chamam os Atenienses e os aristocratas chamam os Lacedemónios (111.82.1). 
183
 Monte da Tessália. 
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(III.92.2). Estes aceitaram porque, geograficamente, Mélis estava numa 
posição que lhes interessava, a meio caminho entre a ilha de Eubeia e a Trácia 
(III.92.4). 
Os Leucádios só não foram completamente destruídos em 426 a. C. 
porque os Atenienses, comandados por Demóstenes, estavam mais interessa- 
dos em ir para a Etólia. Mas essa era a vontade dos seus vizinhos Acarnanes 
(III.94.2). No capítulo n falámos destes últimos e do seu conflito com os 
Ambraciotas e os Anfilóquios. Também aqui os Atenienses e os Lacedemónios 
se envolveram, para ajudar as diferentes facções em litígio. 
A cidade de Mégara encontrava-se numa situação geográfica que não lhe 
facilitava a manutenção da paz: ponto de passagem do Peloponeso para a Ática 
e possuidora de alguma capacidade naval, oscilou entre o apoio do Peloponeso 
e o de Atenas. Por volta de 456 a. C., os Megarenses abandonam a Liga do 
Peloponeso (por incompatibilidade com os seus vizinhos Coríntios) c aliam-se 
a Atenas, que aproveita para fortificar a cidade, construindo uma muralha da 
cidade até Niseia, o porto que a servia (1.103.4). Dez anos mais tarde, Mégara 
revolta-se e alia-se de novo aos Peloponésios, facilitando a estes o acesso à 
Atiça (1.114.1). Cerca de dois anos antes do início da guerra, entre 433 a. C. e 
432 a. C., Atenas, através de um decreto184, impõe-lhes um embargo comercial. 
m
 Ou mais de um. Tucídides (e também Aristófanes, nas comédias A Paz, vv. 605-611, e Os 
Acarnenses, vv. 515-539) refere o impedimento de usar os portos controlados pelos Atenienses e de 
frequentar a praça pública de Atenas (1.67.4), mas Plutarco acrescenta um outro decreto, pelo qual 
todos os Megarenses seriam condenados à morte caso pisassem solo da Ática, em consequência do 
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Dado o poder de Atenas, Mégara pede aos Lacedemónios que intercedam a seu 
favor. Além da proibição de uso dos portos c da ágora, Tucídides diz-nos, em 
11.31, que esta cidade era atacada pelos Atenienses duas vezes por ano 
(IV.66.1) e que assim continuou sendo, sem possibilidade de alguma negocia- 
ção, durante oito anos. Nessa altura, em 424 a. C., os representantes do povo 
da cidade, divididos entre duas fontes de problemas (as invasões de Atenas, 
por um lado, e a pressão dos seus próprios oligarcas exilados, por outro), 
decidiram entrar em negociações com os Atenienses a fim de lhes entregar a 
cidade, o que foi feito com sucesso. Decidiu-se que tomariam as muralhas que 
ligavam a cidade ao porto de Niseia, para impedir o socorro dos Peloponésios 
que aí montavam guarda (IV.66.3), e só depois a cidadela lhes seria entregue. 
A submissão de Mégara teria ficado por aqui se o plano tivesse corrido como 
tinha sido delineado. A primeira parte do plano correu bem, mas o resto da 
população apcrcebcu-se da conspiração e não permitiu a abertura das portas da 
cidade. Atenas apodera-se então de Niseia, construindo uma muralha perpen- 
dicular à existente, que ligava a cidade ao porto, de modo a impossibilitar a 
passagem de alimentos entre estes dois lugares (IV.69.2). Os de Niseia entre- 
garam-se aos Atenienses e os Lacedemónios presentes tiveram de se sujeitar. 
Receosos das consequências negativas que as ajudas lhes poderiam trazer, os 
Megarenses não abrem as portas aos Lacedemónios e aos Beócios que vieram 
alegado assassinato dc um mensageiro que teria sido enviado por Atenas {Vida de Péricles, 30.2-3). 
No entanto, Donald Kagan, The Outbreak of lhe Peloponnesian War, Ithaca, NY, Cornell University 
Press, 1969, p. 261, pensa que este segundo decreto não terá existido. 
143 
em seu auxílio. Contudo, quando viram a inércia dos Atenienses perante a 
frota de Brásidas, aceitaram o apoio que lhes estava a ser oferecido (1V.73.4). 
Após a retirada de todos (aliados e adversários), os oligarcas exilados regres- 
sam e combinam que não haverá vinganças. No entanto, uma vez no poder, 
condenam à morte os partidários dos Atenienses. Aproveitando o facto de os 
Atenienses estarem ocupados com a perda de Anfípolis, Mégara destrói a 
muralha que conduzia a Niseia e assina o armistício de 423 a. C. 
Dado que o auxílio não poderia vir a não ser das duas superpotências do 
momento — Atenienses e Lacedemónios —, os pequenos estados tinham por 
vezes de fazer escolhas imperfeitas, isto é, se pedissem ajuda à que estava mais 
perto, podiam arriscar-se a receber um apoio inadequado ou a ver a sua liber- 
dade coarctada185, e, se pedissem apoio à que se situava mais longe, arrisca- 
vam-se a não serem acudidos a tempo. Estes casos aconteceram precisamente 
com Plateias e Mitilene (referidas supra). Localizada no continente, Plateias 
foi a favor de um protector próximo, mas com um poder não baseado em terra, 
como era o caso de Atenas, potência essencialmente marítima, enquanto 
Mitilene, uma ilha, escolheu um protector distante e com um poder não basea- 
do no mar. Plateias e Mitilene caem ao mesmo tempo e pela mesma razão: erro 
de cálculo em relação à vontade dos seus protectores de se arriscarem a uma 
intervenção para os salvar. 
185
 Como aconteceu com os Anfilóquios. 
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A Beócia teve sempre presente que a sua proximidade da Ática poderia 
ser atractiva para Atenas. A riqueza dos seus solos fora desde sempre186 um 
chamariz para os possíveis ocupantes. Quando Brásidas lhes envia um men- 
sageiro a pedir auxílio a favor de Mégara contra os Atenienses, já as tropas 
beócias para lá se dirigiam (pois a tomada de Mégara cortaria o acesso, por 
terra, deste território ao Peloponeso). Tucídides acrescenta que eles também já 
tinham enviado apoio a Plateias (IV.72.1). Mais tarde, o beotarca187 Pagondas, 
em IV.92, defende que se deve lutar contra os Atenienses (que tinham ocupado 
Délio e fortificado o santuário de Apolo aí existente), pois com os vizinhos o 
importante é conseguir manter a independência. Além disso (e segue-se uma 
generalização), aquele que ataca, consciente do seu poder, fá-lo mais facil- 
mente quando o que é atacado só se defende no seu território e não reage fora 
das suas fronteiras. Daí que devam defender Délio para mostrar a Atenas que 
são homens que enfrentam os perigos, como já tinham feito em Queroneia, em 
447 a. C., quando derrotaram os Atenienses e recuperaram a sua independên- 
cia (cf. 1.113.1-4). 
186
 As terras preferidas dos ocupantes eram 
?/ T£ vvv QeoaaMa KaXovfiévi] ko) Bokotícc VltXonovvrioov te r« noXXà nXíiv 
'Apicaôías, 
(1.2.3) 
aquelas a que hoje chamamos Tessália e Beócia e a maior parte do Peloponeso, excepto a 
Arcádia 
187
 Os beotarcas eram magistrados do governo federal da Beócia. Havia 11 bcotarcas, que acu- 
mulavam o poder executivo e de comando militar e representavam cada divisão, contribuindo com 60 
conselheiros para a boulê (que funcionava com 660). 
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O factor geográfico revelou-se importante para a defesa do território 
contra poderes externos. O recurso à aliança com aqueles com quem se parti- 
lhava fronteiras foi usado pelos mais fracos como forma de se protegerem de 
potências superiores. 
2.2. A fraqueza dos fortes 
Tucídides apresenta-nos várias situações e recorre por diversas vezes a 
generalizações para mostrar a precariedade do poder. Por exemplo, uma doença 
como a peste pode desestabilizar uma situação e fazer que os Atenienses 
passem de atentos e orgulhosos cidadãos a cidadãos desrespeitadores da lei, 
apenas interessados no seu bem-estar privado (11.52-53) ou menos empreende- 
dores (III.3.1); uma vitória recente pode levar a uma falta de precaução, a um 
excesso de confiança (III.30.2; VI.34.9), e esta atitude também pode levar à 
ruína, pois ao desprezar {KaTa^povovvxas), por exemplo, um inimigo menos 
numeroso (1.36.1; II. 11.4), os homens arriscam-se a que estes os vençam. Por 
outro lado, aqueles que se sentem fortes têm tendência para atacar (II.79.5) e, 
quando se está em maior número, o ataque repousa mais na força {ôvvápeL) 
que na capacidade intelectual {yvó)pri)\ por outro lado, quando se tem menos 
recursos (II.89.6) é necessário possuir capacidade de discernimento 
(ôlccvoíccs) e estar preparado para se atrever a fazer frente a outro {avn- 
xoXpdjQLv), pois a àjteLpLO e a àxoXpía fazem os homens falhar (II.89.7). 
A juventude pode ser um elemento perturbador. Pela própria estrutura da 
sociedade grega, onde a guerra era fonte de honras, os jovens eram uma camada 
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que facilmente se deixava convencer das vantagens dc partir para confrontos 
com inimigos e rebeldes, devido à sua falta dc experiência {vjzò ànsipías), 
pois é natural {ovk àneíicórm) que no início todos queiram tomar parte com 
mais energia (II.8.1). Esta situação existia tanto em Atenas como em Esparta, 
pois também já Arquidamo, em 1.80.1, mostra preocupação com aqueles que, 
ao contrário das pessoas da sua idade, por inexperiência e incapacidade de pre- 
ver as consequências, poderiam querer iniciar a guerra. Alcibíades, por exem- 
plo, justifica a vontade de liderar com a sua própria juventude (VI.17.1), e 
todos, jovens e menos jovens, por razões diferentes, e apesar dos argumentos 
contrários de Nícias, querem partir para a guerra (VI.24.3). Este conhecimento 
da atitude dos mais novos faz que o mesmo Arquidamo, em II.20.2, espere que 
os Atenienses ataquem, pois, além de terem boas armas, têm muitos jovens nas 
suas fileiras. E isso é o que realmente acontece. 
Uma forma de não evidenciar qualquer tipo de fraqueza é levar os outros 
a pensarem que se é forte. É disso que Nícias tenta convencer os Atenienses 
em VI. 11.4, e é isso o que estes já haviam feito, em III.16.1, quando osten- 
taram a imponência da sua frota à volta do Peloponeso, para impressionar e 
intimidar os Lacedemónios, de modo a desmentir a fama de fraqueza que então 
sobre eles corria. 
2.2.1. A fraqueza dos Atenienses 
Quando em Atenas se convoca nova assembleia para rever a decisão de 
condenar à morte os Mitileneus, por estes se terem revoltado, Cléon, o mais 
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acérrimo defensor dessa deliberação, critica os Atenienses (III.38.4-7), acu- 
sando-os dc serem maus organizadores de jogos; de serem mais espectadores 
que verdadeiros participantes nos acontecimentos; dc credulidade, pois acre- 
ditam em palavras mais do que no que conseguem ver; de gostarem de discur- 
sos e serem facilmente enganados; de serem escravos do paradoxo (estão em 
desacordo com o que eles próprios já aprovaram); de desprezarem os cos- 
tumes; dc quererem mostrar que são inteligentes; de estarem tão empenhados 
em compreender antes dos outros que se tornam lentos a aperccber-se das con- 
sequências; de procurarem um mundo diferente, mas não terem no espírito a 
realidade presente; de serem inferiores por só gostarem de ouvir e de ver, como 
aqueles que assistem às demonstrações dos sofistas cm vez de tomarem 
decisões sobre a cidade. Cléon considera que não se devem desculpar os erros, 
mesmo sendo humanos (III.40.1), e apresenta as três coisas mais prejudiciais 
ao poder: a compaixão (ohcros, eAeo?), o prazer das palavras (fjôovrj Àóyojv) 
e a indulgência {èTiLSÍKeia). Mudar a decisão (e Tucídides já nos tinha 
mostrado outras situações cm que o povo muda de posição, como em 11.65.4, 
quando tornam a escolher Péricles como estratego) e admitir rebeliões é uma 
fraqueza que os Atenienses não se podem permitir, e Atenas não merece estar 
no poder se as aceita (III.40.4). Mas Diódoto não pensa da mesma maneira 
(III.47.1-4) e alerta para o facto dc os Atenienses perderem credibilidade caso 
resolvam manter a decisão de matar toda a população dc Mitilcne, sem distin- 
guir culpados de inocentes, pois as pessoas irão entreajudar-se em caso de 
revolta, pois sabem que, culpadas ou não, serão sempre castigadas. 
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A guarda do tesouro da liga dc Delos contribuiu para o engrandecimento 
de Atenas e para a sua hegemonia entre os gregos, mas, de uma certa maneira, 
também fez dela dependente do apoio (principalmente económico) dos alia- 
dos. Quando estes se começaram a revoltar contra a sua prepotência, a cidade 
começou a enfraquecer. Presa num círculo vicioso — os aliados contribuíam 
com as suas riquezas e revoltavam-se contra Atenas por terem de pagar impos- 
tos cada vez mais pesados; Atenas tinha de lutar contra eles e, para isso, neces- 
sitava de mais recursos (III. 19.1), impondo mais taxas aos aliados, que se 
revoltavam, e assim sucessivamente —, Atenas estava condenada. 
Entre as suas fraquezas está o excesso de confiança e alguma incapaci- 
dade de prever o que é mais vantajoso. Em III.7.1.5, Tucídides mostra como 
os Atenienses não dão a devida importância ao número de combatentes inimi- 
gos e por isso dispensam alguns dos seus efectivos no ataque; no fim, vêm a 
ser massacrados pelos autóctones. No outro extremo está a ausência de con- 
fiança, naturalmente negativa, quando os homens se esquecem (vjió/uvtiolv) 
da segurança que chegaram a ter. O general Fórmion, cm II.88.3, tem de fazer 
um esforço para dar ânimo às suas tropas, receosas perante o elevado número 
dos adversários. 
Os ódios e os interesses pessoais penalizam os fracos (II.2.2, em 
Plateias; III.81.4, em Corcira) e fazem o mesmo aos fortes, podendo pôr a 
cidade em perigo, como se afirma em II.65.7-11. 
A fraqueza pode tomar os homens mais humildes, mesmo que por pouco 
tempo. Ao verem a força intacta das tropas de Lesbos, os Atenienses 
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apercebem-se da sua própria fraqueza c decidem que só irão lutar se não pu- 
derem evitá-lo (111.3.1), aceitando mesmo uma ònoXoyía com os Mitileneus 
(111.4.2-3), tal como já havia sido feito em II.70.2, quando os estrategos ate- 
nienses assentiram num acordo {Çv/íPccols) com os Potidenses. 
2.2.2. A fraqueza dos Lacedcmónios 
Em II.89.2, o general ateniense Fórmion explica aos seus homens que os 
Peloponésios pensam que a coragem lhes pertence, que está na sua physis, e 
que essa é a fonte da sua extrema confiança. Mas, na verdade, eles não querem 
verdadeiramente combater — não têm empvxLO. ou è/tTtsipía e apenas 
seguem a ôóÇa dos chefes. 
Com esta análise dos inimigos, Fórmion mostra que conhece os homens 
contra quem se prepara para lutar. Se pudessem escolher, os Lacedcmónios 
não tomariam iniciativa alguma e estariam sempre à espera de não ter de ir 
lutar (IV.73.2-3). 
Em Plateias, quando um grupo de sitiados monta um plano de fuga, só 
os Peloponésios que estavam de serviço é que perseguiram os Plateenses. Os 
outros, mesmo vendo toda a movimentação, mantiveram-se nos seus lugares, 
sem saber o que fazer, não tomando nenhuma iniciativa (III.22.6). Podemos 
pensar, ou que isto indica que eles obedeciam tão cegamente à ordem que os 
mandou estar de guarda que não se atreveram a sair dos seus lugares perante 
uma situação inesperada, ou que isto é mais uma atitude de fjavxLCc, como a 
de que os Coríntios se queixavam em 1.70.2-8, dizendo que eles nunca deci- 
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diam nada e só faziam o que era mesmo necessário. Também em 111.79.1, os 
Corcireus esperavam o ataque dos Peloponésios, visto estes terem saído 
vencedores do confronto naval, mas os Peloponésios não se atreveram {ovk 
èxóX^oav) a fazê-lo (III.79.2), pois uma das suas outras características é, 
sempre que puderem, não se envolverem em situações perigosas, como acon- 
tece em III. 16.2-4. Neste passo, quando vêem a demonstração da potência ate- 
niense (que se exibe ao longo do Peloponeso, nos seus navios), pensam que os 
Mitileneus estavam errados quando lhes garantiram a fraqueza dos adversários 
e logo desistem de ir a Lesbos ajudá-los. 
Por vezes têm uma oportunidade para avançarem com segurança e não o 
fazem. Foi o que aconteceu em II.93.4, quando os Atenienses, por excesso de 
confiança, deixaram o Pireu desprotegido e os Peloponésios poderiam ter ata- 
cado facilmente, mas não o fizeram por medo, se bem que tenham invocado 
razões de força maior (11.94.1). Também mostram medo quando, depois de 
cantarem vitória antes do tempo (II.91.2), a sorte muda (11.91.3) e eles perdem 
o controlo. 
Um outro exemplo da incapacidade de tomar a decisão adequada é 
mostrado em III.93.3, quando Tucídidcs nos conta que os Lacedemónios, após 
terem fundado a nova cidade de Heraclcia Traquínia (na Tessália), contribuem 
para a ruína da colónia ao assustarem os seus habitantes com um modo de go- 
vernação duro e injusto, facilitando a intromissão dos vizinhos e a deserção, 
ou em II.85.2, quando Tucídides nos apresenta as razões que levaram os 
Lacedemónios a pensarem que a derrota na batalha que tinham acabado de 
151 
travar era exclusivamente culpa sua, não conseguindo analisar correctamente 
a situação. 
Estas fraquezas eram apontadas pelos líderes, que eram os primeiros a 
admiti-las. É o que faz Arquidamo ao declarar que têm uma frota fraca e falta 
de recursos (I. 80.4; 1.82.1), estando a sua força estabelecida na sua qualidade 
como combatentes em terra. 
E por estarem cientes da necessidade de impedir as suas tropas de serem 
vencidas pelo desânimo, quando estão na margem aqueia do Rio, antes da 
batalha de Naupacto (II.87.4), os comandantes peloponésios exortam os seus 
homens a fazer valer a coragem contra a sabedoria, pois a falta de knLoxí^ir] 
é uma das suas debilidades. Os chefes afirmam, em II.87.3, que não perderam 
devido à sua kcckícc, mas Tucídides desmente-os quando afirma (11.92.1) que 
a causa foram os seus erros {à/LiapTrj/naza) e a desordem {àraÇíav). 
Fórmion, em Ií.89.9, mostra que o sucesso se obtém com a atitude contrária: 
com ordem e silêncio {kóo/âov kcc! aiyrjv). 
A distinção entre Peloponésios e Lacedemónios é clara, na maior parte 
dos casos, mas, nalgumas situações, como aquela a que nos estamos a referir, 
é difícil de concretizar. Por exemplo, nesse mesmo Verão de 429 a. C., quan- 
do os Coríntios são impedidos por Fórmion de chegar a tempo de ajudar na 
batalha de Estrato (II.83.3), diz-se que não estavam preparados para lutar, pois 
pensavam que os Atenienses, em menor número, não se atreveriam a fazê-lo. 
Mas na realidade fizeram-no. Pensamos que é estranho que os Coríntios, se- 
nhores de uma frota composta por excelentes marinheiros, referidos como 
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potência naval ameaçadora do poder ateniense (a tal ponto que estes ajudam 
Corcira para os enfraquecer), tenham saído para o mar com 47 navios não 
preparados para lutar... Além disso, o modo desordeiro como lutam (II.84.3) 
parece ridículo: os gritos e insultos impedem-nos de ouvir as ordens dos supe- 
riores. Também não é adequado chamarem-lhes ãvOpconoL aTteipoL, pois não 
é isso que eles dizem ser. É verdade que estão a lutar na companhia dos seus 
ÇvpaxoL, mas isso não parece justificação suficiente para tal descrédito nas 
suas capacidades. Contudo, em II.84.5, são já chamados Peloponésios e não 
apenas Coríntios. Provavelmente tudo isto significa que a maioria seria 
lacedemónia, e por isso com falta de experiência, daí que a focalização tenha 
passado de uns para outros e, quando Tucídides critica os Peloponésios, seja 
normalmente aos Lacedemónios que se refere. 
Os exemplos apresentados estão a dar razão aos Coríntios, nas críticas 
que estes fizeram aos Lacedemónios, em 1.68 c seguintes. 
Tendo começado por tentar mostrar as fraquezas dos fracos, verificámos 
que mesmo os poderosos têm características debilitantes. No entanto, no pró- 
ximo capítulo veremos que o contrário também é válido... 
CAPÍTULO IV 
AS VANTAGENS DOS FORTES 
ôovÃsvei 77 OáXauua ical rò nvp àvé/iOLS 
Heraclito (DK22A14) 
ÍNDICE DO CAPÍTULO IV 
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6.2. Nícias 
Este capítulo serve de contraposição ao anterior, constituindo a sua con- 
tinuação natural e sobrepondo-se-lhe parcialmente várias vezes. Como foi 
referido no capítulo m, força e fraqueza são pólos opostos e só se compreen- 
dem um em função do outro. E é assim que Tucídides começa por apresentar 
estes conceitos, remontando a épocas passadas. 
1. Exemplos primitivos de força 
As rivalidades entre povos, nas lutas pela posse de um solo produtivo, 
levaram ao enfraquecimento dos que nelas se envolveram (1.2.3-4). A Beócia 
é referida por Tucídides como a que mais sofreu, pois seria uma das mais ricas 
(1.2.3). 
Sobre Atenas, na Ática, Tucídides não refere188 um envolvimento neste 
quadro, mas remete para características individuais (como o ignorar das rivali- 
l!ÍS
 Sobre o que Tucídides não refere, ver, entre outros, G. F. Hill (R. Meiggs c A. Andrews), 
Sources for Greek History between the Persian and Peloponnesian Wars, Oxford, Clarendon Press, 
1951; G. E. M. de Ste. Croix, The Origins of the Peloponnesian War, Londres, Duckworth, 1972. 
157 
dades internas e a permanência de habitantes — 1.2.5) as causas do desen- 
volvimento da cidade189. Afirma que era uma cidade especialmente aberta aos 
que nela procuravam asilo, justificando a fundação de colónias na Jónia (1.2.5- 
6) com o aumento do número de cidadãos. Tucídides diz que, enquanto as ou- 
tras populações se debatiam para conquistar uma terra, Atenas mantinha a 
estabilidade, mas pouco mais adianta. Essa segurança terá levado a uma neces- 
sidade de reorganização das estruturas da polis, compreendendo-se assim as 
reformas, que Tucídides não menciona, que se operaram nos séculos vil e 
vi a. C190. 
O rei Minos191 é apresentado como o primeiro que se constituiu chefe de 
um povo com poder marítimo, através de uma frota, da fundação de colónias 
e da expulsão dos piratas que invadiam as águas navegáveis (1.4; 1.8.2), 
embora esta expulsão não tenha sido efectiva nem permanente. A pirataria foi, 
189
 Sobre o desenvolvimento da polis, ver Michel Austin e Picrre Vidal-Naquet, Economia e 
Sociedade na Grécia Antiga, Lisboa, Edições 70, 1986, especialmente o capítulo 3, «A época arcaica 
(séculos vm-vi)». 
190
 Referimo-nos às reformas de Sólon. José Ribeiro Ferreira, A Democracia na Grécia Amiga, 
Coimbra, Editorial Minerva, 1990, p. 28, enfatiza a sua importância no desenvolvimento de Atenas, 
afirmando que 
Ao introduzir novos padrões, ao fomentar a indústria e a agricultura, ao encorajar o comér- 
cio marítimo e ao combater a compctiçiío comercial de lugares como Corinto, Egina, Mcgara, 
talvez Caleis, Sólon abre Atenas à conquista do mundo mediterrâneo e prepara o caminho para 
a sua prosperidade dos séculos vi e v. 
Para as reformas de Clístenes e de Efialtes, ver Martin Ostwald, From Popular Sovereignty lo lhe 
Sovereignty of Law. Law. Society and Politics in Fifth-Century Athens, Berkeley, University of 
Califórnia Press, 1986, especialmente o capítulo 1 da l.a parte. 
191
 Tucídides considera estas personagens, como Minos, Teseu e Agamémnon, entidades com 
existência real, antepassados dos gregos do seu tempo. 
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desde eedo, um problema na Grécia, visto ser uma ocupação exercida por 
homens dos mais fortes {àvòpwv ov tcov àôvvaKOTárwv) que, ainda por 
cima, protegiam os mais fracos, o que lhes proporcionava uma certa glória 
(1.5.1). E foi esta actividade que levou a que as cidades mais antigas tivessem 
sido construídas no interior, para se protegerem dos ataques dos piratas. No 
entanto, ser pirata não era uma profissão a tempo inteiro; frequentemente era 
uma actividade de circunstância. Os homens não terão escolhido inicialmente 
ser piratas, mas as condições de vida levaram-nos a isso. Nas batalhas por ter- 
ritórios férteis, os que não se conseguiam estabelecer tinham provavelmente 
de optar por outras soluções, sendo uma delas a pirataria. No mundo homéri- 
co a actividade não se distinguia facilmente de outra actividade mercantil. 
Nestor pergunta a Telémaco: 
Ó estrangeiros, quem sois vós? Donde navegais pelos húmidos camin- 
hos? Vindes tratar de algum negócio, ou cruzais o mar à toa, como 
piratas, que andam errantes, com perigo das suas vidas, só para fazerem 
mal a gentes estranhas?192 
Homero, Odisseia, III, 71-74 
Uma outra forma literária, o romance grego helenístico, mesmo que fic- 
ticiamente, plasma esta realidade, que continuava a existir naquela época193. 
192
 Tradução de Dias Palmeira e de Alves Correia. Ver Bibliografia. 
193
 Sobre outras épocas em que a pirataria persiste, ver Adriana Freire Nogueira, «Galés e galeões, 
aventuras e naufrágios, piratas e ladrões — no romance helenístico e na História Trágico-Marítima» 
in Literatura de Viagens. Narrativa, História. Mito, organizado por Ana Margarida Falcão et alii, 
Lisboa, Edições Cosmos, 1997, 497-508. 
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Refere, por exemplo, pastores fenícios que se dedicavam igualmente ao comer- 
cio e à pirataria, quando a oportunidade surgia, como podemos ver em As 
Efesíacas, de Xenofonte de Efeso, em III, 12, 2. Mais adiante, na mesma obra, 
uma das personagens (um pirata que se regenera) justifica a sua actividade: 
KavravOa ànopíq píov kccI àOvpíq r?';? av/Kpopãs èjiéôojKa 
èfiavTÒv hjOTiipíci) 
(Xenofonte, As Efesíacas, III.2.14) 
Aí, devido às dificuldades da vida e ao desencorajamento provocado 
pelos acontecimentos, juntei-me aos piratas 
A dificuldade que Nestor teve em identificar os viajantes também surge 
nestes textos. A impossibilidade de reconhecer à primeira vista a natureza das 
embarcações e dos seus tripulantes c assim apresentada: 
"Eru^ov phv èv 'Vódcp jzelparai Tíapoppovvra avxois, ^oíviKa 
xo yévot, èv xpifpei peyáhjp napcoppovv ôè cos cpopxíov Eyovxes. 
(Idem, ibidem, I, 13, 1) 
Acontece que estavam em Rodes uns piratas de origem fenícia ancora- 
dos junto deles numa grande galé, como quem transporta mercadorias. 
Havia então um tal Téron, um escroque, que, com propósitos desonestos, 
percorria os mares; tinha com ele um grupo de salteadores que se 
acobertavam nos portos, a pretexto de fazerem transportes marítimos, 
mas não passavam de um bando de piratas194. 
Cáriton, Quéreas e Calírroe, I, 7, 1 
194
 Tradução de Maria de Fátima de Sousa e Silva, Cáriton. Quéreas e Calírroe, Lisboa, Edições 
Cosmos, 1996. 
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Quando o mar ficou mais liberto destes ladrões (nunca se conseguiu li- 
bertá-lo completamente), as cidades começaram a ser edificadas junto ao mar, 
localização mais propícia às trocas comerciais e, consequentemente, geradora 
de riqueza e de força (iaxvos — 1.7.1), pois o dinheiro (xpV/^árajv) traz esta- 
bilidade ([h-paLÓrepov). E assim, 
oi te ijooovi vné/Â£vov ttjv xõjv Kpe.Looóvcvv òovXeíav 
(1.8.3) 
os mais fracos aceitam servir os mais fortes 
e os mais poderosos fazem 
vjijIkóovs ràt èXáoaovs tióXels 
(1.8.3) 
dos estados fracos seus súbditos. 
A construção de muros e de muralhas torna-se símbolo de poder 
económico195 c esse poder concede a quem o possui uma maior eficácia na 
prossecução dos seus fins. Foi o poder económico que deu força (òvvapL^) a 
Agamémnon (1.9.1) e permitiu que Pélops desse o seu nome a uma terra inteira 
(1.9.2), que se chamou Peloponeso. E, em II. 15.2, Tucídides explica que a base 
195
 Daí que a sua destruição seja sinónimo da perda desse poder. Ver capítulo n. 
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da organização de Atenas se deveu a Teseu, que era inteligente (ÇvveTÓs) e 
poderoso {ôvvarós). 
Ultrapassados os tempos que para nós são mitológicos, e chegando ao 
século v a. C., à época da guerra que nos ocupa, a afirmação de Péricles con- 
firma que os valores não mudaram: 
ttjv loxvv avTols àjtò tovtcov eívoíl tojv yjjr/jLiárojv xrjs npooóôov, 
xà ôè jroÀÀà xov JtoXéfiov yvwpq koI xpiipáxov nepLOvaíq 
KpaxeloOaL. 
(II.13.2) 
a força deles (Atenienses) é proveniente do dinheiro dos pagamentos e, 
na maior parte dos casos, o sucesso na guerra é regulado pela inteligên- 
cia e pela abundância de dinheiro196. 
Quando Tucídides apresenta a força de outros povos (como os Odrísios 
e outros Trácios, em 11.95 e seguintes), fá-lo com base nestes mesmos ele- 
mentos: riqueza em dinheiro, ouro e prata (II.97.3), que permitem um grande 
número de soldados nas sua fileiras, marinheiros nos seus navios e impõem 
obediência aos conquistados (11.100.1-5). 
Os Atenienses atribuem a sua força a alguns aspectos da sua própria 
natureza. E essa a ideia que têm de si próprios e que perpassa pela «Oração 
fúnebre», expressa da seguinte forma: 
196
 Sobre as questões financeiras e o poder em Tucídides, ver Lisa Kallet-Marx, Money, Expenses 
and Naval Power in Thucydides' History 1-5.24, Berkeley, University of Califórnia Press, 1993. 
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///) iierà vóncov xò nXéov i) xpójiojv àvôpeías èOéXopev klv- 
ôvvevetv 
(II.39.4) 
queremos correr riscos devido a coragem natural mais do que por causa 
das leis 
E não só pensavam assim (o próprio Tucídides, em 1.138.3, afirma que a 
força de Temístocles estava na sua própria natureza — (pvascos ioxvv), mas 
também conseguiram transmitir essa imagem aos adversários. Os Coríntios 
dizem, por exemplo, que os Atenienses são audaciosos para além da sua força 
(1.70.3); e Hermócrates, em VII.21.3, apoia Gilipo na sua decisão de desafiar 
os Atenienses numa batalha marítima, onde estes têm fama de serem exce- 
lentes, explicando aos Siracusanos que os inimigos não nasceram hábeis ma- 
rinheiros, mas se fizeram assim por necessidade, visto serem audaciosos, e que 
a audácia deles deve ser enfrentada com a sua própria audácia. 
Contudo, o comportamento dos homens não faz jus ao elogio de Péricles 
e, ao longo dos anos de guerra, as descrições do líder ateniense vão sendo des- 
mentidas. Por exemplo, o general Fórmion tem de animar os seus homens, 
quando ainda se encontram na parte molícria do Rio (antes de Naupacto), pois 
estes estavam com medo (11.88.1) e Tucídides conta-nos os desencorajamento 
dos Atenienses: 
oi pev 'AOrjvaloL Tchiyévzes èní re rcò ArjXíq) ical óf òXíyov ccvOls 
èv 'AfKpLTtóXeL, kccI ovk exovxes rrjv èXxtíôa xíjs pcúfuis tílgtÍiv £xl 
(V. 14.1.) 
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Os Atenienses estavam abatidos por causa de Dclio e, de novo, pouco 
depois, em Anfipolis, já não tinham aquela esperança confiante na sua 
força 
Péricles considera, pois, que a força dos Atenienses está na sua natureza, 
mas os exemplos apresentados mostram que, se assim é, se torna premente 
afirmar que a fraqueza também faz parte dessa mesma physis. Assim, sendo a 
força e a fraqueza encaradas como duas facetas da mesma natureza humana, 
compreende-se que a mudança de circunstâncias favoráveis tivesse levado ao 
abandono de comportamentos estáveis, como aconteceu com o desprezo pelas 
leis durante a peste que assolou a cidade, dado que, se não era por obediência 
às leis que eram corajosos, também não era por ela que controlavam os seus 
impulsos de mais baixo nível. 
2. Privilégios da força 
A lei do mais forte é das mais básicas da natureza humana. Ser forte sig- 
nifica que se tem poder sobre os outros e a aceitação desse poder por parte dos 
adversários faz que os que o possuem adquiram privilégios. Por exemplo, 
podem tomar deliberações democráticas (não reagindo como seria de esperar), 
podem arriscar-se a confiar na esperança, podem expor as suas tácticas aos 
mais fracos sem os recear e, acima de tudo, conseguem ter uma visão do que 
é adequado para a obtenção e/ou para a conservação do poder. São, pois, 
exemplos disto mesmo que iremos analisar neste parágrafo 2. 
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2.1. Debates democráticos 
Quando os Atenienses, em Esparta, pouco antes de a guerra ser declara- 
da, se defendem das acusações dos Coríntios (sobre o caso de Corcira), fazem 
algumas declarações sobre a natureza do poder e de quem está no comando 
(1.76.1-4). Quem tem a hegemonia deve comandar com um pulso forte ou pode 
ficar em perigo. É da natureza humana {ànò zov àvOpíOKeíov rpónov), 
dizem, não ceder o poder que se adquiriu, nem sob os três maiores motivos: 
honra, receio e interesse {njufjs kcc! ôéovs kccI dxpeXías). 
Os Atenienses sustentam que os conflitos se devem resolver pela via 
jurídica (1.78.4), e mesmo eles, os mais ricos e os mais poderosos, se devem 
submeter a um tribunal. No entanto, quando essa submissão os pode pôr em 
perigo, eles não se arriscam a um julgamento. É o que acontece no caso de 
Cionc (IV. 122.5), para onde querem enviar imediatamente tropas, irritados que 
estão por esta cidade se ter confiado a uma força terrestre (Esparta), apesar de 
se localizar num promontório. Por esta razão, seria a Atenas, uma potência 
marítima, que deveriam ter recorrido. Um julgamento iria atrasar estas medi- 
das retaliativas, de vingança, o que não seria proveitoso, visto que esta deve 
ser servida quente197, como defende Cléon em III.38.1. 
Contudo, por apregoarem essa vontade democrática de sujeição a uma 
estrutura judicial, é natural que surpreendam os adversários, que daí esperarão 
197
 O contrário do que diz a sentença popular: «a vingança serve-se fria». 
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tirar partido198. Por estarem conscientes disso, eles próprios dizem que devem 
ser louvados por usarem o poder de uma forma mais justa do que seria de 
esperar, dado terem poder para dominar os outros, como é apanágio da 
natureza humana {xij àvOpojJteíq (pvoeL — 1.76.3-4). 
Esta aceitação das instituições democráticas e da justiça não deixa de ser 
um inesperado privilegio do poder, pois a lei do mais forte não se pode aplicai 
no seio de uma estrutura democrática. O facto de os Atenienses defenderem a 
democracia não quer dizer que cumpram os seus preceitos em todas as 
circunstâncias. Não o fazem quando decidem o futuro dos Mélios, dos 
Mitileneus, dos Megarenses ou de qualquer outro povo que com eles se cruze 
no caminho do poder. Não obstante, esta sujeição às resoluções populares ou 
de um tribunal será repetida noutras ocasiões, como quando se diz que os 
Atenienses tiveram de se juntar de novo para mudar a decisão de uma outra 
assembleia (III.36.5), revogando a sua própria deliberação, ou quando se diz 
que gostam de usar belas palavras e por elas também são facilmente conven- 
cidos. Relembre-se a crítica que Cléon faz aos Atenienses, quando, especifi- 
camente, afirma: 
oÍTLves eiójOaxE Gearal /iev rcôv Àóycov yíyvEoOai, àKpoaral ôè 
rcòv èpyajv, rà /.iev fiéXXovxa Epya ànò xwv ev eítzóvxojv okojíovv- 
xes câs- ôvvaxa yíyvEoOai, xà ôe jtEJtpayjuéva rjôrj, ov xò ôpaoOEV 
198
 Arquidamo aconselha os Peloponésios a aproveitarem o tempo que os Atenienses vão dedicar 
ao seu próprio julgamento para se prepararem para a guerra (1.85.2). 
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TtLorórepov oipeL Áajlóvzes i) zò àicovoOév, ànò zcòv Xóycp Kahos 
èjtLZijurioávzcov 
(III.38.4) 
vocês estão acostumados a ser espectadores de discursos e ouvintes dos 
factos, observam os trabalhos que podem vir a acontecer como se fos- 
sem possíveis, tendo como base os bem falantes, e, por outro lado, quan- 
to aos acontecimentos que já se passaram, atribuem-lhe um valor com 
base na excelência do argumento, confiando menos naquilo que viram 
do que no que ouviram. 
Esta crítica foi confirmada mais tarde, antes da expedição à Sicília, quan- 
do os Atenienses se entusiasmaram com a missão e acreditaram nas palavras 
dos Egesteus, que, diz Tucídides, são èjtaycoyà /cal ovk àXrjõíj (tão atracti- 
vas quanto não verdadeiras). 
O senso democrático de que temos vindo a falar funciona de uma forma 
unilateral, isto é, a atitude de ouvir as partes envolvidas nos conflitos antes de 
cada deliberação e a obediência às decisões colectivas ou dc um tribunal fun- 
cionam apenas com cidadãos atenienses, pois, quando são resoluções que 
dizem respeito a outros povos, Atenas exerce o seu poder soberano. Poder do 
qual, aliás, se considerava merecedora, pois o medo que inspira aos adver- 
sários dá-lhe essa prerrogativa (VI.83.1-4). 
Temos vindo a referir o exemplo de Atenas por nos parecer o mais pa- 
radigmático, mas as deliberações com base democrática não se restringem a 
esta cidade, acontecendo em outros centros de poder, como Siracusa, que tam- 
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bém defende os princípios da democracia, ou em Esparta, que vivia em oli- 
garquia e onde, à partida, não se esperaria que a discussão democrática ti- 
vesse lugar. 
Quanto a Siracusa, ela é reconhecida e assume-se como uma cidade 
poderosa, mas ainda assim é ela que tudo faz por uma união entre os habi- 
tantes da Sicília, em vez de impor a sua vontade. Tucídides apresenta-nos 
vários debates que se realizaram na ilha quando estavam iminentes as expe- 
dições atenienses. Nesses debates nem todos estão de acordo e os resultados 
das assembleias não passam por vezes de conselhos não necessariamente 
seguidos: Hermócrates alerta para o perigo de um ataque e, em dois discursos 
diferentes, separados por 10 anos (o primeiro é de 424 a. C. e o segundo é de 
415-414 a. C), continua a chamar a atenção para a necessidade de união, 
indispensável para se fazer frente ao inimigo; Atenágoras, por seu lado, con- 
sidera que esta é uma atitude alarmista e que Siracusa se aguentará bem so- 
zinha (VI.36-40). 
Por seu lado, os Lacedemónios discutem, por exemplo, se se deve ou não 
avançar para a guerra e, quando são apresentadas posições contrárias199, o rei 
obedece à decisão, mesmo que não coincida com a sua, votada pela maioria 
(1.87.1); num diferente momento da guerra, um outro rei dos Lacedemónios, 
Agis, toma a decisão de fazer um contrato de paz com Argos, sem consultar 
199
 Arquidamo contra uma abertura imediata das hostilidades (1.80 e seguintes) e Esteneladas (1.86) 
a favor. 
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ninguém. Nem os Lacedemónios nem os aliados questionam imediatamente a 
sua autoridade e obedecem-lhe, mas todos contestam a sua atitude, de não 
ouvir a opinião da maioria (V.60.I-2). Este facto veio dar aso à introdução de 
uma nova lei entre os Lacedemónios, cujo chefe passou a ter, obrigatoria- 
mente, de consultar um grupo de conselheiros antes de poder sair da cidade 
com um exército (V.63.4). 
Em suma, podemos afirmar que os debates democráticos são um luxo 
dos poderosos, que conseguem desta forma comprometer mais profundamente 
o povo nas decisões tomadas. 
2. 2. Exposição aos mais fracos. Atenienses em Meios 
Quando tiveram de deliberar sobre os Mélios, os Atenienses evidencia- 
ram que o seu poder estava acima de quaisquer instituições reguladoras ou de 
quaisquer valores democráticos. 
Em 426 a. C. enviaram o general Nícias aos Mélios para tentarem con- 
vencê-los a aderirem à sua confederação. Mas, não obstante terem ficado com 
os seus territórios destruídos, os ilhéus mantiveram a decisão de se manterem 
fora do conflito principal, recusando sujeitarem-se a Atenas ou tornarem-se 
seus aliados (111.91.2-3). Depois desta tentativa de neutralidade e respectivas 
represálias por parte de Atenas, abrem hostilidades (V.84.2). É assim que, dez 
anos mais tarde, a ilha volta a ser atacada, desta vez com um propósito muito 
específico, apreendido imediatamente por Meios. Os Atenienses apresentam 
um ultimato claro: ou os Mélios mantêm a sua posição (porque consideram 
169 
que têm razão e a sua atitude é a mais correcta) e o resultado é a guerra, ou 
cedem, c é a escravidão {V.86). 
Cabe aos Atenienses o estabelecimento dos parâmetros pelos quais o 
diálogo se vai reger, pois toda a conversação é uma concessão feita para que 
os seus objectivos sejam atingidos «a bem»: 
PovÁójuevoi ànóvojs fièv v/icov ãpÇca, xpiioípcos d' vpãs 
àf-upoTépoL^ acuOfjvaL. 
(V.91.2) 
queremos dominar-vos sem trabalho e é do interesse de ambos que vocês 
escapem à morte. 
Diódoto200, em III.47.1-4, também diz que os Atenienses não têm van- 
tagem em matar os Mitileneus, pois perderiam credibilidade e o resultado 
podia ser a incitação a outras revoltas. Os Mélios afirmam exactamente o 
mesmo, frisando que não é boa política exterminar todos os que são neutrais, 
pois faria inimigos entre aqueles que nunca pensariam sê-lo ( V.98). 
Para um bom desenvolvimento das conversações, os Atenienses propõem 
então que se intercalem as intervenções, que se evitem os grandes discursos e 
que todos se manifestem quando em desacordo (V.85). Mas quando os Mélios 
200
 Esta personagem, no discurso que opõe a Cléon, no Livro m, diz que, para defender os inte- 
resses de Atenas, têm vantagem em poupar os Mitileneus. Invocamos estes argumentos nesta nossa 
análise por nos parecerem adequados a diversas situações similares que ocorrem neste passo. 
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aplicam esta regra c discutem com eles, os Atenienses fazem sempre uma ten- 
tativa de os convencerem do contrário do que eles afirmam201, sem, no entanto, 
deixarem de lhes chamar a atenção para o facto de não poderem falar de justiça 
(ôÍKcaa) na posição em que se encontram, pois esta só se aplica aos que têm 
forças iguais (/'a?/? àváyKiit) e esse não c o caso deles: 
òvvaxà ôe oí jipovxovrss npáooovGL ical oi àoOeveis 
^vyxojpovoLV. 
(V.89) 
os que detêm o poder actuam e os fracos consentem. 
Um pouco mais adiante insistem que não se trata de um combate entre 
iguais, 
Tiepl ôe omrjpías pãXXov 77 povXr], Jípòs xom Kpeíooovca JioXXcp 
pj) àvOíaxaoOai. 
(V.101) 
mas sim da decisão sobre a vossa salvação, de não se oporem aos que 
são muito mais fortes. 
E acrescentam que não foram eles a inventar esta lei (pois que é de uma 
lei que se trata — vópot — V. 105.2) e, visto que faz parte da natureza 
201
 Ver parágrafo 3 deste capítulo da nossa dissertação. 
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humana, tanto agem assim cies, agora, que estão numa posição de superiori- 
dade, como agiria qualquer outro na mesma situação, pois 
vtcò (pvoecos àvayícaías, ov ãv Kpaz?), àpxeiv 
(V. 105.2.) 
por uma compulsão natural, o que tiver o poder, comanda. 
2.3. Cálculo do necessário para a manutenção e aumento do poder 
A concepção da lei do mais forte está presente em todo o diálogo e é 
reconhecida pelos Mélios, que deste modo estão a anuir à condição imposta 
pelos mais fortes, de que é necessário que haja uma igualdade para que uma 
luta não esteja perdida à partida, quando admitem ser difícil 
npòs ôvvapív re rr/r vperépav Kal rrjv rvxvv, si prj ànò rov loov 
SOZCCL, àyajvLÇsoOccL' 
(V. 104) 
lutar contra a vossa força e contra a sorte, se não se parte dc uma igual- 
dade. 
Se, como vimos nos capítulos anteriores, a physis se sobrepõe ao nomos 
e não adianta de modo algum tentar controlar a natureza humana, pois os 
homens fazem o que as suas paixões lhes ditam202, o mesmo já não se pode 
202
 Discurso de Diódoto (111.42 e seguintes) e III.84 (analisado no capítulo i). 
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dizer da sorte203. Depois do armistício em Pilo, em 425 a. C., também os envia- 
dos lacedemónios a Atenas tinham frisado este aspecto204: 
ovk eIkos v/iãs [...] tò rTjs xvxv* ohoOca alei jueO' v/ãõjv eoeoOca. 
(IV. 18.3) 
não é normal que [...] pensem que a sorte estará sempre convosco. 
Os Mélios usam o mesmo argumento, chamando a atenção para o facto 
de um dia os Atenienses poderem vir a estar na mesma situação (V.90). Não 
obstante, eles não se comovem205, talvez por lhes parecer que este é um argu- 
mento de perdedor206 ou por fazer parte da natureza humana dar atenção ape- 
203
 A tyche, na variedade das suas manifestações, está presente cm toda a literatura grega e também 
foi cantada pelos poetas. Entre outros, escolhemos estes dois epigramas por se adequarem à acepção 
usada por Tucídides (no sentido de sorte, destino, fortuna, e por isso fora do controlo do homem): 
Sc uma bela morte c do valor o melhor galardão, 
essa sorte {rvyji) a nós coube entre todos 
Simónides, frg. 118 Diehls, na tradução de M. H. Rocha Pereira, Hélade. Antologia da Cultura 
Grega, Faculdade de Leiras da Universidade de Coimbra/Instituto de Estudos Clássicos, Coimbra, 
1982, 4.» ed. 
Não te vanglories, Polipeides, por seres superior cm mérito 
ou cm riqueza. Para o homem, haverá uma só coisa; a sorte (rtpp/). 
Teógnis, 1, 129-130, {ibidem). 
204
 Esta noção é mencionada por diversas personagens em diferentes ocasiões. Veja-se, p. cx., 
Hermócrates, em IV.64.1: ovk àpÇoj xvyjjv {não comando a sorte). 
205
 A memória de acontecimentos relativamente recentes deveria tê-los feito pensar, pois cerca de 
seis anos antes, em 422-421, Tucídides diz-nos (V. 14.1) que os Atenienses estão enfraquecidos porque 
já não têm presente a boa sorte {evxvxlo). 
206
 É esse também um dos argumentos de Hermócrates, em IV.65.4, que critica os Atenienses por 
esquecerem que o sucesso não se pode prever e por confundirem força com esperança. 
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nas aos próprios desejos, ter esperança, e pôr de parte aquilo em que não se 
está interessado (IV. 108.4). O que importa aos Atenienses para a manutenção 
do poder é a vantagem (ucfreXíá) e a utilidade (xpwljuos) para o seu império. 
Não têm em consideração, portanto, os argumentos que os Mélios possam 
usar. Estes dizem que confiam na rvxv c tem esperança (fUjm) numa possí- 
vel mudança do curso da acção207, com a ajuda dos Lacedemónios. Mas os 
Atenienses desenganam-nos destas crenças (V. 101-104). 
Todo este diálogo é de uma franqueza crua. Os Atenienses revelam sem 
pejo a sua política de manutenção e aumento de poder e o seu envolvimento 
nessa engrenagem: submetem os mais fracos, receiam os mais fortes (V.97) e 
têm necessidade de apresentar os Mélios como exemplo da sua força, pois, 
como potência marítima, não podiam permitir que houvesse uma ilha não 
aliada (V.99). Estamos perante um forte e assumido discurso de poder. 
Os Mélios mostram, tal como vimos com os Plateenses208, alguma inca- 
pacidade de se destacarem do passado e de entenderem as leis do mais forte, 
tão bem explicadas pelos Atenienses neste diálogo. Para serem salvos confiam 
nos deuses e nos Lacedemónios (V. 112.2), baseando-se em laços de parentesco 
como argumento seguro (V.108), e propõem um acordo com os mais fortes 
quando nada têm para oferecer de vantajoso. Os Atenienses já lhes haviam 
207
 Com o apoio divino, certamente — ver infra, §.3.1. Os Lacedemónios também contavam com 
isso, como afirmara Arquidamo cm 1.86.5, e Brásidas diz que os habitantes de Torone deviam tomar- 
-se seus aliados, pois os Lacedemónios são melhores e mais justos que os Atenienses (IV. 114.3-4). 
208
 P. 127, cap. m. 
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explicado (V. 105.3-4) que aqueles em quem confiam também agem de acordo 
com o que lhes é proveitoso209 e em consonância com a defesa da lei do seu 
país {zà èjiLxdjpLcc vó/ÃL/ia). Ajudar os Mélios é um perigo que os 
Lacedemónios não quererão correr (V.107 e V.109), garantem os Atenienses. 
E estavam certos, pois, uns meses mais tarde, sem a ajuda esperada, 
Meios tem de capitular. 
3. Tentativas de persuadir os fracos 
iipels ôè ov ÔLKcxÇójueOa npòs avrovs, cóore zcòv ôlkcúojv ôeiv, 
àXXa povXevópeOa nspl avrcòv, ojkos xpr/OL/ucoç sÇovolv. 
(III.44.5) 
Nós não estamos a pôr um processo em tribunal contra eles de modo a 
ser necessário usar de justiça, mas sim estamos a deliberar sobre eles de 
modo a que nos sejam úteis 
Esta afirmação de Diódoto ilustra na perfeição o que se pretende mostrar 
neste parágrafo, isto é, que quem exerce o poder o faz sem contemplações e, 
quando parece ser generoso, está apenas a optar por uma atitude que lhe é mais 
útil. Não consideramos que seja um momento de fraqueza que leva os fortes a 
tentarem chegar a um acordo, mas sim o interesse que terão nisso. Diódoto 
209
 Os Lacedemónios já tinham dado provas de não apoiarem os aliados, corno no caso de Mitilcne 
(comandados por Alcidas), mas talvez Brásidas, entretanto morto, tivesse mudado esta fama e daí a 
esperança dos Mélios. Jacqueline de Romilly, na sua edição do texto de Tucídides, refere que a 
hipocrisia de Esparta pode ser vista em obras de Aristófanes, como Os Acarnenses, 307, de Eurípides, 
como Andrômaca, 445 e seguintes, e de Tucídides, III.68.4 e o acordo com a Pérsia, no livro vm. 
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chega, inclusive, a defender que é preferível sofrer uma injustiça, se isso for 
vantajoso para a manutenção do poder (III.47.4). 
3.1. Diálogo em Meios 
O diálogo que os Atenienses estabeleceram com os Mélios exemplifica 
bem esta posição. Ser-lhes-ia bem simples provocar de imediato o que 
acabaram, por fazer mais tarde: matar os cidadãos do sexo masculino e 
escravizar mulheres e crianças (V. 116.4), mas isso não serviria os seus 
propósitos. O diálogo dos Mélios não é um mero artifício retórico, nem ape- 
nas mais uma oportunidade de variar a narrativa. O debate que se estabeleceu 
entre eles e os Atenienses era um requisito da boa política que estes prati- 
cavam, considerando boa política a forma de actuar que menos danos lhes 
causasse. Levar os outros a submeterem-se de livre vontade (com todas as 
condicionantes que esta expressão implicaria) é uma prova de boa gestão do 
poder e tem a vantagem de evitar a criação de novas inimizades. De novo evo- 
camos Diódoto, que, entre outros conselhos para que os Atenienses man- 
tivessem o poder sem serem lesados, menciona esta atitude, de procurar nao 
fazer novos inimigos, bem como a de ignorar as ofensas a fim de conseguir 
manter os aliados (III.47.3-4). 
À submissão incondicional que lhes é exigida, os Mélios contrapõem 
uma manutenção da neutralidade (V.94), mas os Atenienses explicam por que 
razão tal não é possível: 
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Ov yàp tooovtov rjfiãs jHánxeL f] éyOpa vpcov oaov r] (piXía pev 
àoOEveías, rò ôè ploos ôvvápecos jtapáôeiypa xoU àpxopévoLS 
ôrjÁovjuevov. 
(V.95) 
Porque a vossa inimizade não nos prejudica tanto como a vossa amizade 
nos enfraquece, pois o ódio aos poderosos constitui exemplo da força 
(destes). 
Quando a liberdade está em jogo, os homens fazem tudo para não a 
perder, afirmara Diódoto (III.45.6). E esta é a reacção natural dos Mélios 
(V. 100). Os Atenienses, contudo, especificam que isso só se aplica entre 
iguais e que ali não é esse o caso. Procuram então fazê-los aceitar que o 
que está em causa não será a liberdade, mas a própria sobrevivência 
{ocorrjpía). Contudo, os Mélios insistem que, enquanto houver esperança, 
lutarão210. Os Atenienses tentam novamente convencê-los de que, se a 
esperança pode prejudicar os ricos — que portanto são fortes, como foi 
demonstrado no início deste capítulo — muito maiores danos lhes poderá 
provocar, visto serem fracos. Adverte-os da periculosidade da situação, 
pois quando 
210
 «Enquanto há vida há esperança» é o provérbio português que traduz este aforismo. A nossa 
fonte para este assunto, o já eilado Renzo Tosi, pp. 406-407, indica que se encontra atestado em diver- 
sos autores, nomeadamente em Teócrilo, havendo uma tradição paralela, cuja ideia se encontra em 
Hesíodo, numa alusão ao mito de Pandora, e que diz que «a esperança é a última deusa». 
177 
ovxom èniÀíjtcoaiv ai (pavepal èÀJiíôeç, em xà? àcpavelt 
KaOíoxavxai juavxLKrjv xe Ka\ xprjoiiom Kal boa xoiavxa pex' 
èXníôojv Xvpaívexai. 
(V. 103.2) 
as esperanças visíveis lhes falham, apoiam-se nas invisíveis, profecias, 
oráculos e outras do mesmo género que, com a ajuda das esperanças, 
causam a ruína2". 
Ainda assim, Meios não se dá por convencida e, como era uma colónia 
de Esparta, está a contar com a ajuda dos Lacedemónios e com a dos deuses. 
Também para isto os Atenienses têm replica, pois consideram que a lei do mais 
forte se ajusta tanto aos homens como às divindades e, quanto ao auxílio que 
esperam dos Lacedemónios, ironizam: 
paKapLoavxet vpxbv xò àneLpóicaicov ov ÇrjXovjuev xò à(ppov. 
(V. 105.3) 
abençoamos a vossa feliz ignorância e não invejamos a vossa falta de 
senso. 
Contudo, nada disto demove os Mélios. Perante esta postura, os 
Atenienses dão um último conselho, através de uma lei de poder que é a chave 
do êxito: 
211
 Esta ideia e a seguinte (os Lacedemónios não são de confiança) são retomadas em V.l 13. 
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W? OLTLVEt TOlt fièv LOOLS fi?) ELKOVOL, TOLS ÔÈ KpEÍOOOOl KO-XcOS 
npoo(pÉpovrai, npòs ôè rom ijoooví ftézpioí eiol, jcXelot ãv 
ÒpdOLVTO. 
(V.111.4) 
aqueles que não se submetem aos seus iguais, que lidam bem com os que 
são mais fortes, que são moderados para com os mais fracos, esses são 
os que terão mais sucesso. 
3.2. Brásidas em Acanto; Brásidas em Torone 
Na sua tentativa de fazer que os Mélios aceitassem a decisão de se sub- 
meterem, diziam os Atenienses sobre os Lacedemónios: 
rà pèv 7)ôéa KaXà vopíÇovoL, xà ôè Çvpfpépovxa ôítccaa. 
(V. 105.4) 
consideram bom o que lhes agrada e justo o que lhes é útil. 
Já foi referido no capítulo anterior212 o episódio de Plateias, que termina 
com a pena de morte para todos os que não colaboraram com os Lacedemónios 
ou com os seus aliados. A intolerância que estes demostram não é digna do jul- 
gamento justo que haviam prometido, mas no entanto Tucídidcs esclaicce-nos. 
axeòòv ôé xl kccI xò ÇvjUJtav itEpl UXccxcclcôv ol AaKEÔaifwvLOL 
ovxcot àjtoxExpapfiévoL èyévovxo Srjpcúíov evekcc, vopíÇovxEt ès 
XÒV TtÓÃEjUOV avxovs ãpXL XÓXE KCíOiaxá/iEVOV (hcpEÁípovs ELVCCL. 
(III.68.4) 
2,2
 Pp. 124-128. 
179 
No que respeita aos Plateenses, na sua totalidade ou quase, os 
Lacedemónios viraram-lhes, deste modo, as costas, por causa dos 
Tebanos, pensando que estes seriam úteis na guerra que então 
começavam. 
O modo de se relacionarem com os povos a conquistar tem influencia no 
resultado obtido. Os Lacedemónios construíram uma reputação de inércia213 e 
de não serem de confiança e não se lhes podia dar crédito devido à sua própria 
insegurança. Deixaram passar várias vezes a possibilidade de vencer uma 
batalha por receio de se arriscarem a avançar (como no caso do programado 
ataque ao Pireu, no Inverno de 429-428, que não chegou a acontecer por terem 
receado os riscos214), ou abandonaram os aliados quando viram que, para os 
ajudarem, teriam de se envolver num combate difícil (ao saberem que Mitilene 
tinha sido tomada, recuaram). Contudo, esta não é a imagem de Brásidas na 
expedição que faz, com os Calcidenses, contra Acanto. Como não conheciam 
outros Peloponésios, estes povos transpuseram as características do general, 
reputado como homem enérgico {ôpauTi)pLov — ÍV.81.1), valoroso e 
inteligente (àpsTi) /cal Çvvecns — IV.81.2), para os Lacedemónios em geral. 
Além disso, a Brásidas, 
rjv ôè ovôh àôvvazos, ws Aa/csôca/ióvLos, eijteiv 
(IV.84.2) 
213
 A rjovxía já referida no capítulo anterior. 
214
 Cf. II.93.2-4. Os Lacedemónios escusaram-se com o vento, que os teria impedido, mas 
Tucídides não acredita nessa desculpa— 11.94.1. 
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para Lacedemónio, rmo lhe faltava habilidade para falar215 
Reconhecida a superioridade, compreende-se que o seu discurso216 para 
convencer o povo a deixá-lo entrar na cidade tenha produzido um maior efeito. 
E prerrogativa dos fortes recorrer à retórica para chegar ao fim que sempre ti- 
nham tido em vista. 
Depois de se mostrar surpreendido com o fraco acolhimento que lhe fora 
feito, o general lamentou o facto de lhe terem fechado as portas, pois essa ati- 
tude levará outros a fazer o mesmo, porque se poderia duvidar da oferta de 
liberdade que propusera ou da força do seu exército (traduzida em números) 
para os defender. Os Lacedemónios têm capacidade para os proteger das 
investidas de Atenas e Brásidas frisa que não quer que sejam aliados 
(Çvmiáxovs) pela força ou por fraude (?) píq rj àicáTij) e convida o povo a 
juntar-se-lhe, confiante (IV.86.2). No entanto, todo o seu discurso pode ser 
interpretado como uma fraude, visto que nem os factos que apresenta são exac- 
tos (como o próprio Tucídides confirma em IV. 108.5, a propósito do número 
de Atenienses em Niseia), nem as suas intenções são altruístas; sob o disfarce 
de libertadores da Grécia {èXevOepovvTes xrjv 'Ehháóa — IV.85.1), os 
Lacedemónios impõem a sua vontade pelo direito que a força lhes confere. É 
215
 Em português existe o adjectivo «lacónico», com o significado de «conciso», «breve», tendo 
esta palavra origem no grego Xczkovlkós que, inicialmente, queria dizer à moda dos Lacedemónios 




interessante notar que aqui a lei do mais forte, que permite o recurso à violên- 
cia, é justificada por atribuição da rvxv (IV.86.6). Com efeito, a ameaça que 
paira velada nas palavras do início é desvendada no fim: ou os Acântios 
aceitam a liberdade que lhes é oferecida e a promessa de mão interferência nos 
assuntos locais (1V.86.4), ou eles terão de usar a força (assim justificada) e 
destruirão o país (IV.87.2-6). 
É isso que fazem às vizinhas Sane e Dion, cidades da península de Acte, 
que tentaram resistir (IV. 109.5). Já em Torone o seu discurso é semelhante ao 
que pronunciou em Acanto, com a diferença de que aqui tomou primeiro a 
cidade e, aproveitando uma trégua de dois dias (visto haver aí atenienses insta- 
lados), só depois se dirigiu às populações, dizendo que 
{ov yàp èm ôovXeíq ovôe xpípiaoi neiaQévxat òpciaat tovxo, 
àXX em àyaOq) kccI èXevOepíq xrjs nóXeojs) 
[...] acpr/Oai. yàp ov ÔLcccpOepcov ovxe nóXiv ovxe íôlÓjxyjv ovòéva. 
(IV. 114.3) 
(dc facto, não o fizeram por terem sucumbido ao dinheiro ou para 
escravizar, mas para o bem c liberdade da cidade) 
[...] pois não tinha vindo para causar destruição a nenhuma cidade nem 
a nenhum indivíduo. 
Oferece-lhes assim uma amnistia, quando lhes promete não os julgar 
pelas faltas do passado e garante que é a falta de experiência {àneipía) que 
lhes provoca medo dos Lacedemónios, dado que estes são muito mais justos 
que os Atenienses. 
182 
Como Cione (cidade situada na península defronte) se rebela contra 
Atenas, por sua livre vontade, Brásidas não tem de os persuadir de nada, mas 
ainda assim repete o discurso que pronunciou cm Acanto c cm Torone, acres- 
centando palavras de amizade e de honra, que deram ainda mais ânimo ao 
povo217. É interessante verificar que, apesar de o uso de palavras como (piXía 
e suas derivadas ser frequente no texto de Tucídides, o conceito não se 
expande para além das amizades necessárias à efectivação ou manutenção de 
acordos de conveniência. O apoio que os diversos povos dão uns aos outros 
tem como finalidade alguma vantagem para si próprios, quer a nível económi- 
co, quer defensivo. 
4. Necessidade de uma liderança forte 
4.1. Responsabilidade 
A responsabilidade pelas acções pertence aos chefes e não aos que os 
seguem, afirmam os Platecnses (III.55.4) c os Tebanos (III.65.1). A necessi- 
dade de uma liderança forte foi sempre sentida por aqueles que estavam no 
comando ou a ele aspiravam. A História da Guerra do Peloponeso é pródiga 
em contratos feitos e desfeitos devido tanto à necessidade que as duas maiores 
potências tinham de garantir a sua sobrevivência no poder, como à insatisfação 
que os aliados tinham em relação às confederações a que pertenciam. Quer 
217
 No cap. iii, p. 67, referimos o fim que teve este episódio de Cione. 
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essa liderança fosse exercida por uma minoria, quer por uma maioria218, o ver- 
dadeiro poder que se dizia imperar era o das leis, o poder do nomos. Todavia 
nesta guerra não se trata do nomos pindárico, 
Nd/mç ò jtávrcov PaoiÁsik 
Ovarcôv te kccI àOavázajv 
fr. 169a (Maehler) 
A lei, que reina sobre todos, 
quer mortais, quer imortais 
mas sim de um nomos que se verga à força daquele que o usa, cãs vezes em seu 
proveito, enfim, ao que se impõe pela physis. E aqui podemos alargar o con- 
ceito de nomos, aplicando-o para designar as leis não gregas pelas quais se 
regiam os bárbaros —como os Persas, os Macedónios, os llírios ou outros com 
quem os Helenos tinham relações de amizade ou de inimizade—, pois não nos 
parece possível viver numa sociedade organizada sem leis, ainda que não 
escritas (mas nem por isso menos impositivas; entre os Gregos eram concei- 
tuadas e obedecidas) ou com princípios diferentes. 
4.2. Brásidas e a physis dos Lacedemónios 
Um estado acusado de falta de iniciativa e de falta confiança (como 
Esparta o foi pelos Coríntios) pode dar razão a essa fama através da actuação 
21811.37.1. 
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de um homem como Alcidas, ou desmenti-la, com um comportamento como 
o de Brásidas. Na batalha de Naupacto, Brásidas, juntamente com os outros 
conselheiros navais (era então essa a sua função — ^v/á^ovXovs èm zàt 
vavs), mostra já a sua forma diferente de agir. Os Lacedemónios culpavam a 
sua própria /iccXaicía2*9 pela derrota sofrida perante a armada ateniense: 
èôÓKSL yap avrol? ãÀXcos te ical jtpcoTov vavpaxía? 
neLpaaapévoLS jioXvs ó napáXoyot eivai, Kal ov roaovzcp cpovzo 
(j(pã)v zò vavziKÒv Xeíneodai, yeyevrjoQai ôé nva paXaKÍav, ovk 
àvzLnOévzes z^v 'AOrjvaícov ek tcoXXov è/uteipíav zfjt ocpezépas 
ÔC òXíyov jueXézris. 
(II.85.2) 
pois como, entre outras coisas, era a primeira vez que tentavam um 
combate marítimo, o evento parecia muito inesperado, e não pensaram 
que a sua frota era inferior, mas sim que se devera à sua fraqueza, não 
opondo a grande experiência dos Atenienses à sua pouca prática. 
Mas Brásidas contradi-los ao explicar a verdadeira situação, declarando: 
ztj re yap napaoKevij evôer/s èyévezo, coonep loze, Kal ovyl ès 
vavpaxíav juãXXov i) ènl ozpazeíav enXeopev Çvvéptj ôe Kal zà 
anò zfjs zvxiT> 0vK òXíya èvavzLO)0i)vaL, Kaí Jtov zl Kal fj àneipía 
jtpcozov vavjuaxovvzas eacprjXev. cóaze ov Kazà zr/v ijpezépav 
Ka.KÍav zò ijoaãoOaL Jtpoueyévezo 
(II.87.2-3) 
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 Esta característica é apresentada pelos Coríntios como um dos piores defeitos que os 
Lacedemónios poderão ter (1.122.4) e é atribuída especificamente a Arquidamo em 11.18.3. 
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na verdade, a preparação foi insuficiente, como sabeis, c nós não embar- 
cámos para um combate naval, mas sim para uma expedição militar; a 
isto juntou-sc o acaso que esteve contra nós e não foi pouco c ainda 
talvez a inexperiência tenha causado a derrota neste primeiro combate 
naval; por isso, a derrota não aconteceu devido à nossa cobardia 
Aproveita para usar as fraquezas em favor dos seus homens, dando-lhes 
a entender que têm uma superioridade natural que permanece, contrapondo a 
sabedoria {rj ejiLuriuni) dos Atenienses à presença de espírito (evipvxías) dos 
Lacedemónios. Convence-os de que a sua coragem (àvòpelá) pode suplantar 
a sua inexperiência e de que a sua força (àA/c^) pode vencer a técnica {réxvri) 
dos adversários. 
A defesa de uma physis dos Lacedemónios é aqui clara. O mesmo 
Brásidas, em IV. 126.2, menciona um valor intrínseco {ôi oíkeíccv àperrjv) 
que os seus homens teriam e que lhes permitiria não recear um exército 
numericamente superior (Arrabeu com os Ilírios, neste caso), quando era 
sabido, desde o início (1.2.1), que esse é um dos factores necessários para se 
obter uma vitória220. 
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 Em Anfipolis (V.8.2), Brásidas considera os seus soldados inferiores, não quanto ao número, 
mas quanto ao valor («AAà xCt) àÇiw/iari). Este julgamento severo pode entender-se por esses ho- 
mens serem de lodo o Peloponeso (V.9.1) e não apenas de Esparta. 
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4.3. Aliança lacedemónia enfraquecida devido a paz com Atenas 
O desejo de terminar a guerra levou a um armistício (èicexeLpía) de um 
ano (em 423 a. C., oito anos após o início da guerra) entre Lacedemónios e 
Atenienses (IV. 117). Ambos pensavam estarem fracos nesse momento e este 
armistício (àvoKcoxv) poderia ser o prelúdio de um acordo mais duradouro 
(ojiovôaí). 
Os acontecimentos dos anos que se seguiram vêm mostrar que houve 
uma espécie de crise de liderança. Cleon não é querido entre as tropas ate- 
nienses221, pois a sua àvejtLorrjjuoavvris kcc! /uaXaicías {ignorância e fraque- 
za moral) opunha-se à è/aneLpíav kcc! róX/iav {experiência e audácia) a que 
estavam habituadas. A sua morte e a de Brásidas, na mesma batalha, de 
Anflpolis, veio permitir que Nícias (em representação dos Atenienses) e 
Plistóanax (em representação dos Lacedemónios) se decidissem por um 
entendimento, com vista à pacificação e à assinatura de um tratado, que ficou 
conhecido como «paz de Nícias». 
Estas duas personagem desejavam este acordo {ajtovôaí), mas nem 
todos os seus aliados eram desta opinião. Alguns dos mais importantes, como 
os Coríntios, os Beócios, os Eleus e os Megarenses recusaram-se a assiná-lo 
(V. 17.2). Além destes, também os que deveriam, segundo o acordo, restituir as 
221
 Nem entre os Atenienses que ficaram, pois a sua aprovação como comandante desta expedição 
veio na sequência da liderança anterior, em Pilo. Quando o nomearam, os cidadãos de Atenas tinham 
dois propósitos: ganhar a batalha sem arriscar um líder apreciado por todos e verem-se livres de Cléon. 
Se ele ganhasse, tanto melhor; se viesse a morrer (como efectivamente aconteceu em Anfípolis), isso 
seria uma perda menor para a cidade (IV.28.5). 
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terras tomadas durante as divergências se recusaram a fazê-lo, incluindo um 
general (o lacedemónio Clcáridas — V.21.1-2), pois consideravam o texto do 
tratado, não só lesivo para si próprios, como também uma admissão da fraque- 
za dos Peloponésios. Perante esta situação, os Lacedemónios decidem fazer 
uma aliança {Çv^iaxía) com Atenas, baseada na justiça, no empenho e na 
honestidade {òucaícos ical jtpoOv/LKos kcxl àôóXfos), com o objectivo de 
travar a ascensão de Argos222. Pensavam que, se fizessem uma aliança antes 
dos outros, Atenas não poderia ajudar Argos (e quem a ela se associasse), pois 
isso implicaria violar o tratado com Esparta. Mas conseguiram com isto o 
efeito contrário. Um tratado, como já vimos no capítulo n, não é suficiente 
para reprimir a vontade de comandar dos homens e só é assinado em momen- 
tos de fraqueza de ambas as partes ou de uma delas, dependendo a sua vali- 
dade destas circunstâncias223. Assim, estes acordos de paz e de ajuda mútua não 
resultam, não só porque Atenienses e Lacedemónios se lesavam uns aos outros 
o mais que podiam {e^Xanrov àXXiiXovt xa /láXioxo.' —V.25.3), mas tam- 
bém porque os seus aliados tradicionais buscavam outra forma de se defen- 
derem. É uma paz enfraquecida pelo facto de não compelir os menos fortes a 
submeterem-se, por forma a não provocarem desestabilização. Generalizou-se 
nesta altura entre os Peloponésios a ideia de que os Lacedemónios queriam 
subjugá-los com a ajuda dos Atenienses, pois só assim se compreendia um 
222
 Para o texto do tratado, cf. V.23; para a descrição das actividades de Argos, ver capítulo n. 
223
 Nícias, em VI. 10.2, desvaloriza os acordos, alegando que são o fruto de uma necessidade. 
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acordo entre dois inimigos tão antigos (V.29.3). Conhecendo o diferendo que 
opunha os Argivos aos Lacedemónios, os Coríntios incitam Argos a ser o cen- 
tro dc uma nova confederação, decretando que 
TYjv povXofiévriv jtóhv xõv "EÀXrjvcov, rjris avróvofiós ré èon kccI 
ôíica? luas Kal ó/uoías ôíôojul, npòs 'Apyeíovs Çvppaxíav 
JZOLELUOaL 
(V.27.2) 
a cidade grega que quisesse, das que são independentes e concordam 
com a igualdade de direitos, fizesse um acordo com os Argivos. 
A verdade é que receavam que os Lacedemónios quisessem sujeitar as 
cidades do Peloponeso em vez de as protegerem. Os Argivos aceitaram a inci- 
tação, pois esperavam com isso ficar eles próprios com a hegemonia no 
Peloponeso, tirando proveito da descrença e do enfraquecimento que a guerra 
provocara em ambas as confederações e da sua própria situação de neutrali- 
dade (V.28.2). Conseguiram dc imediato o apoio dos Mantineus e seus aliados 
(V.29), que se sentiam próximos de Argos por possuírem o mesmo regime 
político, a democracia {ôripoKparovpévpv), bem como dos Eleus (V.31.1), 
dos Coríntios e dos Calcidenses da costa trácia. Quanto aos Beócios e aos 
Mcgarenses, que se achavam mais próximos do regime oligárquico dos 
Lacedemónios, hesitaram em aderir, mas depois acabaram por concordar com 
uma aliança (V.37.5). No entanto, foi com os Lacedemónios que os Beócios 
fizeram um acordo, pois os beotarcas, não sabendo que tanto Esparta como 
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Argos desejavam esta aliança, não acataram a decisão do povo, receando 
entrar cm conflito com os Atenienses c com os Lacedcmónios ■ 
Os Lacedcmónios estão dispostos a tudo: querem uma aliança de 
amizade com os Argivos, pois isso ajudaria a guerra fora do Peloponeso 
(V.36.1); querem uma aliança com os Beócios, pois precisam que estes lhes 
devolvam Panacto para que a possam trocar por Pilo, como Atenas exige 
(V.36.2; 39.3); querem uma aliança com os Coríntios pois, sabendo serem eles 
os instigadores das revoltas, não querem perdê-los como membros da sua 
aliança (V.30). Por uns tempos, os Argivos pensaram que iriam ficar isolados, 
ao ver o acordo entre Beócios e Lacedcmónios (V.40-41), mas quando se 
aperceberam de que afinal não era bem assim, voltaram-se para um acordo 
com Atenas, que lhes seria mais vantajoso, pois viviam cm democracia como 
eles e eram uma potência marítima, como lhes convinha (V.44.1). 
Os Lacedcmónios, esses sim, estão cada vez mais isolados. Atenas não 
acredita na capacidade que estes teriam de dominar os aliados, visto que não 
conseguia devolver os territórios acordados no tratado de paz (V.35.2-4; 42.2); 
Élis não os deixa participar nos Jogos Olímpicos, alegando o nao pagamento 
de uma multa por incumprimento da lei olímpica (V.49.1). O seu prestígio só 
começa a ser recuperado depois do sucesso na batalha de Mantineia, mas 
Tucídides (V.75.3) não deixa de afirmar ironicamente que os homens são os 
mesmos de sempre: oi avrol exl òvres. 
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 A evolução da tentativa de tomada de poder por parte dos Argivos foi desenvolvida no capítulo n. 
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4.4. Alcibíades — liderança como destino 
Há uma personagem que se destaca neste panorama pela sua ansiedade 
de liderança e pela sua physis, que lhe proporciona essa liderança, mesmo 
quando exteriormente está numa situação de desfavor. Referimo-nos a 
Alcibíades. O caso deste jovem é singular. O seu modo de actuar assemelha- 
-se ao de um estado pequeno e fraco, mas com um comandante possuidor de 
uma personalidade forte. Persuade como um estado fraco, oferecendo vanta- 
gens para se aliarem a ele. Esta constante necessidade de aliança é sinal de 
fraqueza, mas os objectivos que pretende atingir com os acordos que celebra 
são plenamente conseguidos, tomando-se uma força, pois, através de artima- 
nhas e do recurso a estratagemas, consegue impor a sua vontade. Alcibíades 
vem a ser expulso da cidade de Atenas (VI.61.6), acusado de crime de sa- 
crilégio225, mas, passando por conselheiro em Esparta e depois na Pérsia, con- 
segue mudar a situação e regressar como salvador da pátria (VII1.82.1). 
5. Métodos dos fortes 
A posição mais paradoxal que analisámos foi a de Nícias, que defendia 
que o melhor método de manter a força era não a usar: não empreenderem uma 
guerra contra a Sicília, não terem aliados distantes para não terem de os aju- 
225
 Alcibíades teria estado envolvido na mutilação das estátuas de Hermes e na ridicularização das 
celebrações do Mistérios de Elêusis (VI.27-28.1). Cf. Charles Fomara, Archaic Times to the End of 
the Peloponnesian War, colecção Translated Documents of Greece and Rome, Cambridge, Cambridge 
University Press, 1983 (2.a edição), pp. 170-175. Sobre Alcibíades, ver ainda p.233 e seguintes desta 
dissertação. 
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dar, não se intrometerem nos problemas alheios (VI.9-14). Podemos sumariar 
algumas regras surpreendentes para manter o poder, encontradas nos textos 
que examinámos. Nesta análise verificamos que o que têm em comum é o evi- 
tar o uso da força. Isto não quer dizer que não tentem impor a sua vontade, mas 
sim que o fazem com ameaças de poder mais do que através de um seu uso 
efectivo. 
5.1. A diplomacia parece-lhes preferível à força 
avróvofwí re èXeícpdTi/Liev ov óf àUo tl t) ooov amols es xrjv 
àpxrjv evjípejieíq re Áóyov kcll yvcvfirjs pãXXov ècpóôq) i) iaxvos 
rà jtpáyfiara ècpaívero KaraXifJira. 
(III.11.3) 
se nos deixaram autónomos foi apenas porque lhes parece que atingir o 
poder através da boa aparência das palavras e de um método diplomá- 
tico326 ó preferível à força. 
226
 Esta opção de tradução, escolhida também para subtítulo, merece ser justificada, pois não há 
unanimidade sobre o valor de yvòpris [...] ècpóòcp. Spratt propõe «by diplomatic approach rather than 
by armed aggression» (o itálico é nosso), tradução com a qual Gomme, A Historical Commentary on 
Thucydides, vol. li, p. 264, não concorda, sugerindo «something like "by moral pressure', or 'moral 
rather than armed force'». Nós continuamos a preferir a interpretação de Spratt, julgando que Pierre 
Huart, rNQMHchez Thucydide et ses contemporains, p. 71, nos corrobora. Este autor traduz por «par 
le recours à fintelligence plutôt qukà la force» e especifica: 
r«intelligence» définic ici par yvoyo/ cst bien de nature intellectuelle sans doute, mais clle con- 
siste uniquement en la recherche par fesprit des moyens pratiques de rcaliser un but fort concrct, 
qu'ils auraient aussi bien pu atteindre par le «recours à la force», mais d'une taçon moins súre et 
peut-être, en tout cas, plus coQtcusc: la yvwfuj ici s'apparente à un calcul. 
Parece-nos que o substantivo «diplomacia» interpreta bem esta procura, sem recurso à força, de 
meios práticos para atingir objectivos determinados. 
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Esta afirmação dos Mitileneus sobre os Atenienses, perante a 
Assembleia de Peloponésios, em 428 a. C., não corresponde exactamente à 
verdade, pois não é aplicável a todos os poderosos, nem especificamente aos 
Atenienses em todas as circunstâncias. Um exemplo já estudado anterior- 
mente é o de Meios, onde a diplomacia nunca foi mais que uma tentativa de 
fazer aceitar as suas decisões e não resistiu à posição dos Mélios. Queriam 
evitar o uso da força porque ganhariam com essa atitude {vjnãs 
KepôaívoLjusv àv — V.93), mas, perante a recusa dos habitantes da ilha a 
sujeitarem-se, destruíram-nos. 
Brásidas critica estes métodos como vergonhosos, achando preferível o 
uso da força: 
ànáxr) yàp evnpejíEX aloxLov rol? yz èv àÇitojuarL jtÁEoveKrfjoaL 
i) píq. èjLi^aver 
(IV. 86.6) 
pois é mais vergonhoso para a honra atingir as ambições através de um 
engano velado do que pela força evidente. 
No entanto, no mesmo discurso em que esta afirmação está inserida 
(quando se dirige à população de Acanto), há uma tentativa de levar o povo a 
aceitar a liberdade que ele lhes oferece sem ter de usar a força, como vimos 
supra, no parágrafo 3.2. 
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Se acreditarmos que os tratados são uma forma diplomática de resolver 
as divergências, podemos considerar que, quando os Lacedemónios assinaram 
a «paz de Nícias», foram longe de mais nessa tentativa de evitar os conflitos227. 
5.2. Dividir para reinar 
Com este provérbio228 procurámos traduzir o modo de proceder dos 
fortes nesta guerra. Havia várias possibilidades. Podiam começar por destruir 
os mais fracos ou fazer que fossem destruídos por outros (numa cadeia de 
forças, onde um forte tem sempre outro mais forte acima229). As próprias víti- 
mas sabiam que esse era o procedimento dos que as subjugavam: conhecendo 
as leis da natureza, sabiam que o forte comanda o fraco (1.76.2) e usam isso 
em seu favor. E o que afirmam os Mitileneus sobre os Atenienses: 
èv rcò avrcp ôè /cal rà /cpár/ora èní rs rovt vjtoòeeorépovt Jtpco- 
toví ^vvEJirfyov /cal rà reXevrala X/Jcóvres rov àXhov 
Jtepiijprjjuévov àoOevéorepa epellov eÇe/v. ei ôè àcj) rjjucôv 
227
 Efectivamente, o efeito foi o oposto, resultando no incremento dos antagonismos existentes 
entre as diversas forças envolvidas. 
228
 Sobre o provérbio «Divide et impera», diz Renzo Tosi, op. cit., p. 472, que provém de uma frase, 
não atestada, atribuída a Filipe da Macedónia, e é «símbolo di un modo machiavellico di gestire il 
potere». Como podemos ver, a frase pode não ter ficado escrita, mas o conceito é, certamente, anteri- 
or a Maquiavel. Tosi refere ainda uma máxima de Goethe que vai no sentido oposto e que, pensamos, 
se pode aplicar a Péricles: «Vcrcin' und leite». 
Para uma aproximação entre Tucídidcs c Maquiavel, cf. Karl Reinhardt, «Thukydides und 
Machiavelli», in Vermãchtnis der Aníike, Gõttingen, Vandenhoeck & Ruprccht, 1966, pp. 184-218. 
229
 Este é precisamente o espírito da frase de Heraclito em epígrafe, no início do capítulo. 
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rjpÇavro, exóvtwv etl tõjv Tiávrcov avxwv re loyhv kccl jtpòs òn 
ypr] arf/vai, ovk ãv ópoíojs èyeipaxjcxvTO. 
(III. 11.4-5) 
Por outro lado, primeiro levam os mais fortes contra os mais fracos e, 
deixam-nos para o fim, depois de os outros terem sido afastados, na 
certeza de os encontrar mais debilitados. Mas, se tivessem começado por 
nós, quando lodos tinham ainda as suas próprias forças e o que era pre- 
ciso para se prepararem, não teriam dominado do mesmo modo. 
Hermócrates, mais uma vez, faz prova de um conhecimento profundo 
das motivações dos inimigos. Em Gela, dirigindo-se aos Siciliotas, alerta-os 
para a táctica ateniense, que usa as hostilidades naturais em seu proveito 
(IV. 60.1). 
Outra possibilidade de domínio seria começar por destruir os mais fortes 
para desanimar os mais fracos. Em III.94.5, o conselho que os Messénios dão 
a Demóstenes para melhor vencerem os Etólios é o de atacar primeiro as tri- 
bos mais importantes, o que levaria as outras a desistir pouco depois. 
O tratamento dos Anfilóquios e dos Ambraciotas, desenvolvido no capí- 
tulo il, serve de paradigma a esta cadeia de poder; os Anfilóquios são domina- 
dos pelos Ambraciotas, que por sua vez são dominados pelos Acarnanos, e 
estes são-no pelos Atenienses. 
5.3. Política de não intervenção 
No início do supra citadodiscurso, em 415 a. C., contra a expedição à 
Sicília, a política de Nícias é de não intervenção numa guerra que não lhe diz 
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respeito (VI.9.1). Nícias está a querer demarcar-se das alianças, por não ver 
interesse nelas, esquecendo que a contribuição económica destes pequenos 
estados enriqueceu Atenas230. Neste caso, porém, a decisão da maioria dos 
Atenienses é a favor da guerra em ajuda de aliados distantes, com todas as 
vantagens que esperava daí retirar. As razões que levaram muitos generais a 
decidir não avançar contra um alvo e não ver comunidades inteiras 
destruírem-se foram precisamente baseadas em questões de proveitos: por 
isso lhes trazer mais vantagens ou, dito de outro modo, por uma não inter- 
venção lhes ser mais útil... 
Ficar a ver os outros serem destruídos é o que fazem os Atenienses e os 
Lacedemónios em Corcira. Tucídides critica esse comportamento. Os 
primeiros do lado do povo e os segundos do lado dos aristocratas, ambos inter- 
vieram o mínimo possível, deixando os seus aliados enfraquecerem e 
destruírem-se. O mesmo abandono acontece com Plateias que, confiante, a 
princípio, na ajuda que iria ter por parte dos Atenienses, se rende aos 
Lacedemónios quando se apercebe de que esse auxílio não viria e é destruída. 
Mitilene teve melhor sorte, pois apesar de ter capitulado não foi arrasada. 
Contudo, também ela não obteve a esperada ajuda dos Peloponésios, pois 
Alcidas não avança quando c informado de que a cidade fora tomada. 
230
 Em 1.143.5, Péricles afirma que os aliados são a força dos Atenienses (rà rCov Çv/ifiáxow, ód£v 
ioxvofiev)-, em II.9.4 fala-se em cidades tributárias {ãXXai jroAe/ç ai vicoreXeis) e Péricles, de 
novo, cm II. 13.2 (desta vez em discurso indirecto), torna a admitir que parte da força da cidade 
provém das entradas de dinheiro; no parágrafo seguinte especifica que os aliados contribuem com 
cerca de 600 talentos por ano. 
196 
5.4. Não ser cruel com os mais fracos; não se vingar do mais fracos 
Cleon pensava que punição c justiça deviam coincidir c Diódoto defendia 
que essa concordância era apenas uma possibilidade (III.47.5), a aplicar apenas 
se nisso houvesse vantagem (111.44.2). Assim, a regra acima enunciada apenas 
era posta cm prática se o uso da violência não fosse do interesse do mais forte. 
Os aliados chamam a atenção de Alcidas para a sua falta de sensibilidade 
nesta matéria: 
Kal jtpooGxòv Mvovvrjoq) ri) Trjííov rovs aixpccÀdjrov? ov? icazà 
nXovv eihjcpeL àjtéocpaÇe rovs nollovs. Kal ès rijv "'Ecpsoov 
KaOoppLoapévov ccvrov Hajuítov xcòv èÇ 'Avaícuv àcpLKÓjuevoL 
npéopeLs sXeyov ov kccXws rrjv 'EXÀáôa èÀsvOepovv avróv, el 
àvôpat ÔLÉfpOeipev ovxe xEipas àvxaLpopévovs ovxs jroXe/LiLovs, 
'AOrjvaíwv ôe vicò àváyKiTi Çvppáxovs' el xe prj Ttavoexca, 
òXíyovi pev avxòv xcòv èxOpcòv es- cpiXíav TtposáÇeoOaL, jioXv ôe 
TtXeíovi xcòv cpíXcov noXepíovs eÇeiv. Kal ó pev èneloOri xe Kal 
Xícdv ãvôpas ôaovs elxev exi àcpfjKe Kal xcòv àXXcov xlvcxv 
(III.32.1-3) 
e atingindo Mioneso, cidade de Teio, cortou a garganta à maior parte dos 
prisioneiros que capturara na viagem. E quando ancorou em Efeso, os 
embaixadores dos Sâmios, chegados de Anaia, disseram-lhe que não era 
uma boa maneira de libertar a Grécia, se aniquilava homens que não ti- 
nham levantado uma mão contra eles nem eram inimigos, mas eram ali- 
ados dos Atenienses por necessidade; e, se não parasse, tornaria poucos 
inimigos em amigos e faria muitos mais inimigos entre os amigos. Ele, 
então, convcnceu-se e libertou quantos homens de Quios ainda tinha e 
alguns de outros lados; 
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A contrastar com esta lição que deram a Alcidas está a atitude dos 
comandantes da nova colónia laccdcmónia Heraclcia, em Traquínia, que, com 
a sua dura e por vezes inadequada forma de governar, contribuíram para o 
enfraquecimento da população, que foi dizimada pelos vizinhos Tessálios 
(III.92-93). 
Mais uma vez recorremos a Hermócrates para um exemplo de com- 
preensão. No discurso de Gela afirma que vingar uma injustiça ou usar a força 
para satisfazer uma ambição nem sempre resulta: 
XLjucopía yàp ovk evxvxeI ôucaím, oxl Kat àÔLiceXxar ovôs ioyrn 
pépaLOv, ÔLÓXL Kal eveXtíl. xò ôe àaxáOprjxov xov péXXovxos ws- 
ejxI jzXeIoxov KpaXEl 
(IV. 62.4) 
pois uma vingança não corre bem porque foi cometida uma injustiça 
nem uma força é certa por ser esperançosa. Mas o lado instável do futuro 
exerce um grande poder 
E acrescenta que não é vergonha fazer concessões (principalmente 
entre iguais), devendo estas ser feitas, não por ser justo, mas por ser 
necessário para a obtenção e manutenção do poder face a um invasor comum 
(IV.64.3-5). 
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6. Compreensão das regras de poder 
6.1. Hermócrates 
O general Siracusano Hermócrates231 tem um raciocínio muito lúcido 
quando se dirige aos representantes de todas as cidades sicilianas, reunidos em 
Gela, no ano de 424 a. C. 
O seu discurso não é ambíguo e refere os pontos fulcrais que permitirão 
cà Sicília, não só sair vencedora dos ataques atenienses, mas também acabar 
com as guerras internas e permanecer livre, sem necessidade de aliados 
(IV.64.5). E o discurso de um fraco a outros fracos, no qual se vai defender que 
é resistindo que se obtém a vitória. Vai portanto explicar que poderão ficar 
fortes através de tres passos essenciais: pacificação, unificação e concessão. 
O que está em causa é a Sicília, como uma unidade, um todo do qual as 
diversas cidades fazem parte. Há, pois, que desejar a paz entre si (IV.59.4-60.1; 
62.1-2), não interessando a metrópole que lhes deu origem, pois a divisão 
enfraquece (IV.61.1). Perante um inimigo comum (IV.64.4), a quem só atraem 
as riquezas da ilha (IV.61.3), devem ignorar as raízes, sejam elas jónicas, dóri- 
cas ou quaisquer outras (1V.61.2), visto que só deste modo conseguirão a 
unidade necessária, que dará vantagem à Sicília, ultrapassando os interesses 
Westlakc, Individuais in Thucydides, Cambridge, Cambridge University Press, 1968, p. 86, 
n. 1, declara: 
Hermócrates, despite his spccch at Gela (4.59-64) to which Thucydides attaches much 
importance, was not a major figure in the Archidamian war. 
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pessoais. Atenas está a contar com a hostilidade natural (rò (pvosL TtoÂéjULov) 
entre os diversos povos da ilha para servir os seus próprios interesses (IV.60.1) 
e Hermócrates quer contrariar este dado, que os Atenienses consideram adqui- 
rido. Aliás, o general não ataca os Atenienses para se defender, pois o seu co- 
nhecimento da natureza humana fá-lo compreender os métodos do adversário: 
ov toU àpxsLV povXopévois juépKpofiaL, àXXa tols ynaKoveiv 
ETOLporépOLS OVOLV JtécpVKE yap TO àvdpájTCELOV ôià JtCCVTÒs 
ãpxELV pèv rov elkovtos, (pvXáooEoOaL ôe rò ejilóv. 
(IV. 61.5) 
não censuro os que querem comandar, mas os que estão prontíssimos a 
obedecer, pois é da natureza humana comandar sempre o que se entrega 
e defender-se do que ataca. 
Consciente de que «a união faz a força»232, Hermócrates propõe (IV.63.1) 
que se faça um contrato permanente {àíÔLov ÇvpftcopEv) ou, no mínimo, um 
acordo que dure o máximo de tempo possível (xpóvov (bs nXelorov 
GJieLuápEvoi) para que possam avançar juntos contra Atenas. E começa por 
dar-se a si próprio como exemplo: 
JIÓXlV TE pEyLOTl]V JiapEXÓpEVOS Kal E7tL(hv tú) pãXXov i) àpvvov- 
flEVOS àÇuÒ TCpOLÔÓflEVOS avTcdv ÇvyXCOpElv 
(IV.64.1) 
232
 Pela tradição paremiográfíca grega (sobre este assunto, ver a introdução ao livro de Renzo Tosi, 
op. cií.) chegaram até nós vários provérbios com este sentido, como «eh àvrip, ovôeh àvrjp», com 
o sentido de que um homem isolado não vale nada. 
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representando cu uma cidade importante e sendo mais atacante do que 
defensivo, penso fazer concessões, prevendo estas coisas. 
Apesar de Tueídides nos dizer que deste modo conseguiu convencer os 
Siciliotas, cerca de 10 anos mais tarde, desta vez em Camarina, Hermócrates 
repete estes tópicos como os fundamentais para uma vitória da Sicília contra 
as investidas dos Atenienses (VI.76), visto os mesmos conceitos integradores 
continuarem a fazer sentido. 
Como fazem os estados fortes para atacar? Como pode um estado resis- 
tir a outro mais forte? Hermócrates tem ideias novas sobre isso. Entende que 
se deve fazer um novo tipo de aliança c reconhece que o optimismo exagera- 
do de Atenas é uma fraqueza, da qual os Siciliotas deverão tirar partido. 
Como tem sido repetidamente afirmado, Hermócrates apreendeu as 
motivações dos Atenienses e o seu modo de agir (IV.61.5). Propõe então uma 
nova maneira de entender o conceito de oikeioi, que aqui engloba, não só a 
noção de vizinho, como a de si próprio. Na sua forma de ver não há que perder 
a identidade apenas porque se interage com os que são como nós, da mesma 
raça ou vivendo no mesmo espaço. E este espaço é alargado: deixa de se cin- 
gir à cidade para se aventurar por um território de povos individualizados, 
como é a Sicília. 
O optimismo vai ser a ruína dos Atenienses, pois é nessa confusão entre 
força e esperança que Hermócrates vai fundar a sua defesa, dado que os inimi- 
gos esqueceram que o sucesso não é previsível (IV.65.4). 
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6.2. Nícias 
O último exemplo que apresentamos surge através da personagem do 
general ateniense Nícias. «Como manter o poder» poderia ser o título do dis- 
curso precatado que ele apresenta diante da assembleia, numa tentativa de per- 
suadir os cidadãos a desistirem de empreender uma expedição contra a Sicília. 
Este argumento é peculiar, dado que está integrado num discurso de um forte 
dirigido a outros fortes e nele se defende que não se deve usar o poder de que 
se é possuidor. 
Nícias é um homem previdente233 — que pensa que não se deve confiar 
na sorte {rvxv), mas sim na inteligência {ÔLávoia — VI. 11.6) — e ciente de 
que o futuro é incerto (VI.9.3). Perante a condição de fraqueza em que Atenas 
se encontra (depois da peste e de dezasseis anos de guerra, privada de recur- 
sos humanos e económicos em quantidade — VI. 12.1), o mais sensato é não 
empreender uma expedição enquanto o império não estiver bem consolidado 
(VI. 10.5) e a situação entre eles c os Lacedemónios não estiver resolvida, visto 
estes continuarem a constituir a verdadeira ameaça (VI. 11.7). Vão fazer novos 
inimigos, que se irão juntar aos que já têm na Grécia (10.1). Não é pois acon- 
233
 Este seu modo de ser aproximou-o mais do rei Arquidamo, por exemplo, do que dos seus cole- 
gas estrategos. Cf. Westlakc, op.cií., p. 95, a propósito dos seus motivos para defender a paz: 
They reveal a thoroughly unenterprising, almost feeble, way of thinking of which 
Thucydidcs certainly disapprovcd. It has affinities with the viewpoint of Archidamus and is 
cntircly contrary to Periclcan doctrine. 
Mas Westlake está enganado. Tanto Nícias como Arquidamo sabem o que fazem, mas não con- 
seguem ser suficientemente persuasivos para convencer as respectivas assembleias. 
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selhável imiscuírem-se nos problemas alheios (Ví.9.1), até porque os que 
agora lhes pedem ajuda não os consultaram antes de se envolverem em con- 
frontos (VI. 13.2). 
Se o bom cidadão prospera, assim prospera a cidade (daí que cada um se 
deva preservar, a si e aos seus bens — VI.9.2). Partir para uma guerra na 
Sicília não trará vantagens, pois o pouco que têm deve ser usado em proveito 
de Atenas e não em prol dos exilados234. Quanto aos contratos que os unem, 
não devem confiar neles, pois foram feitos por necessidade e não por se crer 
numa paz efectiva (VI. 10.2-3). Daí que de ora em diante não devam fazer 
alianças com quem não os pode ajudar em caso de necessidade e os obriga a 
um auxílio dispendioso, porque força a grandes deslocações (VI. 13.1-2). 
Parte do respeito por Atenas assenta no receio dos seus inimigos e, no 
caso concreto da Sicília, deve-se ao facto de nunca lá terem estado (Ví.l 1.4). 
Por esta razão arriscam-se muito ao decidirem partir: se ganharem, não a 
podem submeter (porque estão longe) e, se perderem, arruínam o prestígio e o 
poder que ainda detêm (VI. 11.1). Além disso, uma Sicília unida não ameaça 
Atenas, pois as forças de Siracusa e da Lacedemónia, rcceando-se uma à outra, 
não se vão unir para os destruir (VI. 11.2-3). 
234
 VI. 12.1 —Nícias refere-se aos Leontinos, exilados desde 422; em VI. 19.1 refere-se a presença 
destes na Assembleia. Tucídides, em V.4.3, tinha explicado a razão da sua expulsão do território que 
ocupavam. 
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A juventude é atraída pelo desconhecido e pode ser influenciada por um 
jovem235 cujas atitudes levianas são um perigo para o estado (VI. 12.2). Os mais 
velhos terão de ter a coragem de votar contra a guerra. A sua experiência diz- 
-Ihes que o sucesso poucas vezes se atinge pela paixão (èjiLOv/Liía) e muitas 
vezes pela previdência {npóvoiá) — VI. 13.1. 
Aproximando-se de Péricles no bem que deseja à cidade, Nícias 
assemelha-se a Arquidamo, c Hermócrates, um não ateniense, parece-se mais 
com Péricles. Em qualquer dos casos, cada um dos líderes vê os problemas 
existentes nos seus próprios planos, mas ambos falham na defesa das suas 
ideias. Arquidamo perde a sua causa e tem de guiar os Lacedemónios num 
ataque com o qual não está de acordo (o início da guerra), tal como Nícias tem 
de conduzir os Atenienses no ataque, que condenara, à Sicília. 
Quem triunfou neste caso foi Alcibíades, acarretando os seus conselhos 
a destruição do exército ateniense e um enfraquecimento de que a cidade não 
mais se recomporá. 
235
 As críticas levam a crer que se refere a Alcibíades. 
CAPÍTULO V 
A CIDADE DO PODER 
ovx V JtóXis oov tò yévos evyevès jzolsl, 
av cT evyevíÇeL? ttjv jióàlv Tcpárrcov icaÀws. 
(frag.180 de Filemon) 
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ènl kóXlv ôvvarorárriv 
(11.11.1) 
(avançamos) contra uma cidade muitíssimo poderosa 
ro/ç jtãuLv àpLoxa napeoKevaopévnv, 
(II. 11.6) 
está excelentemente equipada em tudo. 
Com estas palavras, Arquidamo descreve Atenas, contra a qual se 
prepara para lutar c vencer, se os seus homens forem disciplinados, atentos e 
obedientes236 (II. 11.9). Ncão podemos saber se Arquidamo estava verdadeira- 
mente convencido da vitória, mas certamente não pensaria que se viria a con- 
cretizar apenas daí a 27 anos, quando a guerra chega finalmente a um termo. 
Em 422 a. C., cerca de 10 anos depois do início da guerra, Tucídides diz-nos 
que os Lacedemónios tinham pensado que em poucos anos destruiriam a força 
■"6II. 11.9 {kóohov KOI (pvXaicriv TtepL Tcavros tcoiov/ievoi Kai rct napoyyeXXópeva ògecos 
ÔE/opEvoc). Mais tarde, em V.9.9, é a vez de Brásidas indicar as três condições requeridas para lutar 
com sucesso: vontade, honra e obediência Çzpía eivai rov tcaXãs noXepeiv rò èOéXeiv Kai zò 
aioxvveoOai Kai zò zois ápxovai TieíOeoOai). Mesmo em discordância com algumas posições 
dos seus chefes, o conhecido sentido de obediência espartana impunha-se: V.60.2. 
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dos Atenienses, se lhes arruinassem a terra, mas o que estavam a ver era a sua 
própria perdição: 
ÇvfKpopq, dia ovjíoj èyeyéviíro rrj Ijtápri] 
(V. 14.3) 
desgraça tal até então nunca acontecida cm Esparta 
Temos vindo a analisar, nos capítulos anteriores, as potências em con- 
flito, as estratégias negociais e diplomáticas, as manifestações de força e de 
fraqueza, a fim de entendermos a filosofia do poder e os princípios que a 
gerem, de modo que se compreenda como esta guerra entre Peloponésios e 
Atenienses, que opôs povos no uso pleno das suas forças (1.1.1), pôde termi- 
nar com a deiTota de quem em tudo sobressaiu. 
Para esta última parte, escolhemos como fonte principal os discursos de 
Péricles, apresentados no fim do livro 1 e no livro II, por nos parecer que apre- 
sentam (especialmente a «Oração fúnebre») importantes concepções do poder, da 
natureza humana e das leis, que irão ser retomadas (por vezes de um modo não 
evidente) por outras personagens, em diferentes situações ao longo de toda a obra. 
1. Hino à cidade do poder 
A «Oração fúnebre» (11.35-46), pronunciada no Inverno de 431-430 a. C., 
aquando do fim da primeira invasão peloponésia da Ática, constitui um argu- 
mento a favor da força de Atenas, em que esta é apresentada como o exemplo 
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perfeito da cidade poderosa, encarnando as ideias de poder de Péricles. Este 
defende que Atenas c poderosa pela physis e que todos devem admirar a sua 
ôrivajULt, que será fonte da grandeza permanente e terá, deste modo, uma 
existência em abstracto. 
Todavia, este argumento não é necessariamente verdadeiro. Tucídides, 
ao longo da narrativa, mostra que Atenas não é forte devido àphysis e, se o é, 
que a physis do poder não é permanente. 
Em nota a 1.89.3, Jacqueline de Romilly chama a atenção para a 
expressão 'AOrjvcúwv ôè zò kolvóv que 
distingue fexistence politique des Athéniens de 1'existence matérielle 
d'Athòncs, alors détruite237. 
Esta existência do povo, autónoma em relação à cidade física, pressupõe 
uma identificação colectiva com características e modos de agir que definiriam 
a physis de Atenas. O substantivo usado para descrever estas características é 
zpÓJtoL, o qual consideramos ter, tanto aqui como noutros passos238, o mesmo 
sentido de physis. Inclusive, Péricles utiliza-o, em II.39.4, como oposto a 
nomos, numa dicotomia em tudo idêntica à de nomos/physis. Os outros usos 
da palavra239 concentram-se nos sentidos de modo ou maneira, não de traço de 
carácter, que é o que nos interessa. 
237
 P. 59 do Livro i da já citada edição de Jacqueline de Romilly da obra de Tucídides. 
238
 1.76.2; III. 10.1; V.63.2; VI.9.3; VI.87.3; VII.55.2; VIII.96.5. 
239
 1.6.4, 13.2; IV. 14.3, 98.2; VI.34.2, 92.4; VII.39.2, 84.1; VIII.27.3, 53.1, 66.2. 
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Tucídidcs constrói o discurso de Péricles dentro das normas de um epitá- 
fio240, seguindo os topoi habituais, garantindo que as regras serão cumpridas 
(11.35.3). Sê-lo-ão? Aristóteles, na Retórica, 1367b, quando define o elogio e 
o encómio, não refere a possibilidade de estes serem feitios a cidades, mas 
apenas a indivíduos, enquanto a oração de Péricles apresenta um louvor colec- 
tivo à polis. Este aspecto assume especial importância se considerarmos que a 
cidade funciona como elemento convergente e estabilizador, ponte de ligação 
entre o passado e o presente. A cidade é a herança que os antepassados 
deixaram aos atenienses, afirma o estratego (11.36.1-2), um dote que continha 
os valores que a levaram ao poder, valores esses que, respeitados, possuíam 
em si as qualidades que permitiriam a expansão do império sem perda das 
regalias herdadas, como a liberdade. Péricles lança um olhar para o passado 
apenas para ver o presente com mais clareza e fazê-lo sobressair. 
2. Louvor ao carácter ateniense (Os Atenienses não tranquilos — ovk 
ànpáypova) 
Os Coríntios (em 1.68 e seguintes — cf. capítulo m) já haviam explana- 
do aos Lacedemónios as principais divergências de carácter entre estes e os 
Atenienses. Depois de a guerra estalar, Arquidamo, como referimos no início 
deste capítulo, louva as qualidades de Atenas e caracteriza os seus habitantes 
240
 Cf. Retórica de Aristóteles; Nicole Loreaux, L'invention d'Athènes, Paris, Mouton Éditeur/Édi- 
tions de fÉcole des Hautes Études en Sciences Sociales, 1981; especialmente sobre os topoi, veja-se 
o capítulo v, «L' oraison funèbre, genre politique». 
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como homens mais habituados a atacar do que a serem atacados (II. 11.8). O 
rei lacedemónio oferece a glória como recompensa, pois, quanto mais 
poderosa for a cidade que os Laccdcmónios vencerem, maior será o seu prestí- 
gio (11.11.9). Péricles também louva a cidade e os seus homens, numa mútua 
contribuição para o poder de cada um. No entanto, a caracterização dos 
Atenienses feita por Péricles, Arquidamo e os Coríntios não corresponde à 
ideia que Tucídidcs nos oferece através de algumas personagens descontentes 
com as suas atitudes, ou mesmo através do modo como a narrativa evolui, 
mostrando uma maneira de reagir durante a Guerra do Peloponeso que desfaz 
as ideias pré-concebidas que os outros têm deles. Aliás, Nícias usa esse argu- 
mento241, em VI. 11.4, explicando que a fama faz a força. 
Em 11.40.1, Péricles apresenta o ateniense como versátil, o que faz dele 
o cidadão ideal. Na realidade nenhuma das três actividades normalmente 
alternativas242 aqui apresentadas, (pLÀoaofpía, jiàovtos, rà noXixucá, se 
excluem entre si no ver do cidadão de Atenas, que as pode acumular, ocupan- 
do vários cargos e exercendo qualquer daquelas actividades ao mesmo tempo, 
para bem da sociedade (11.40.2). 
Contrastando com os Lacedemónios, os Atenienses não necessitam de 
uma grande preparação para a guerra, pois têm, na sua physis, a coragem 
necessária para enfrentarem os perigos, sem necessitarem de uma educação 
241
 Ver capítulo iv. 
242
 Ver artigo de Jeffrey Rusten, «Two Lives or Three? Pericles on the Athenian Character 
(Thucydides 2.40.1-2)», in Classical Quarterly, 35 (I), 1985, 14-19. 
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rigorosa desde a infância, como acontecia cm Esparta (11.39). E, quanto à lei, 
são obedientes, não sem antes discutir os assuntos antes de tomar posições, 
além de serem homens tolerantes. Declara que a legislação também a diferen- 
cia das outras cidades: 
Kal óvo/ua lãv ôià rò jurj è? òXíyovs àXX es nXeíovas olkeiv 
ôijfioicpaxía KéKXrjxaL- péxeoxi ôe kccxò. juèv xom vófwvç xpòs xa 
lôlo ôiácpopa jcãuL xò loov 
(11.37.1) 
E quanto ao nome, porque não governam para poucos, mas para muitos, 
chama-se democracia; no que respeita à parte que cabe a cada um, há 
igualdade, pelas leis, para todos em relação às divergências privadas 
servindo para gerir conflitos do domínio público, pois os Atenienses, pelo 
receio, são obedientes aos magistrados e às leis (11.37.3). 
Afirma ainda que a riqueza não torna os Atenienses arrogantes, que estes 
têm capacidade de enfrentar os perigos com consciência, informando-se antes 
de agirem, capacidade de preverem (e por isso de se precaverem) os aconte- 
cimentos e são generosos, ajudando por altruísmo. 
Essas características formariam a physis da cidade, que seria a respon- 
sável pela grandeza da mesma: 
ànò ôe o ias xe ejilxtiôevoeojs rjXOo/UEV èn avxà Kal //£$' oias 




a partir de que hábitos chegámos a esta situação, com que sistema políti- 
co e devido a que características a partir das quais ela se tornou grande, 
isto é o que eu vou mostrar em primeiro lugar 
Será esta physis de Atenas diferente da dos Atenienses? Péricles fala da 
cidade como se ela fosse independente dos seus cidadãos, com características 
próprias que a teriam feito poderosa, nomeadamente o regime político 
(11.37.1), cosmopolitismo comercial (II.38.2) e social (11.39.1), mas a maioria 
dos topoi a que se refere são humanos, admitindo mesmo que 
à yàp rrjv jíÓXlv vjuvrjaa, ai Ttôvôe /cal rcòv zolqjvôe àperal 
EKÓoprjoav 
(11.42.2) 
pois as virtudes destes e dos que são como eles embelezaram a cidade 
que celebrei 
Antes de terminar com o louvor dos mortos que se tornaram heróis por 
terem dado a vida pela comunidade (11.43.2), e de envolver os progenitores 
nessa honra (11.44), exorta os sobreviventes para as mesma motivações que 
levaram os que pereceram à glória, e explica que se atinge esse estado de 
dedicação através da contemplação, dia a dia, da potência (ôvvccjuls) de 
Atenas e tornando-se amantes da cidade {rrjs jtóXecos [...] èpaoxas yi- 
yvopévov^ — 11.43.1). 
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2.1. Ser (pLÁójtoXLS 
Depois da segunda invasão peloponésia, os Atenienses acusam Péricles 
de os ter levado a entrar na guerra e querem entrar cm conversações com os 
Laccdemónios. No entanto, a causa principal desta mudança de atitude foi a 
peste que então assolou Atenas. 
Na última oração de Péricles apresentada por Tucídides, verificamos que 
o estratego adaptou o discurso às novas vicissitudes, mas manteve a men- 
sagem anterior. Quando os seus concidadãos se comportam de um modo 
esperado (11.60.1), mas indesejável, Péricles afirma que o bem-estar de um 
estado faz os seus cidadãos mais fortes, mas cada cidadão em particular não 
faz o estado mais forte (II.60.2). Por isso, os homens devem pôr de parte os 
sofrimentos pelos seus interesses privados e salvar o bem comum (II.61.4) 
para a glória e a honra da cidade e de si próprios (11.63.1). A cidade surge 
como uma entidade separada e superior aos seus habitantes: 
oTcóre ovv jióàls juèv ràs iôías ÇvjLKpopccs dia re (pépeiv, eh ó' 
eicaoros ràs EKSÍvrjS àôvvaros. 
(II.60.4) 
Desde então uma cidade consegue aguentar as desgraças individuais, 
enquanto cada um é incapaz de aguentar as dela. 
Assim, cada indivíduo deve defender a cidade para que ela possa manter 
a sua força, cada um deve ser (pLXÓTtohs, como Péricles ele próprio afirma ser 
(11.60.5). 
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São por isso os indivíduos que o desiludem, não a cidade, pois os 
cidadãos só dificilmente conseguem separar os interesses privados dos polis 
e pôr esta cm primeiro lugar. Esta dificuldade não é característica dos 
Atenienses; vemo-la presente tanto em outros povos como em indivíduos. 
Quando os Corcireus matam os seus oligarcas, muitos deles fazem-no por 
interesses privados; os plateenses que entregaram a cidade aos Tebanos tinham 
interesses privados; Pcrdicas busca incessantemente a melhor aliança, e c sem- 
pre por interesse pessoal que o taz, tal como Alcibíades, que anseia apenas 
pela satisfação do seu desejo de comando. Esta constante luta pelo poder 
provoca a inconstância na cidade e o seu subsequente enfraquecimento. E con- 
tra essas mudanças que Péricles, o verdadeiro cidadão, o único (piXonoXis, se 
insurge, afirmando que 
eyco fièv ó avxós eifiL kccl ovk è^LOva/ucci' v/usis ôs p£T(x(5cíXXexe 
(II.61.2). 
eu sou o mesmo e não mudei, mas vós mudais 
Os cidadãos mudam, mas a cidade, encarnada em Péricles, mantém as 
suas qualidades inquestionáveis (èaxlv àXrjOsia), que formaram rj òvvapis 
xrjs nóXem (11.41.2), de tal modo que, mesmo admitindo que Atenas possa vir 
a perder poder (o que seria impensável na «Oração fúnebre»), o nome que já 
adquiriu não se perderá na memória dos homens (II.64.3). 
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3. Afirmações «minadas» 
3.1. Louvor do carácter ateniense 
A extensão e a importância da «Oração fúnebre» na obra, quer como 
documento da política de Péricles (a ser seguida com o objectivo de preservar 
o poder: apesar de Péricles ter morrido pouco tempo depois do início das con- 
frontações, Nícias defendeu os mesmos princípios, mas não foi ouvido) e dos 
princípios democráticos, quer como documento elucidativo do carácter dos 
Atenienses, não faz prova da sua coerência com o conteúdo243, nem da con- 
cordância de Tucídides com as personagens, pois o louvor que ali é feito vem 
a ser desmentido pelo autor em 11.65 (momento em que antecipa o final desas- 
troso que narrará nos últimos livros), bem como em outras partes da obra. 
As afirmações de Péricles sobre os Atenienses, enunciadas acima, não se 
vêm a impor como verdades universais e eternas: 
a) riqueza sem arrogância 
nlovrw re epyov paXXov Kaipf) f} Xóyov KÓ/Li7tq) xpòpr.Oa 
(11.40.1) 
fazemos uso da riqueza, mais para agir no momento certo do que em dis- 
cursos arrogantes 
Como explicar uma personalidade como Cléon? Atente-se nas posições 
que toma na discussão com Diódoto e a falta de rectidão que revela (através 
243
 D. Rokeah, «Tà ôéovra Jtepl ráv alei napóvxcov. Speeches in Thucydides: Factual 
Reporting or Creative Writing?», \n Athenaeum, LX, 3-4, 1982, 386-401, p. 395. 
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de mentiras e intrigas — IV.27.2-5; V. 16.1) para conseguir o comando das 
tropas em Pilo. No entanto, nada disto lhe granjeou amizades, pois o modo 
como é tratado pelos Atenienses em IV.28.5 (que pensam que o seu pereci- 
mento será um bem para a cidade) e a sua morte vergonhosa (cm fuga, con- 
trastando com a do lacedemónio Brásidas, morto na mesma batalha, a quem os 
seus soldados prestam honras — V. 10.9-11.1) mostram o desprezo que por ele 
sentiam e que julgavam que merecia. 
E Alcibíades? A sua fortuna pessoal permitiu-lhe dar forma à suas 
ambições e orgulho (V.43.2). No seu discurso a favor da expedição contra a 
Sicília (VI. 16-18), o seu auto-elogio revela a arrogância que o vai caracterizar 
e que lhe vai permitir ter sucesso mesmo nas situações de desgraça. 
b) capacidade de encarar os perigos com consciência 
HÓvol yàp xóv te firjôèv tcõvôe jueréxovra ovk àicpáy/iova, hXK 
àxpElov vopíÇopev, kccI ol avrol rjroL Kpívopév ye r/ èvOvpovpe- 
0a òpOcòs xa npáypaxa, ov xom Xóyovs xois èpyoL? pXáfirjv rjyov- 
pevoi, àXXà pií npoÔLÒayOrjvaL pãXXov Xóycp npónepov i) èm à 
óeí epycp èXOelv. 
(11.40.2) 
pois somos os únicos que não consideram aquele que não participa como 
tranquilo, mas como inútil, e, na verdade, reflectimos ou fazemos pro- 
postas correctamente sobre os assuntos c não supomos que os discursos 
prejudicam as acções, mas sim que aprendemos antecipadamente através 
das palavras, de preferencia, antes de chegar ao que temos de fazer. 
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Ainda o desastre da Sicília como prova de que essa capacidade não c per- 
manente e por isso não é uma verdadeira característica. Em muitas situações, 
se o optimismo c o excesso de confiança dos Atenienses não teve um resulta- 
do pior, isso dcveu-se à falta de iniciativa dos Peloponésios. 
Nícias, no segundo discurso perante os Atenienses, na tentativa de os 
dissuadir da expedição à Sicília, fortemente apoiada por Alcibíades, adverte 
para o perigo de terem de bater em retirada por 
xò jipãrov àoixéTiTm fiovA.£voa/u.évovs. 
(VI.21.2) 
terem decidido sem reflectir. 
c) capacidade de previsão (11.40.3) 
ÔLccfpepóvTcos yàp ôrj koI xóôe èxopev mote xoXpãv te oí avxol 
páhoxa ical JtEpl cov ETCLXELprjoopEV EicXoyí^EoOaL 
(11.40.3) 
na verdade, também nos distinguimos aqui por sermos aqueles que têm 
uma audácia maior c tentamos calcular sobre o que pode acontecer 
Péricles admite ter essa capacidade, mas diversas decisões tomadas na 
guerra demonstram que esta não é uma característica de todos os atenienses ou 
mesmo exclusiva dos seus concidadãos. Brásidas ou Hermócrates, da parte dos 
adversários, são bons paradigmas de pessoas que têm essas capacidades. As 
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deliberações que levaram ao desastre da Sicília são um exemplo desta falta de 
percepção. 
d) generosidade: o que fazem de bem traz-lhe amigos e ajudam os ou- 
tros sem outro interesse que não a liberdade 
koI hóvol ov tov Çv^épovros juãXXov Xoyiopq) i) xrj^ èXevOepías 
rqj TtLorqj àôecòt tlvo. òxpeXovpev. 
(11.40.5) 
e somos os únicos que, sem proveitos, nem com cálculos, ajudamos o 
outro sem medo e com a confiança da liberdade. 
Antes de mais, devemos fazer um pequeno apontamento sobre a possi- 
bilidade de haver amizades entre povos, pois é uma questão que se pode le- 
vantar. Ao longo da obra de Tucídides encontramos bastantes referências à 
(piUa244, mas o seu sentido passa mais pelo interesse que essas amizades pos- 
sam trazer do que por um verdadeiro altruísmo. Muitas vezes a amizade surge 
como sinónimo de aliança, como em II.7.3, no início da guerra, quando os 
Atenienses enviaram embaixadas para locais à volta do Peloponeso, à procura 
244
 Numa busca simples da forma (piXía (através do Thesaurus Linguae Graecae em CD-ROM) 
esta surge 39 vezes, não contando com os adjectivos (píhos, a, ov, (píXos, tj, ov ou formas compostas. 
Para a noção de amizade na Antiguidade, veja-se o livro de Jean-Claude Fraisse, Philia. La notion 
(Tamité dans la philosophie antique. Essai sur un problème perdu et retrouvé, Paris, Librairie 
Philosophique J. Vrin, 1974. 
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de amizades que fossem seguras {(piha ravr slrj físpaía)*), tal como quan- 
do se afirma que os Corcireus aceitaram fazer um contrato por 
(òaTe rovt avxovs èxOpovs /cal (pílovs vo/ií^elv. 
(III.75.1) 
pensarem que tinham os mesmos amigos c inimigos (que Atenas). 
Mesmo assim, estas amizades não se podem estabelecer entre todo o tipo 
de pessoas ou de cidades. Já um dos argumentos que utilizaram os Mitileneus, 
quando se desligaram da aliança com Atenas, foi precisamente o facto de 
acreditarem que não pode haver amizade se não houver semelhanças entre os 
intervenientes245 (III. 10.1). 
Com a intensificação dos confrontos, os Lacedemónios propõem aos 
Atenienses, cm IV. 19-20, que se instituam alianças de paz, baseadas na 
amizade e na fraternidade {(piXíav noXh)v /cal oiKSLÓrrjra), por mútua van- 
tagem, enfim, tratados equitativos para evitar futuras lutas. 
Também no que respeita à afirmação de Péricles, que refere um modo 
desinteresseiro de relacionamento, não parece que os povos conquistados 
acreditassem nessas intenções, como se pode verificar pelas advertências de 
245
 Ideia de algum modo relacionada com a apresentada em 1.91.7, na já citada observação de 
Temístocles sobre a paridade necessária para qualquer negociação justa. 
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Hermócrates, no livro iv, em cujo discurso (IV.59-64) os Siciliotas2"' sao aler- 
tados para o interesse que os Atenienses têm nas suas riquezas e não na 
amizade entre os povos. 
3.2. Hino à cidade 
Também a imagem de Atenas, pintada com cores ideais por Péricles, 
aparece maculada. O equilíbrio da polis é contradito pelos Atenienses e oscila 
entre diversos regimes que se vão implantando em Atenas durante a gueira. A 
physis da cidade ganha assim novos contornos, dado que depende, paradoxal- 
mente, dos homens que a constituem e do sistema político. Paradoxalmente, 
porque os Atenienses, diz Péricles, enfrentam os perigos devido às rpónwv 
àvôpeías mais do que por obediência a leis (II.39.4) e, por outro lado, porque 
o sistema político se sobrepõe às individualidades que o constituem. As 
decisões tomadas pelos seus órgãos são as responsáveis pelos contornos assu- 
midos pela physis. Se houver, por exemplo, quem defenda uma inacção preju- 
dicial ao bem comum (II.64.4), a cidade consegue superar essas tendências 
através de uma deliberação correcta, como se fosse uma entidade independente. 
Se isto assim fosse, as normas da cidade seriam cumpridas, como se afirma em 
II.37.3, quando o comandante dos Atenienses assevera que os seus homens são 
obedientes às leis. Péricles pretende que esta declaração seja um elogio ao 
246
 Tal como Tucídides, temos vindo a referir como Siciliotas os gregos da Sicília (St/ceAííór^ç), 
para os distingir dos Sículos (Zí/ceAó?), originários da Itália, mas considerados entre os habitantes 
primitivos daquela ilha; «Sicilianos» será a designação unificadora relativa a todos os habitantes 
daquele espaço geográfico. Sobre a colonização da Sicília, cf. VI.2-5. 
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cumprimento das normas, mas poderá dar azo a situações ambíguas c perver- 
sas, como realmente acontece. Se o receio impede os Atenienses de praticarem 
a ilegalidade {ov jtapavofiov/ncv) em público, no domínio privado, onde 
ninguém os vê, podem comportar-se com total imodcração. 
O que os solistas, e Tucídides, fizeram foi observar o comportamento 
dos homens, descrevê-lo, e, ao compreenderem que havia comportamentos 
comuns, generalizar. Daí que não seja estranho que as mesmas reflexões 
apareçam no nosso autor e naqueles pensadores. Encontramos, por exemplo, 
em Anti fonte, a teoria que pensamos estar subjacente ao passo II. 3 7.3: 
... ALKa[LO]avvr] Ttávra za zfjs 7tó[A.8Co]ç vójULjua èv ?? ãv 
jroÁi[T£v]r/Taí ri? /u) [jtap]apaív£Lv XPV1' âv ovv ãvOpojjios 
fiáXioza éavzcp Çv/LKp^lpóvzcos ÒLKaioovvij £Í p£zcc /lèv jiiapzvp- 
ojv r[o|à? vó/iovi /.íeyá[Ao]ay ayoi- fiovovfi£vos ôè papzvpajv, za 
zrjs (f)VO£(0'f zà jLièv yap zeuv vó/ia)v [èjtífpeza, za ôè zTp cpvo£oj'i 
à[vay]KaTa- real zà [fièv] zcòv vó[/à(jo]v ófio?iOyri[0évz]a, ov (pvv[z' 
£Ozí]v, zà ôè [ri/ç 0úa]eíaç (J)vv\za, ovy] ónoXoyrjzá' zà ovv vópi- 
pa napapaívcov, ?/ àv XáOy zovs ójiioÀoyrjoavza^, ical aluxvviit 
koI Çrjpías àjii)ÀÀaKzai, /irj XaOèov ò" ov- zcòv ôè zíj (pvazi Çv/i- 
cpvzov èáv zl napà zò ôvvazòv piáÇijzaL, èáv z£ Jtávzas 
àvOpcôjzoví XáOq, ovôèv 'éXazzov KaKÓv, èáv z£ návzes lôcoolv, 
ovôèv [X£lÇov- ov yàp ôià ôóÇav pXájtz£zaL, àXXà ôl àXtjO£Íav. 
(OP 1364, fr.l — DK, 87 A 44 A) 
A justiça consiste cm não transgredir nenhumas normas da cidade onde 
se é cidadão; e por isso o homem, usando a justiça do modo que lhe for 
mais vantajoso, agirá muito de acordo com as leis se estiver na compa- 
nhia de uma testemunha; na ausência de testemunhas, agirá de acordo 
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com as da natureza, pois as normas das leis são acidentais e as da 
natureza essenciais; também as das leis são feitas por acordo, não são 
naturais. As da natureza são naturais, não são por acordo [...] Se algo 
força, para além do que é possível, as que são inatas por natureza, se se 
esconde de todos os homens, não é um mal menor, nem se todos sabem, 
o mal é maior, pois não é a opinião que sai prejudicada, mas a verdade. 
Durante os sofrimentos infligidos pela peste (meses depois de ter sido 
apresentado o elogio dos combatentes), Tucídidcs conta-nos que os Atenienses 
se comportam de um modo oposto às palavras de Péricles c semelhante ao 
apresentado acima por Antifonte: 
Wpõjxóv re fjpÇe /cal es- zãÃÀa ry tcóXel èm jtXéov àvojuías rò 
vóorjpa. pqov yap èróXpa zlç ã Jipózepov àjte/cpvnzEZo /irj kccO^ 
VÔovijv jzoleTv. 
(11.53.1) 
Antes de mais nada, a peste esteve ainda na origem de muitas outras for- 
mas de desrespeito da lei na cidade. De facto, aventuravam-se mais 
facilmente em coisas que lhes apetecia e que antes faziam às escondidas. 
As leis, quer escritas, quer não escritas (as quais trazem aiuxvvp a quem 
as quebra — II.37.3), são completamente ignoradas no cenário da doença. A 
morte levava os homens indiscriminadamente (Péricles virá a perecer também, 
vitimado pela peste) e os Atenienses passaram a viver o tempo que lhes resta- 
va na satisfação dos prazeres imediatos, sem esperança no futuro, sonegando- 
-se à justiça e 
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Oewv óè (pópos i] àvOpojjrojv vó/iot ovôeh àjielpye. 
(11.53.4) 
nada os impedia, nem o medo dos deuses nem a lei dos homens. 
Também isto contraria Péricles, que antes declarara que o receio das leis 
fazia que fossem obedecidas. As afirmações de que a ôvvapLS seria a prova 
da superioridade do carácter {rpónos) da cidade (11.41.2) e de que essa potên- 
cia seria mostrada por sinais exteriores (11.41.4) caem por terra. A debilidade 
física e moral de Atenas provocada pela peste mostrou a falta de consistência 
daphysis dos Atenienses e revelou a existência de uma physis humana que não 
consegue olhar para além das suas necessidades imediatas e que, essa sim, 
procura obter e manter um poder individual. Uma série de circunstâncias terão 
levado Atenas a manifestar essa physis, pois retiradas as condições de pros- 
peridade, os homens não conseguiram aguentar o império então construído. 
Dezanove anos passados desde o início da guerra, Gilipo afirma, a seu modo, 
que «quanto mais alto se sobe, maior é a queda»247: 
ávòpes yàp èneLÔàv qj à^iovoL Ttpoir/SLV ko^ovOcjol, ró y 
vjcóÁoLJtov avrcòv rij? ôóÇrjs aaOEvéoiepov avzò èavrov soxlv rj 
ei prjô' (ppdrjoav rò Jípcôiov, kcc! zep nap' èÀJtíôa zov avxripazos 
247
 Este provérbio está atestado, enquanto tal, segundo Tosi {op.cií., p. 461), na literatura latina 
medieval (numa das versões «Quanto altius asccndit homo, lapsus tanto altius cadet»), mas existem, 
diz este autor, «numerosi precedenti classici» que passam por Cícero e Séneca. 
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0(paÀÁ.ójU£V0L ko.) itapa laxvv rrjs ôvvá/uecos èvÔLÔóaoLV o vvv 
'AOrjvoíovs cíkÒs jcejiovOévai. 
(VII.66.3) 
Pois quando os homens são abatidos naquilo em que se consideravam 
superiores, o que resta da opinião que têm de si próprios está mais 
enfraquecido do que se não tivessem pensado assim antes c, frustrados 
na sua autoconfiança pelo inesperado, desistem do seu poder para além 
do que a força exigia; c por esta situação que, possivelmente, estão a 
passar agora os Atenienses. 
Faz assim uma descrição (involuntária, supomos, mas precisa) do que 
aconteceu aos Atenienses durante a peste. 
3.3. O imponderável 
No último discurso de Péricles (11.60-74), o estratego defende-se dos 
ataques populares e reforça a sua confiança na superioridade de Atenas, cons- 
ciente de estar a fazer um discurso imperialista (numa menção à àpxv). As cir- 
cunstâncias assim o exigem (11.62.1). Então louva as capacidades dos 
Atenienses no combate em terra e especialmente no mar, e isso é que faz a sua 
força (ôvva/Ws — II.62.2-3). 
Uma vez o poder adquirido — no caso deles, tomado uma tirania (cús- 
rvpavvíôa yap rjòrj ex^te avrrjv) —, devem mantê-lo, ainda que pensem 
que não é o melhor, porque então seria demasiado tarde (os inimigos já eram 
muitos). Portanto, a cidade que detém um império não pode permitir-se ter 
tranquilidade ou cidadãos independentes (11.63.1-3). 
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Parece-nos que pela primeira vez Péricles está a chamar as coisas pelos 
seus nomes, usando as palavras-chave poder, tirania, império e, também pela 
primeira vez, aplica estas palavras referindo-se aos Atenienses. A cidade tem 
um poder muito grande {ôvvafuv peyíorijv — II.64.3) porque investiu na 
guerra (para manter o poder) e mesmo que perca o seu poder, como é natural 
{néípvice) que tudo diminua, será sempre a cidade mais importante que algu- 
ma vez existiu na Grécia. 
Esta consciência do perecimento do poder como uma lei da natureza é, 
tal como acontece frequentemente em Tucídides, imputada à rvyrj, como se os 
homens não tivessem uma palavra a dizer (ou uma acção, neste caso). 
Atribuem-se à xvxv as desgraças dos povos, pois ela pode mudar a boa 
sorte dos vencedores. É com este argumento que os Lacedemónios procuram 
convencer os Atenienses a fazer um acordo (afirmando que têm a certeza de 
que os Atenienses sabem que a fortuna não dura sempre — IV. 18.3) e é a ele 
que os Mélios recorrem para se tentarem defender de virem a ser chacinados. 
Mas o que Péricles nos diz, e Tucídides nos mostra, é que é pelas leis daphysis 
que o poder muda de mãos. Há uma sentença popular, conhecida entre nós, 
com uma validade intemporal, que transmite esta ideia da impossibilidade de 
controlar o acaso: «Não há bem que sempre dure nem mal que perdure». Como 
diz Paul Shepard; 
[...J the forces of nature also seck to dominate, and they succeed, but in 
so doing they generate their own opposition which overcomes them in 
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time. Time contains the limits which balance out thc forces of na- 
ture [...]248. 
A tvxti é o imponderável e por isso mesmo é mutável, fazendo frente à 
physis, que tira a sua força da sua imutabilidade. Um dos modos de conseguir 
contornar os seus efeitos negativos é ter outros recursos para além da simples 
confiança nesse futuro que se desconhece. Péricles afirma que o poder de 
Atenas, herdado dos antepassados, se deve 
yvújuy re jiXéovl i) rvyv KaL vóX/âij jueíÇovi rj ôvvá/Liei. 
(1.144.4) 
mais à inteligência do que à sorte e mais à coragem do que à potência249. 
e por isso, mesmo após as reacções observadas durante a peste, continua a pen- 
sar que o poder de Atenas consegue sobreviver, confiando na durabilidade da 
sua polis. 
4. Péricles e os lool 
Em 11.65.7-9, Tucídides caracteriza Péricles: poderoso (a posse de largos 




 Language, Truíh and Power in Ancient Greek Thought: Prologomena to Nietzsche (Thucydides, 
Aeschylus and Plato), University of Massachusetts, 1993, p. 178. 
249
 Cf. 11.41.2. 
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lar as pessoas, como fazê-las recear quando estavam demasiado confiantes e 
como dar-lhcs segurança quando tinham medo): 
èyíyvETÓ ze Xóycp fièv ôijfioKpazía, èpycp ôs viço xov jtpcozov 
àvôpòt àpxrj. 
(11.65.9) 
Sob a palavra democracia era o primeiro cidadão quem verdadeiramente 
comandava. 
Tucídides não enfatiza a questão da igualdade entre indivíduos, mas nal- 
gumas situações ela constitui um problema, como em 11.65.10, onde há um 
contraste entre Péricles e os que se lhe seguiram no comando da cidade. Eram 
considerados «iguais» e, numa certa medida, Tucídides parece defendei que 
serem todos lool não é bom. Péricles era «naturalmente» um líder, mas estes 
queriam ser os primeiros quando eram iguais. Portanto, Péricles não é um 
«igual» (11.65. IO)250. Quando não há verdadeira superioridade, há incerteza nas 
negociações. Depois de Péricles morrer, os outros, sendo «iguais», tiveram de 
lutar para saberem quem era «mais igual». Despenderam assim mais tempo a 
lutar por objectivos pessoais a curto prazo, sem conseguirem ter uma visão de 
conjunto e da grandeza do império ateniense. 
Se, por um lado, o poder concentrado num só homem faz do regime de 
Atenas uma tirania (contra a qual a cidade sempre lutou — VI.89.4) e não uma 
250
 Para as questões da igualdade no poder, veja-sc o nosso capítulo n. 
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democracia, como Tucídides afirma, contrariando Péricles, por outro afírma- 
-se a dificuldade de funcionamento deste, pois, para o seu sucesso, sao 
necessários três elementos em partes iguais: gente rica, gente inteligente e po- 
pulares cm grande número251 e isso não falta a Atenas. 
De um modo não muito explícito podemos perceber aqui uma defesa da 
desigualdade, visto estes lool não serem comparáveis a Péricles. O facto de o 
estratego não ser um «igual» deu-lhe a distância necessária para ter uma me- 
lhor visão e entendimento do comportamento humano, indispensáveis em 
tempo de guerra. Os que vieram depois a ocupar os mais altos cargos políticos 
eram gente do povo252 e apenas queriam o rjôovàs rqj ôrijucp253. Esta dependên- 
cia da aprovação do demos, a necessidade de lhe agradar, torna-os completa- 
mente diferentes de Péricles. Mesmo quando ele não enfrentou imediatamente 
a multidão que o acusava dos males que lhe estavam a acontecer (II.21.3), essa 
atitude foi tomada com a convicção de que, se convocasse o povo para uma 
assembleia quando ele estava contra si, as decisões tomadas seriam prejudi- 
ciais à cidade (11.22.1) e Péricles não podia permitir isso, pois a força da cidade 
é o espelho da sua própria força. No entanto, quando o povo volta a atribuir- 
251
 Afirmações do Siracusano Atenágoras, em VI.39.1 e seguintes. 
252
 Como Cleofonte, um fazedor de liras — cf. Aristóteles, Constituição dos Atenienses, 28.3. 
253
 Também Platão, no Górgias, 513a-c, diz: 
Isto significaria para ti a necessidade de te tornares o mais semelhante possível ao povo ate- 
niense, para ganhares a sua simpatia e adquirires poder na cidade. [...] Porque o que .àqueles agra- 
da é encontrar nos teus discursos o seu próprio pensamento: o pensamento de outrem só lhes 
causa enfado. 
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-lhe as culpas (11.59.2), Péricles aproveita a oportunidade para louvar a cidade 
e o seu modo de orientar os assuntos. O sistema político de Atenas c um mod- 
elo para todos e mão o contrário, como já antes havia afirmado ao declarar que 
os Atenienses não seguiam as leis dos outros (11.37.1). 
4.1. Physeis nacionais versus physis humana 
Tucídides, já bem perto do fim do último livro que chegou até nós, em 
VIII.96.5, mostra como o facto de os Lacedemónios serem lentos e cobardes 
favoreceu os Atenienses durante muito tempo 
ALcccpopoL yap nXeXoxov ôvres xòv xpónov, oí psv òÇeis, oí ôè 
ppaôels, ral oí psv èjilxslpuxai, oí ôè àxoXpoL 
Pois sendo muito diferentes no seu carácter, uns espertos, outros lentos, 
uns empreendedores, outros pouco audazes 
afirmando mesmo que a sorte destes foi os Lacedemónios serem como 
eram (apesar de, como vimos, nem todos terem estes mesmos traços de 
carácter). 
Podemos então ver, por contraste, o que lhes aconteceu, relembrando os 
excertos de Demócrito ou de Hipócrates citados no capítulo I (sobre as 
relações entre educação e natureza, em que defendem que c possível mudar a 
natureza pela educação) relidos à luz do exemplo lacedemónio. Um facto que 
não convém perder de vista é que esta guerra é narrada da perspectiva dos 
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perdedores c que são eles os heróis da história254. Assim, quando Péricles des- 
denha os Lacedemónios por necessitarem da educação (em moldes completa- 
mente diferentes dos dos Atenienses) para chegarem, com dificuldade, à co- 
ragem (àvôpsío), enquanto os Atenienses possuem, em si, força de espírito 
{svyjvxía —11.39.1), está a elogiar a autonomia dos seus concidadãos. Ao dar 
o exemplo da necessidade que aqueles têm de aliados para lhes fazerem frente 
está a mostrar que os outros necessitam de um nomos (pois é nesta esfera que 
se situam os contratos e as alianças, como foi apresentado no capítulo n), 
enquanto a sua cidade tem uma physis que permite aos seus cidadãos organi- 
zarem-se de tal modo que nunca têm de despender de todas as suas forças ao 
mesmo tempo (II.39.3). Parece-nos que aqui se enuncia a lei do menor esforço 
como útil na manutenção do poder, pois evita que os recursos — humanos e 
materiais — se esgotem. 
Haverá então uma physis dos Lacedemónios? Inclinamo-nos para a ideia 
de physeis individuais, mais do que de physeis nacionais. Tucídides mostra 
esta ideia, apesar de mostrar várias personagens a defender a existência de 
physeis nacionais (os Coríntios, os Lacedemónios e os Atenienses, entre ou- 
tros, falam do assunto). 
Quem incorpora os ideais de Péricles, depois do desaparecimento deste, 
é Nícias, se bem que não tenha tido o impacte nem a capacidade de persuasão 
254
 Como Tucídides não acabou de narrar os últimos anos de guerra, não se pode saber se a sua 
perspectiva mudaria, embora nada indicie que tivesse vindo a fazê-lo. 
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do estadista, pois não consegue fazer valer os seus conselhos. E um homem 
que deseja a paz e só entra cm confronto quando isso é necessário para a defe- 
sa da cidade. Talvez por isso, não obstante a sua importância desde os 
primeiros anos desta guerra, Tucídides tarde em lhe dar relevância na sua 
história255. O general c um indivíduo que não satisfaz as ambições da physis 
humana, pois não aplica a lei do mais forte a qualquer preço. Ao explicar que 
o receio que a distância inspirava aos adversários tornava os Atenienses ina- 
tingíveis, aconselhou-os a não partirem para a guerra contra a Sicília, a fim de 
preservarem o que tinham enquanto a guerra que decorria nos territórios con- 
tíguos não se resolvesse (VI.9-14). Mas o povo preferiu ouvir as propostas 
expansionistas de Alcibíades. Tendo de aceitar as decisões populares, e já que 
tinham decidido lutar, Nícias aconselhou a que se preparassem com tropas 
pesadas, requisitadas de entre os aliados, visto a distância não permitir que se 
transportassem de tão longe (VI.20-23). 
O Siracusano Atenágoras parece ter ouvido este discurso256 e afirma que 
se espantaria se, com guerra na Grécia, os Atenienses se atrevessem a avançar 
para a ilha. No entanto, mostra como estão preparados para os receber a lutar, 
caso eles se atrevam (VI.36-40). 
255
 Falta também notada por H. D. Westlake, Individuais in Thucydides, Cambridge, Cambridge 
University Press, 1968, p. 87. 
256
 Como acontece por vezes cm Tucídides. Cf. 11.89, antes de Naupacto, Fórmion dirige-se às 
tropas atenienses com um discurso que parecia uma resposta ao pronunciado pelos chefes peloponé- 
sios aos seus homens em 11.87. 
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Outro Siracusano rcvelou-se mais próximo dos ideais de equilíbrio tradi- 
cionalmente louvados nos Atenienses. Referimo-nos a Hermócrates, a quem 
Tucídides atribui capacidades dignas de um grande líder. No entanto, os que 
saem dos trâmites desenhados para cada povo têm dificuldade em impor a sua 
maneira de pensar. Hermócrates alerta o seu povo para a necessidade de união 
e 10 anos depois continua a repetir a mesma ideia. 
Brásidas é outro exemplo de uma personalidade que não se enquadra no 
perfil típico do lacedemónio. Cumpre os papéis que lhe atribuem, quer de con- 
selheiro, quer de general, pois a vontade que prevalece é a dos Lacedcmónios 
(que estão no poder, subentende-se, visto o regime ser oligcárquieo — 
IV. 126.2), não a sua. Em III.79.3. (contra Corcira), aconselha Alcidas a não 
destruir territórios se não tiver alguma coisa a ganhar com isso, mas este não 
lhe dá ouvidos, tal como não lhe prestaram atenção os seus compatriotas quan- 
do lhes pediu que enviasse reforços para Anfípolis. As razões apresentadas 
para não o terem ajudado neste caso específico são de dois tipos: por um lado, 
a inveja que sentiam dele (sentimento muito próximo dos interesses pessoais 
que prevaleciam na Atenas do declínio), por outro, os objectivos que os moti- 
vavam não davam prioridade àquela luta, pois o seu desejo imediato era recu- 
perar os prisioneiros que tinham sido apanhados em Esfactéria c terminar a 
guerra. 
A inconsistência da crença na existência de physeis nacionais é 
demonstrada pelos comportamentos daqueles que se destacaram entre os seus 
pares, dando força à teoria de que há uma única physis humana. 
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4.2. Alcibíades (pLXójtoÀL? 
A mudança que se operou nos Atenienses aquando da peste é revelado- 
ra de uma natureza fraca, de uma physis que, se fosse forte, compreenderia que 
a luta por um bem comum oferece a única hipótese de manutenção do império. 
Péricles compreendeu isso para a sua Atenas, Hermócrates compreendeu isso 
para a sua Sicília, Alcibíades compreendeu isso... para si próprio. Se Péricles 
era incorruptível porque já era rico (II.65.8), Alcibíades também o era 
(VI. 15.2). Se os métodos a que recorreu para mostrar o bem que queria à 
cidade não foram os mais ortodoxos, a verdade é que Alcibíades dizia querer 
servir a cidade; quer como próxeno de Esparta (V.43.2), quer como coman- 
dante (VI. 15.2), enfim, queria que lhe prestassem atenção pelos seus serviços 
(VI. 16.6) e ganhar com isso. 
Tucídides, que mostrou Péricles a intitular-se (piXonoXis, só volta a usar 
esta palavra quando Alcibíades, no discurso que faz em Esparta, se afirma 
patriota (uma tradução possível deste amor pela cidade — VI.92.2-4). No 
entanto, a concepção que Péricles tem do que é ser (piXónohs é completa- 
mente diferente da de Alcibíades. 
Alcibíades considera que quem mudou foi a cidade, não ele. Daí que não 
tenha sido por falta de amor que se ofereceu aos Eaccdcmónios, propondo os 
seus préstimos contra Atenas, mas sim por querer reaver uma cidade que, no 
seu entender, deixou de o ser (rrjv ovk ovuav — VI.92.4). A physis da cidade 
revela-se então enfraquecida, pois perdeu as características que ele toma a seu 
cargo recuperar. Ao identificar a sua physis com a da polis, que considera per- 
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dida, Alcibíades está a mascarar os seus desejos de poder, pois o seu conceito 
de patriotismo é uma perversão da total devoção de Péricles; Alcibíades só é 
leal para consigo mesmo. 
Mesmo que não gostemos de Alcibíades como pessoa, a verdade é que 
ele ilustra as capacidades que assegura possuir, mostrando ser um bom polí- 
tico, estratego, comandante e diplomata. Mas o seu entendimento do poder não 
está de acordo com o de Péricles, visto que os valores pelos quais se rege estão 
intimamente ligados apenas ao seu próprio prazer. Ele irá acabar por trair os 
Lacedemónios, os Persas, ou quem quer que deixe de lhe interessar para a 
prossecução do seu objectivo principal, que é regressar a Atenas em 
triunfo257. 
E uma das causas da derrota de Atenas terá sido precisamente a descon- 
fiança que os Atenienses tinham em relação a Alcibíades, não conseguindo 
separar o indivíduo da cidade, confundindo a sua devassidão e arrogância na 
vida privada com a sua capacidade de tomar boas decisões políticas (VI. 15.4). 
Independentemente do rumo que a carreira do jovem ateniense tomou, pas- 
sando pela expulsão da cidade e a prestação de serviços aos inimigos da polis, 
o sucesso das suas acções revela grandes potencialidades políticas e 
diplomáticas, desprezadas por Atenas. Em VI. 16-18 dirige-se à assembleia e 
descreve-se como uma pessoa nobre (VI. 16.1), de fartos e ameaçadores recur- 
257
 Alcibíades consegue este seu objectivo e é ilibado das acusações de sacrilégio que pendiam 
sobre si. Após a derrota de Atenas, refugia-se na Pérsia e vem a ser assassinado a mando dos Trinta 
Tiranos. Cf. a versão de Plutarco. 
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sos (VI. 16.2), dotado de uma natureza invejada pelos concidadãos e prova de 
força (loxvs) para os estrangeiros (VI. 16.3), recusando a igualdade (VI. 16.4). 
Considera-se por isso útil à cidade, que deve tirar dele o maior proveito 
(VI. 17.1). É um discurso de poder perverso que pretende ser coerente com 
uma cidade de poder. E quando essa cidade não actua em conformidade com 
aphysis, ela é que tem de ser recuperada, pois ele acha que a sua natureza não 
mudou (cf. com a citação supra de Péricles, II.61.2). 
Alcibíades, graças a estas capacidades, sobreviveu mais do que seria de 
esperar, dado o seu isolamento, pois era como um estado sem exército, e só 
não caiu no ridículo, como Perdicas, rei da Macedónia, porque as suas 
maquinações tiveram sucesso e interferiram na condução dos acontecimentos 
durante a Guerra do Peloponeso. No entanto as semelhanças com Perdicas são 
muitas e o modus operandi dos dois não difere muito. As alianças que ambos 
estabeleceram sofreram de inconsistência, pois, em vez de as cumprirem hon- 
radamente, só eram leais para consigo mesmos. As intrigas e os jogos de poder 
de Alcibíades começam a ser contados a partir de 420 a. C. (no décimo segun- 
do ano de guerra), mas ganham importância quatro anos mais tarde, no debate 
sobre a expedição à Sicília, e continuam até ao final. Se procurarmos referên- 
cias a Perdicas ao longo da obra de Tucídides, encontramos referências ao rei 
macedónio por quase lodos os livros (só não damos por ele no livro vi), num 
jogo desordenado e quase desesperado de alianças, ora com povos fronteiriços 
(1.57.5), ora com os Atenienses, ora contra os Atenienses, ora com os 
Laccdcmónios, ora contra os Lacedemónios, algumas destas vezes procurando 
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alianças tanto com uns como com outros ao mesmo tempo. Em resultado das 
suas atitudes perdeu a confiança de todos (Brásidas resolve mantê-lo com 
medo: iV.83.1-6), tendo que se submeter a contratos pouco satisfatórios (em 
1.61.3, os Atenienses firmam uma ÇvjUfiaxícc com ele, mas em IV. 132.1 ape- 
nas uma ó^ioXoyía). 
5. àvOpconeía (pvoLt 
O carácter dos Atenienses parece ter sido a causa da ruína do império. 
Apesar de enfatizar personagens particulares e de caracterizar indivíduos, 
Tucídides mostrou como Atenienses e Lacedcmónios mudaram, passando a 
defenderphyseis individuais, que constituiriam a àvOpconeía cpvcns. 
Os Atenienses pensavam que tinham o monopólio do poder e muitas 
vezes Tucídides parece acreditar c concordar com isso, mas o desenvolvimen- 
to da guerra vem mostrar que nada é permanente e que a confiança pode ser 
uma vantagem e uma desvantagem. Enquanto os Lacedemónios não se aven- 
turavam, muitas vezes, a fazer-lhes frente, os Siracusanos revelaram-se adver- 
sários à altura: 
eôeL^av ôè oí HvpaKÓOLoi' /láÀiora yap òpoiónponoL yevópevoi 
ãpLora tcal npoo£JtoÀép.r]oav. 
(VIII.96.5) 
Os Siracusanos assim o mostraram; pois como possuíam um carácter 
mais parecido também foram quem melhor combateu contra eles. 
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Os Atenienses, na verdade, teceram o seu próprio destino, pois 
(11.65.12) 
kcxl ov npórepov èvéôooav i) avrol èv 0(j)Í0L Karà ras iôías 
óiafiopàt jtepLJtEOÓvres èocpáXrjoav. 
Com a desconstrução das verdades e dos ideais de Péricles sobre Atenas 
pensamos ter conseguido alcançar o nosso objectivo de demonstrar que 
Tucídides não endossa incondicionalmente as palavras do general. A maneira, 
que apresentámos neste trabalho, como este autor explora o poder é mais com- 
plexa que a retórica de Péricles. Apesar de não formular uma receita de poder, 
Tucídides apresenta alguns ingredientes necessários para lidar com ele e as 
suas descrições das manifestações de potência revelam que as leis que regem 
os povos são uma tentativa falhada de controlo da physis, que todos os homens 
tentam compreender e dominar. 
CONCLUSÃO 
Pensamos que com este estudo conseguimos mostrar que Tucídides é um 
pensador moderno para o seu tempo, que as suas reflexões sobre a natureza das 
leis e sobre as leis da natureza nos podem ajudar a compreender a nossa contem- 
poraneidade na suas conjunturas socio-políticas e que, influenciado ou não pelos 
ensinamentos de outros, os seus escritos revelam capacidade de observação e de 
tirar conclusões a partir dela, por acreditar que a história se repete258 e, sendo uma 
forma de memória, dizemos nós, serve para ensinar e para aprender259. 
Pudemos ver que a aquisição e a manutenção do poder não tem um 
receituário único, nem com sucesso garantido, e que a força ou a fraqueza não 
estão só de um lado do conflito, pois os nomoi não conseguem dominar a 
physis humana na sua totalidade. 
Assim, neste trabalho pudemos ver: 
— a base filosófica do poder no contraste entre nomos e physis desen- 
volvido pelos pensadores, filósofos e sofistas do século v a. C. (capítulo i); 
258
 Cf. n. 118. 
259
 Em II.87.4, num contexto de exortação à luta. 
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— como o poder ilustra a interacção entre a physis da riqueza e da força 
militar e o nomos da diplomacia (capítulo n); 
— que o poder apresenta um conjunto de opções para os fracos, que 
podem conduzi-los quer para a segurança, quer para a sua destruição (ca- 
pítulo m); 
— que a posse do poder por parte dos mais fortes só pode ser continua- 
da com uma política de constante expansionismo, mas também com o cuida- 
do de não se deixarem levar por empreendimentos irreflectidos e emocionais; 
— que estar à frente do poder requer um inteligência abrangente, capaci- 
dade para comandar o povo e vontade (capítulo iv); 
A diligência cautelosa de um Nícias e a impetuosidade arrojada de um 
Alcibíades não são suficientes por si, pois essa cautela e esse arrojo têm de ser 
guiados pela inteligência e pelo realismo. 
Apesar de conhecer a instabilidade e as armadilhas do poder e de não 
depositar nenhuma confiança na sua posse, ainda assim Tucídides percebe a 
sua importância. Constantemente o vemos sublinhar o poder de Atenas como 
o factor mais influente na Guerra do Peloponeso, com ênfase no facto de ter 
sido por causa desse poder que a guerra começou, foi prolongada e ter sido por 
ele que ela acabou. Foi Atenas quem determinou todo o curso da guerra, pois 
os seus inimigos só podiam tentar igualar a sua prosperidade e esperar que fos- 
sem ultrapassados pelos revezes da fortuna. 
E foi pelo poder de Atenas que Tucídides resolveu entregar-se a esta 
tarefa de escrever sobre esta guerra e não sobre qualquer outra (1.97.2). 
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A concepção de poder de Tucídides não tem nada de abstracto. Antes 
pelo contrário: chegou até ela levado pela história da sua própria cidade. Se 
Tucídides não tivesse sido um homem da Atenas de Péricles, nunca teria 
escrito (e analisado) sobre o potencial e os perigos do poder que ilustraram a 
ascenção e a queda da polis. 
A cidade do poder, conquistada e construída após as Guerras Pérsicas, 
e a visão que Péricles dela nos dá, mesmo tendo-se demonstrado desacer- 
tada pelo desenlace da guerra, permaneceu no imaginário dos povos, alia- 
dos e adversários, e nem a derrota final conseguiu destruí-la, como o estra- 
tego previu: 
KCtl ÔVVajULV jLlSyíOTr/V Ôr] fléxpi ZOVÔS K£KT7]p.év7JV, fjs £Ç àtÔLOV 
rol? èjiLyLyvojuévoLç, i]v kccI vvv vjievôojfiév tcote {návra yàp 
jtéfpvKE tccà EÁ-ccoGovaOccL), /nvrj/iiTi icaraÀEÁELyjErai, 'Yíhhivcov te 
ótl "EÁXrjves jzXeíoxcov ôrj ijpÇajUEV, tcai jioXÉpoLS pEyíoTOLS 
àvvéaxofiEv npós te çvpjtavzas /cai kccO' EKáorovs, jtóàlv te tols 
Ttãoiv EV7iopajráT7-]v içai pEyíorrjv cj)Krjoap£v. 
(II.64.3) 
cia (Atenas) também adquiriu o maior poder até agora, que permanecerá 
eternamente na memória para a posteridade que (mesmo se agora 
chegámos a um ponto cm que temos de ceder — pois é da natureza que 
tudo diminua), de entre os Gregos, comandámos o maior número de 
gente, aguentámos as maiores guerras contra cada um em particular e 
contra todos em conjunto, e que vivemos numa cidade que foi a mais 
importante c a mais rica. 
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